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Este trabalho envolve um conjunto de reflexões que têm por 
objetivo proporcionar aos cursos de graduação em enfermagem uma 
contribuição na busca de reformulações curriculares coerentes 
com o perfil do profissional que pretende formar, apoiadas na 
realidade do exercício da profissão.
Aplicando-se um instrumento, elaborado a partir da consul­
ta em documentos oficiais e pesquisas que tratam da matéria, as­
sim como em regimentos e manuais de serviços de enfermagem, le­
vantaram-se dados que possibilitaram uma visão das condições 
reais da atuação do enfermeiro, da representação quanto ao seu 
papel no contexto da saúde e da enfermagem, assim como aspectos 
significativos dos cursos de graduação realizados e sugestões 
para o aperfeiçoamento de proposições curriculares nos cursos 
de graduação.
Foram auscultados, no período de 19 de janeiro de 1984 a 
20 de fevereiro de 1984, sessenta enfermeiros assistenciais, 
atuantes em instituições de saúde de Curitiba-PR, que prestam 
atendimento exclusivamente ambulatorial e,ou hospitalar e ambu- 
latorial.
Os resultados obtidos no processo de discussão dos dados 
mostraram que os enfermeiros atuam, prioritariamente, em ativi­
dades relacionadas com a função administração. Entretanto, ape­
sar dessa constatação, os respondentes reveJam expectativas que
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representam o papel do enfermeiro dentro de um arranjo harmônico 
e integrado das funções: administração, assistência, desenvolvi­
mento profissional, ensino e pesquisa, alvos dessa investigação.
Para comprovar o grau de significância de mudança entre o 
que o enfermeiro fiaz e o que devesiZa. lazen., utilizou-se a prova 
de McNemar, que evidenciou grande descompasso nas funções de en­
sino, desenvolvimento profissional, pesquisa e assistência, jã 
na função administração, a situação real encontra-se relativa­
mente próxima da ideal.
Os resultados mostraram, também, que os cursos de gradua­
ção não preparam satisfatoriamente para enfrentar a realidade 
profissional e que reformulações curriculares devem ser realiza­
das com ampla participação dos órgãos formadores, utilizadores, 
de classe, estudantes e beneficiários.
A partir das conclusões, buscou-se uma estratégia alter­
nativa que visasse ã interação teoria/prática e ensino/serviço 
no currículo para formação do enfermeiro.
0 esboço da proposta de d.nt&Anato, sob a forma de estágio 
curricular obrigatório, partiu de sugestões apresentadas pelos 
participantes da pesquisa, de fundamentação teórica, que pode 
ser ampliada mediante o estudo das funções do enfermeiro.
Os pressupostos que fundamentam o redimensionamento do 
Ã.nten.nato referem-se a um processo de inovação curricular e têm 
110 seu ápice os parâmetros que orientam a seleção de valores 
educacionais a partir de concepções quanto à natureza do homem, 
da sociedade, da educação e da enfermagem.
Espera-se que esta investigação se torne um instrumento
útil aos que s.e interessam pelo assunte e possa estimular novas
pesquisas no âmbito da formação e da prática da enfermagem.
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ABSTRACT
The main aim of this thesis is to help improve the sylla­
buses of nursing courses in universities. These improvements 
focus mainly on the profile of nurses and are based on their 
actual performance.
An instrument was worked out and applied by means of re­
search. into official documents and papers concerning the sub­
ject, as well as into statutes and manuals relating to nursing 
services. With the data collected it was possible to perceive 
not only the actual conditions of the nurse at work and his 
role in the context of health and nursing, but also significant 
aspects of undergraduate courses and suggestions leading to 
the improvement of syllabus proposals for such courses.
Sixty nursing assistants working exclusively in policli­
nics or in hospitals and policlinics in health institutions in 
Curitiba-PR, were interviewed between January 19th and Februa­
ry 20th, 1984.
The results obtained in the process of data analysis 
showed that nurses perform activities related to administration. 
However, despite this evidence, the interviewees voiced expecta­
tions which reveal the role of the nurse within a harmonious 
and integrated range of activities: administration, medical 
assistance, professional, development, teaching and research.,
all of which are covered in this study.
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In order to verify the degree of significance change 
between what the nurse actually d.02.6 and what he shoutd do, 
McNemar1s test was used. This indicated great differences in 
teaching, professional development, research and medical assis­
tance. However, in the area of administration the real situation 
is quite close to the ideal one. .
The results also showed that undergraduate courses do not 
prepare their students to face the reality of the workplace, 
and that the syllabus improvements should be made with the par­
ticipation of colleges, users, the nursing faculty and students 
of nursing.
On the basis of these conclusions,an alternative strategy 
concerning the interaction between theory/practice and teaching/ 
work in undergraduate nursing syllabuses, was looked into.
The outline of the proposal for a residential school, as 
a compulsory part of training, arose as a result of suggestions 
related to theory presented by those participating in this re­
search. This may be developed by studying the work of nurses.
The requisites for the establishment of a residential 
school is a process of syllabus innovation, and especially of 
the parameters which govern the selection of educational values 
based on conceptions relating to the nature of man, society, 
education and nursing.
We hope this study will be a useful tool for those inte­
rested in the subject, and that it will encourage new research 
in the field of the training and practice of nursing.
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RESUMEN
Este trabajo envuelve un conjunto de reflexiones que tie- 
nen por objetivo proporcionar a los cursos de graduaciõn en en- 
fermerla una contribuciõn en la búsqueda de reformulaciones cu­
rriculares coherentes con el perfil dei profesional que pretende 
formar, apoyadas en la real.idad dei ejercicio de la profesiõn. • 
Siendo aplicado un instrumento, elaborado en base de la 
consulta a documentos oficiales y pesquisas que tratan dei asun- 
to, asi como en regimíentos y manuales de servicios de .enfermería 
se obtuvieron datos que posibilitaron una visiõh de las condicio­
nes reales de la actuaciõn dei enfermero, de la representaciõn 
en cuanto a su papel en el contexto de la salud y la enfermeria, 
tanto como aspectos significativos de los cursos de graduaciõn 
realizados y sugestiones para el perfeccionamiento de propuestas 
curriculares en los cursos de graduaciõn.
Fueron auscultados, en el período dei 19 de enero de 1984 
al 20 de febrero de 1984, sesenta enfermeros asistenciales,actuan- 
tes- en instituciones de salud de Curitiba-PR que prestan aten- 
ciõn exclusivamente ambulatorial y/o hospitalar y ambuiatorial.
Los resultados obtenidos en el proceso de discusiõn de los 
datos', mostraron que los enfermeros cictúan, prioritariamente, en 
actividades relacionadas con la funciõn administrativa.
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Sin embargo, a pesar de esta constataciõn, los respondien- 
tes revelan expectativas que representan el papel del enfermero 
dentro de un arreglo armonioso e integrado por las funciones: 
administraciõn, asistencia, desarrollo profesional, ensenanza y 
pesquisa, motivos de esta investigaciõn.
Para comprobar el grado de significancia de la diferencia 
entre lo que el enfermero hace y lo que debehXa. ha&tfi, se empleó 
la prueba de McNemar, que evidenciô un gran descompãs en las 
funciones de ensenanza, desarrollo profesional, pesquisa y asis­
tencia. Ya en la funciõh administrativa, la situaciõn real se en- 
cuentra relativamente próxima de la ideal.
Los resultados también mostraron que los cursos de gradua- 
ciõn no preparan satisfactoriamente para enfrentar la realidad 
profesional y que deben ser realizadas reformulaciones curricu­
lares con amplia participacicn de los õrganos formadores, utili­
zadores, de clase, estudiantes y beneficiários.
A partir de las conclusiones se buscõ una estrategia al­
ternativa tendiente a la interacciõn teoria/prãctica y ensenan- 
za/servicio en el currículo para formaciõn dei enfermero.
. El esbozo de la propuesta de Ã/ntefinato bajo forma de prãc- 
t.ica curricular obligatoria, partiõ de sugestiones presentadas 
por los participantes de la pesquisa, de fundamentaciõn teórica, 
que puede ser ampliada mediante el estúdio de las funciones dei 
enfermero.
Las premisas que fundamentam el redimensionamlento dei 
Znteknato se refieren a un proceso de innovaciõn curricular y 
tiene en su cumbre los parâmetros que orientan la selecciõn de 
valores educacionales a partir de eoncepciones referentes a la 
naturaleza dei hombre, de la sociedad, de la educaciõn y de la. 
enfermerla.
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Se espera que esta investigaciõn se constituya en un ins­
trumento útil a los interesados en el asunto y pueda estimular 




1.1 0 PROBLEMA E SUA IMPORTÂNCIA
As profundas transformações sociais e os avanços tecnc- 
lógicos vêm alterando significativamente o exercício profissio­
nal do enfermeiro,, comprometendo tanto a pratica quanto o ensi­
no de enfermagem. Pois, enquanto a prática se realiza no tempo 
e no espaço, o ensino deve preparar para o presente e ainda pa­
ra o futuro, desenvolvendo condições de adaptação a novas si­
tuações, mediante uma atitude de crescimento e reformulação.
0 enfermeiro defronta-se com o desafio das mudanças, de­
correntes de descobertas científicas e das inovações no campo 
das formulações teóricas e da tecnologia, provocando modifica­
ções na prática da saúde e tornando a prática da enfermagem 
uma atividade cada vez mais complexa. Esta situação tende a se 
acentuar, tendo em vista que as condições determinantes resul­
tam da estrutura social e dos valores em vigor, em constante 
evolução.
3aMARQUES refere que Ba.ldridge alerta para o fato de que 
"uma mudança na estrutura sooial provoca a definição de novos 
objetivos para as instituições de ensitio".
2
Embora esses aspectos sejam do conhecimento dos responsá­
veis pela formação do enfermeiro, ê importante ressaltar que 
existe uma consciência clara do descompasso entre a formação 
profissional dos egressos dos cursos de enfermagem e a prepara­
ção que deles é requerida pelo campo de trabalho.
Em estudo sobre objetivos do ensino de graduação em en-
51fermagem, PAIM e col. consideram que
os comportamentos finais dos educandos 
precisariam corresponder ãs atividades 
que sao exercidas pelos enfermeiros; 
assim sendo, os cursos precisariam ofe­
recer aos alunos oportunidades para a 
execução de atividades coerentes com 
essas funções e, nesse caso, o desempe­
nho de cada aluno terá necessariamente 
que corresponder ao indicado como o mí­
nimo aceitável.
19 „ ^Segundo CHAVES ,"deve-se procurar adequar a formação à
~ - _ 39 função que deve ser desempenhada". Entretanto, MARQUES , re­
ferindo-se ao atendimento às necessidades do mercado de traba­
lho, salienta que este atendimento não denota uma correspondên­
cia estrita e exclusiva, pois "os cursos• profissionais dão ape­
nas condições para que o indivíduo inicie. de uma forma siste­
mática., seu preparo para uma determinada profissão. É no mundo 
do trabalho, ao longo de muitos anos de experiência, que pode­
rá se tornar um competente profissional",
Por outro lado, transparece alguma insatisfação, com a 
forma como se oferece o ensino, com o rendimento real da apren­
dizagem e com a desarticulação entre os conhecimentos teórico 
e prático.
13 . „ „CHAVES , referindo-se ao currículo, salienta que não ê 
possível aceitar ura currículo estruturado com base na ideia, 
construída pelos professores, do que o profissional deve ser.
Segundo o mesmo autor, "tal currículo -ideal deve ser subs.tituí- 
do por um currículo real, apoiado na realidade do sistema de 
saúde, do qual o subsistema educacional faz parte, e expresso 
em termos de obj etivos de comportamento".
Para formar o profissional que a sociedade requer e de­
senvolver a sua capacidade própria, Ribeiro, segundo relato de
5 1PAIM e col. , mostrou a necessidade de estudos sobre o papel 
do enfermeiro na sociedade. Recomenda , ainda, a reformulação 
do currículo baseada na realidade, tanto das condições sanitá­
rias da população, como do sistema de saüde, e em pesquisas edu­
cacionais para identificar as atividades realizadas pelo enfer­
meiro. Ê preciso, outrossim, que os cursos de graduação propi­
ciem ao estudante condições de praticar as atividades relacio­
nadas ao seu âmbito de ação.
39 r. ~MARQUES reforça a ideia de que a compatibilizaçâo da 
programação de ensino, com as necessidades do mercado de tra­
balho, confere ao currículo realismo social e possibilita rea­
lizar a sua função de estar a serviço da comunidade a ser aten­
dida.
Desta maneira, justificam-se estudos concernentes à rea­
lidade presente, entendida como aquela que se realiza segundo 
as necessidades atuais de atendimento e de acordo com os recur­
sos disponíveis. Ao mesmo tempo, deve-se vislumbrar a repre­
sentação projetada pelos profissionais para alcançar as condi­
ções desejáveis da profissão no futuro, qualquer que seja o de­
sempenho do papel solicitado nas diversas situações do contex­
to social.
Assim, convêm definir e clarificar quais as atividades 
desenvolvidas pelo enfermeiro em seu desempenho profissional
3
nos diferentes serviços de atendimento à saüde, para facilitar 
o ajustamento do currículo às reais funções desempenhadas pelo 
enfermeiro.
Os resultados deste estudo poderão servir de subsídio pa­
ra a elaboração e atualização de manuais e possibilitar, tam­
bém, o desenvolvimento do profissional nos diversos serviços, 
mediante cxirsos, treinamentos e estágios para o aperfeiçoamen­
to de suas funções.
Finalmente, estudos dessa natureza servirão para embasar 
reformulações do currículo para a formação de enfermeiros.
1.2 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA
A partir das considerações apresentadas, configura-se o 
problema-alvo deste estudo no seguinte;
Existe viabilidade de se elaborar diretrizes para favo­
recer a interação teoria/prática e ensino/serviço no currícu­
lo para a formação do enfermeiro, tendo como fonte a analise 
das atividades realizadas e as consideradas próprias ao exer­
cício do profissional de enfermagem?
1.3 OBJETIVOS DO ESTUDO
Objetivo geral
Contribuir para o aperfeiçoamento de propostas curricu­
lares que visem a formação do profissional de enfermagem, en­




a) investigar, junto aos profissionais de enfermagem que 
exercem suas atividades em Curitiba, quais as ativi­
dades efetivamente realizadas na sua prática profis­
sional e, aquelas que, segundo a sua opinião, seriam 
prõprias ao exercício de sua profissão;
b). identificar os aspectos significativos do curso de 
graduação realizado pelos respondentes, assim como as 
sugestões para o aprimoramento da formação do enfer­
meiro ;
c) analisar as opiniões dos respondentes envolvidos na 
investigação realizada sobre a modalidade de tntzAna - 
to, como uma das estratégias para compatibilizar a 
formação do enfermeiro â sua realidade profissional;
d) elaborar diretrizes para a inclusão da modalidade, de 
tnt2-H.na.tQ. como uma das estratégias para reforçar a 
interação teoria/prática e ensino/serviço no currícu­
lo do curso de graduação em enfermagem da Universida­
de Federal do Paraná.
1.4 QUESTÕES A INVESTIGAR JUNTO AOS PROFISSIONAIS DE ENFERMA­
GEM
a) Quais as atividades realizadas pelos enfermeiros, se­
gundo o tipo de serviço prestado pela instituição?
b) Quais as atividades que seriam próprias ao exercício 
de sua profissão, segundo a opinião dos enfermeiros?
c). Existe congruência entre as atividades realizadas e 
aquelas consideradas prõprias de sua profissão?
d) Para os enfermeiros respondentes, quais as aspectos 
significativos do curso de graduação por eles realiza­
do?
e) Quais as sugestões apresentadas pelos respondentes pa­
ra a melhoria da formação do enfermeiro?
f> Qual a opinião dos enfermeiros sobre a modalidade de 
-intesinatõ , como um dos procedimentos para aprimorar o 
currículo do curso de enfermagem?
1„5 PROCEDIMENTOS
1„5.1 Para a elaboração e validação do instrumento:
a), revisão da literatura sobre a formação e exercício 
profissional do enfermeiro;
b) levantamento de atividades atribuídas ao enfermeiro
em documentos oficiais» manuais de serviço e em estu-* &
dos realizados;
c) elaboração de instrumento a partir dos dados coleta­
dos, agrupando as atividades em cinco funções: admi­
nistração, assistência, desenvolvimento profissional, 
ensino e pesquisa;
d) validação do instrumento com enfermeiros assistenciais 
que atuam em instituições de saúde de Curitiba e com 
enfermeiros docentes de cursos de graduação em enfer­
magem;
e) reformulação do instrumento.
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1.5.2 Para aplicação do instrumento, levantamento e tratamento 
dos dados:
a) seleção da amostra;
b) aplicação do instrumento validado e reformulado a en­
fermeiros atuantes em instituições de saúde de Curiti­
ba;
c). caracterização das instituições onde os enfermeiros 
atuam;
d)_ caracterização geral dos enfermeiros;
e). levantamento das atividades desenvolvidas pelos enfer­
meiros e as respectivas freqüências, considerando o 
tipo de instituição;
f) levantamento das atividades que seriam próprias ao 
exercício de sua profissão, segundo a1opinião dos res- 
pondentes;
g) escolha do tratamento estatístico para comprovar a 
significância de mudanças nas respostas;
h) levantamento de aspectos significativos do curso de 
graduação realizado;
i). levantamento de sugestões para aperfeiçoar a formação 
profissional do enfermeiro; .
j). levantamento da opinião de enfermeiros sobre a moda­
lidade de inteJinato , como culminância do preparo prá­
tico do enfermeiro, a nível de graduação.
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1.6 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO
O papel atribuído a uma profissão, pela sociedade, resul­
ta de uma complexa inter-relação de vários fatores; das reco­
mendações e expectativas das associações profissionais, dos ór­
gãos formadores e empregadores, dos usuários, assim como da 
imagem e expectativas do prÕprio profissional.
Essa investigação deteve-se a uma amostragem envolvendo 
os enfermeiros atuantes em todas as instituições de saüde de 
Curitiba que possuem este profissional em seu quadro de pes­
soal .
Foram excluídos deliberadamente, neste estudo, os enfer­
meiros docentes, assim como os empregadores e os usuários.
Recorreu-se à amostragem estratificada por instituição, 
conforme o tipo de serviço prestado, e efetuou-se a análise 
sob a ótica dos enfermeiros assistenciais.
As diversas atividades desenvolvidas pelos enfermeiros 
foram levantadas, assim como aquelas julgadas de sua competên­
cia. Tais atividades foram agrupadas dentro de um quadro de 
funções, elaborado a partir de recomendações de Entidades de 
Classe.
Decidiu-se trabalhar só com os enfermeiros assistenciais, 
uma vez que a imagem projetada pelo respondente reproduz, em 
parte, fatores vivenciados e introjetados no processo de forma­
ção e no exercício profissional. 0 indivíduo sofre inúmeras in­
fluências do contexto, mas ele elabora a sua síntese pessoal; e 
ê esta síntese que interessa, porque reflete os fatores teõri- 
co-práticos da vivência da profissão.
0 estudo, em decorrência de suas limitações, não pretende 
chegar a generalizações,- e, sim, levantar alguns indicadores 
que caracterizam o papel do enfermeiro e fornecer elementos ca­
pazes de suscitar a reflexão e o debate acerca do preparo do 




Este capítulo, dividido em quatro seções, focaliza aspeo 
tos considerados relevantes para o estabelecimento de um refe­
rencial teórico para o estudo desenvolvido. 0 primeiro aspecto 
refere-se â enfermagem como ação humana social aplicada, inse­
rida no processo de mudança global e enfocada em duas dimen­
sões; a da prática no contexto social e a da formação profis­
sional. A segunda seção apresenta uma visão retrospectiva da 
polZtica na ãrea da Saude e suas prioridades nas diversas épo­
cas contextuais, visando identificar os condicionantes que in­
terferiram nas transformações ocorridas no âmbito da enferma­
gem. 0 terceiro aspecto enfocado refere-se â evolução da pra­
tica e da formação do enfermeiro: tendências atuais do cuarZ- 
culo. Mediante análise do processo histórico por que tem pas­
sado a enfermagem, referido na literatura específica, fatos 
importantes são destacados durante sua evolução, os quais in­
fluenciarem o preparo de pessoal e a prática de enfermagem.
São evidenciadas, ainda, tendências no redimensionamento das 
funções a serem desenvolvidas pelos profissionais de enferma­
gem e novas diretrizes educacionais. Para finalizar o suporte 
do estudo realizado, ê efetivada a revisão de literatura so-
11
bre o tntcanato como ama c6th.atcgta dc lYitch.aq.ao tcoatajpacittca 
c CYiitno /ò caviço yio cufihãLcuto paaa £ohmaçfão■ do cvi^camctao, vi­
sando ao esboço de uma proposta de fntcanato no curso de gradua­
ção em enfermagem, a partir do estudo das funções do enfermeiro, 
analisadas no presente trabalho.
2.1 A ENFERMAGEM COMO AÇÃO HUMANA SOCIAL APLICADA^ CONCEPÇÕES 
TEÕRICO—PRÁTICAS
As atividades resultantes, de praticas realizadas por de­
terminados grupos de profissionais correspondem a exigências 
para o atendimento de necessidades sociais. Entre estas, encon­
tram-se as decorrentes de problemas originados no processo saú- 
de-doença, as quais implicam em atividades sujeitas a modifica­
ções e adaptações continuas no atendimento de novas expectati­
vas e necessidades da sociedade.
A enfermagem representada pelo desenvolvimento progressi­
vo de sua ação tem suas características fundamentadas no pró­
prio processo de mudança social. 0 referencial sobre sua evolu­
ção, elaborado para este estudo, permite focalizã-la sob dois 
aspectoss o da prática no contexto social e o da formação pro­
fissional .
'* 8De acordo com a ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, a pratica 
da enfermagem ê constituída pelo planejamento, execução e ava­
liação das atividades definidas como de competência do pessoal 
de enfermagem. A amplitude dessa pratica varia segundo a orga­
nização do complexo institucional de saüde, realizando-se em 
"arcas de fomento d saud,es prev enção da enfermidadess recupe- 
vaçdo e reabilitação. No seu processo de desenvolvimento s a
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quantidade e a qualidade dos cuidados prestados vão se adequan­
do progressivamente ãs necessidades de saúde identificáveis na 
sociedade". Estes seriam fatores relevantes para a produção do 
profissional exigido por uma determinada sociedade.
No Modelo Geral de Enfermagem, divulgado pelo MINISTÉRIO
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DA SAÚDE ,constam princípios básicos para nortear a enferma­
gem como profissão e a competência desse serviço segundo níveis 
de complexidade e âmbito de ação. Nesse documento, estã explí­
cita a consideração sobre a natureza da enfermagem, que, tendo 
como objeto central e direto o homem em sua dignidade global, 
precisa estar estruturada para cumprir com eficiência as fun­
ções que lhe são próprias. Para cumprimento dessas funções de­
vera levar em consideração as necessidades, as demandas e os 
recursos disponíveis. A produção de atividades de saúde, em 
níveis de complexidade crescente, envolve, sob a supervisão do 
enfermeiro, a participação da equipe, constituída por elementos 
com diferentes graus de preparação. Para a realização de suas 
atribuições, a equipe utiliza procedimentos e técnicas varia­
das, de acordo com as exigências e peculiaridades de cada ser­
viço .
Assim constituída e articulando-se com as demais profis­
sões, a enfermagem representa um grupo que, no contexto global, 
contribui para o bem comum.
No Brasil, a integração do serviço de enfermagem no se­
tor saúde é realizada conforme o seu posicionamento, respeitan­
do os princípios de regionalização. A nível central e regional, 
ê representada por seus profissionais na equipe multidiscipli- 
nar; a nível regional, a enfermeira é responsável pela organi­
zação dos serviços de enfermagem que são operacionalizados a
nível local, onde se consubstanciam, na prática, os programas 
de atendimento a indivíduos, famílias e comunidade.
Ao se posicionar nos diversos níveis do setor saüde, o
' Cr'profissional de enfermagem precisa ter sempre em vista fina­
lidade e os objètivos de seu serviço, em relação ao contexto 
onde está situado. •
5 2
Afirma PAIM que a qualidade do produto "da assistência 
de enfermagem - deve atenders simultaneamenteàs expectativas 
do consumidor desse serviço (clientela)s do próprio sistema e 
do enfermeiro". Para esse autor, a atividade precípua do enfer­
meiro "ê a prestação da assistência de enfermagem"3 sendo fun­
ções complementares as de administração, assessoria, ensino e 
pesquisa.
3 3
Quanto aos objetivos da enfermagem, HORTA ressalta as 
afirmações de Martha Rogers de que esses "tomam e adicionam di­
mensões na medida em que conhecimentos teóricos proporcionam 
direções ã pratica".
A aplicação de conhecimentos nos serviços de enfermagem 
envolve duas modalidades distintas de atividades: a que pode de 
correr de outras áreas de conhecimento e a específica da enfer­
magem. A primeira está relacionada ao desenvolvimento do servi­
ço e envolve atividades estabelecidas como de competência da
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enfermagem que, segundo o MINISTÉRIO DA SAÚDE são desempe­
nhadas nos seguintes campos: do planejamento, dos recursos hu­
manos, da administração em enfermagem, da avaliação e da pes­
quisa. A segunda, considera.da como de conhecimento específico 
da enfermagem, gera o prõprio conceito de enfermagem, trazendo 




São vãrios os conceitos de enfermagem. Entre os. mais cita-
~ 52 dos, estão os referidos por PAIM :
A enfermagem consiste antes de tudo em 
ajudar o indivíduo 3 renfermo ou não rna 
execução daquelas atividades que con­
tribuam para a manutenção da saúde ou 
a sua recuperação 'ou alcançar uma mor­
te tranqüila f3 atividades que levara a 
cabo sem ajuda de outros3 sempre que 
tenha a força3 a vontade e os conheci— 
mentos necessáriosb Ê também funçao 
peculiar do enfermeiro preparar os in­
divíduos a se tornar em independentes 
desta ajuda e3 tão rãpião quanto pos­
sível (.Virginia Henderson) .
Na afirmação de Denise Lefevre, a en­
fermagem moderna ê um serviço profis­
sional compreendendo cuidado do paci- 
ente3 prevenção da âoença3 manutenção 
da saúde do indivíduo e da família * É 
um serviço pessoal que respeita a dig­
nidade da personalidade humana e seu 
’ destino. Ê um serviço para a socieda­
de que transcende a rotina e a meca~ 
nizaçao* Ê um serviço científico ali­
cerçado nos princípio s que abrangem a 
totalidade da pessoa com todas as suas 
necessidadesb
5 9. _
RHODES destaca, no relatório sobre avaliação e pers­
pectivas, publicado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Tecnológico, a definição de enfermagem de Sir Osler, que assim 
a descreveu, era 1925:
A enfermagems como arte d,e ser culti- 
vada3 e como profissão a ser seguida5 
é moderna; a enfermagems como uma prã- 
tica3 originou-se no passado sombrio 
quando entre os homens da caverna a mãe 
refrescou a testa de seu filho com a 
ãgua do riacho ou quando alguém consen­
tiu em deixar um suculento osso e a 
mao cheia de alimentos ao lado de um 
homem feriãos abandonado na fuga apres­
sada 3 ante um inimigo.
3 3 , ^Para HORTA , a enfermagem e uma ciência aplicada, pas-
sando da fase empírica para a científica, mediante o desenvol­
vimento de suas teorias, pela sistematização de seus conheci­
mentos e pela pesquisa, tornando-se assim uma ciência indepen­
dente. Afirma, ainda, essa autora que o "objeto da enfermagem 
e assistir ao ser humano no atendimento de suas necessidades 
básicas".
0 conceito derivado da concepção das necessidades humanas 
básicas ê de que a enfermagem ê;
a ciência, e a arte d,e assistir ao ser 
humano no atendimento de suas neces si- 
ãades básicas, de torná-lo independente 
desta assistência, quando possível, pe­
lo ensino do autocuidado; de recuperar s 
manter e promover a saúd,e em colabora­
ção com outros profissionais.
A partir deste conceito, pode-se inferir proposições re­
lativas âs funções do enfermeiro que, segundo a mesma autora, 
podem ser consideradas em três campos de ação distintos; a 
área específica de assistência ao ser humano? a área de inter­
dependência, onde sua atividade ê desempenhada em colaboração 
com outros profissionais da equipe de saüde? e a área social, 
na qual inclui as atividades de pesquisa, ensino, administra­
ção e participação em entidades de classe.
As funções desempenhadas pelo enfermeiro ou as ativida­
des a ele atribuídas podem se processar como revestidas de 
maior ou menor importância, dependendo das circunstâncias e 
potencialidades de cada instituição, em determinado momento 
histórico» Este fato pode demonstrar que, no contexto da ins­
tituição, as mudanças são gradativas e que podem ser evidencia­
das , no mesmo espaço de tempo, diferentes etapas evolutivas, 
em instituições crue ofertam serviços cem idêntica finalidade.
^  ̂ ' 6 5Quanto â formaçao do enfermeiro, encontra-se em SALGADO
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a afirmação de não ter nenhum sentido procurar na escola a de­
finição do profissional que ela deve formar, e sim fora dela, 
ou seja, nas necessidades sociais objetivamente identificadas 
dentro da realidade circundante.
Ao longo de sua evolução, desde o exercício informal até 
o preparo formal, a enfermagem, como ciência, sofre todas as 
implicações de interdependência do contexto político-econômico- 
social, e destaca-se como ação humana social aplicada que as­
sume mudanças na evolução de sua pratica.
0 progresso alcançado pela enfermagem ê resultado de vá­
rias transformações que se verificaram ao longo do tempo, re­
montando ãs civilizações antigas, quando o cuidado de pessoas 
doentes significava, de um modo geral, desonra e inconveniên­
cia .
2 2 _ ^ _ __ .Para DANIEL , a.te as tres ultimas décadas, os concei­
tos predominantes na prática de saúde e na enfermagem foram os 
de tratar a doença em si, dando-se pouca atenção à pessoa do 
doente. A etapa que se seguiu destacou a enfermagem integrada, 
que considera o doente como o centro do cuidado de enfermagem, 
e a inter-relação do sistema bio-psico-sêcio-espiritual da pes­
soa. Atualmente, a enfermagem busca conhecimentos próprios nos 
campos tecnológico e científico, visando conhecer e atender as 
necessidades básicas do homem, utilizando métodos e procedimen­
tos específicos, fundamentados em uma filosofia e objetivos de­
finidos. Trata-se da enfermagem como processo ou sistema, com
ênfase no planejamento da assistência de enfermagem.
) s ^CARVALHO & CASTRO £. referindo-se ã enfermagem era seu
contexto prático, afirmam que "a pratica resume o significado
de vima profis-são na sociedade, Porque nela se consubstanciam
a, realizaçao do compromisso social3 o qual3 sendo obrigatório
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e coletivos garante ã profissão sua continuidade no tempo".
Para tanto, além de requerer do sistema de ensino a capa­
citação resultante de uma formação que possibilite o atendimen­
to de necessidades presentes, cabe-lhe, também, o preparo para 
o atendimento de necessidades futuras. Assim sendo, torna-se 
imprescindível a constatação de tendências, tendo em vista a 
necessária adequação do ensino â realidade. Esta medida possi­
bilita ao profissional desempenhar suas funções especificas, 
considerando a diversidade de instituições e os variados tempos 
contextuais.
Para melhor compreensão da enfermagem como ação social 
aplicada, torna-se necessária uma visão retrospectiva dos con­
dicionantes históricos que influenciaram a política na área da 
saúde, assim como as transformações ocorridas. no. processo .de -■ 
formação e ha prática da enfermagem.
2.2 A POLlTICA NA ÂREA DA SAÚDE E SUAS PRIORIDADES: UM .FATOR 
DETERMINANTE DO CURRÍCULO
A evolução da saúde pública brasileira e da assistência 
mêdico-hospitalar prestada por organizações voltadas para a 
saúde processou-se por etapas marcadas por importantes aconte­
cimentos, conforme o desenvolvimento histórico do pais.
A intervenção do governo nas atividades de saúde reali­
zou-se simultaneamente com a expansão do sistema de previdên­
cia e assistência social, quando as instituições previdenciã- 




Na área da saüde publica, refere RODRIGUES que, até 
1950, as atividades limitavam-se ao controle sanitário dos por­
tos e ã vacinação contra a varíola.
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SILVA & MAHAR situam o início da previdência social 
brasileira no período apôs a I Guerra Mundial, quando o Brasil 
passou a integrar a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
assumindo o compromisso de amparar o trabalhador. Fatos signi­
ficativos marcaram a década de 1920/1930j por exemplo, com a 
iniciativa de Carlos Chagas, foi criado o Departamento Nacio­
nal de Saüde Publica, pelo DECRETO. n9 3.987/20 subordinado ao 
Ministério da Justiça. O referido Departamento foi regulamenta-
8 3
do pelo DECRETO n9 16.300/23 e exercia as ações normativa e 
executiva no campo da saüde, concentrando todas as atividades 
relacionadas, direta ou indiretamente, com a saüde da popula­
ção eestabelecendo uniformidade de ação. •
A partir de 1923, verifica-se uma segmentação no desen­
volvimento das atividades sanitárias do Brasils no campo da 
prevenção, foi mantida a ação prioritária da União na preven­
ção da saüde coletiva e, no campo da cura, a assistência mêdi- 
co-hospitalar, voltada para a preservação da saüde individual, 
ficou sob a responsabilidade dos Estados, Municípios e Õrgãos 
da Previdência.
Muitos autores consideram como marco inicial da Previ­
dência Social, a Lei Eloi Chaves, DECRETO LEGISLATIVO n9 4.682/
8 2
23, que difundiu as bases sobre as quais se criou e se desen­
volveu o seguro social, com a finalidade de amparar os trabalha­
dores e prestar assistência médica a seus segurados. Quatro a­
nos apõs a promulgação dessa lei, a obrigatoriedade da criação 
de Caixas estendeu-se às. empresas de navegação marítima e flu­
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vial e âs de exploração de portos. 0 õrgão fiscalizador da Pre­
vidência era o Conselho Nacional do Trabalho, 0 seguro social 
surgiu com a industrialização e funcionava sob o sistema de 
Caixas de Aposentadoria e Pensões.
0 passo seguinte foi a criação dos Institutos de Aposen­
tadorias e Pensões, de âmbito nacional, organizados com base 
profissional, envolvendo trabalhadores de uma mesma atividade
7 1 „ou de atividades afins. SILVA & MAHAR referem a criação do
9 3primeiro instituto, com a LEI n? 5,128/26, mais tarde denomi­
nado Instituto Nacional de Previdência e, finalmente, conver­
tido em Instituto Nacional de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado lIPASE),
Na década de 1930/1940, destaca-se a intervenção do Esta­
do na ãrea, regulamentando e ampliando a criação dos Institutos, 
conforme a categoria empresarial, vinculados ao Ministério dc 
Trabalho.
RODRIGUES situa nesse período o inicio da desintegração 
das atividades de saúde pública, com a fragmentação por vários 
órgãost as relacionadas ao controle animal passaram para o 
Ministério da Agricultura, as de higiene e segurança do traba­
lho foram transferidas para o Ministério do Trabalho, e o De­
partamento Nacional de Saúde, juntamente com a Educação, pas­
saram a ter uma Secretaria de Estado; o Ministério dos Negócios 
da Educação e da Saúde Pública.
7 1No período de 1940/1950, SILVA & MAHAR mencionam as 
inovações introduzidas por João de Barros Barreto; a descentra­
lização das ati.vidades normativas e executivas em oito regiões 
sanitárias, com destaque especial ã formação de recursos huma­
nos, âs doenças transmissíveis, aos problemas de nutrição, sa­
neamento básico, administração sanitária, enfermagem, constru­
ções e instalações hospitalares. Ocorreu ainda a unificação, no 
Instituto Oswaldo Cruz, das atividades de experimentação e pes­
quisa.
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Segundo CEREZO , atê 1350 os serviços de saúde polariza­
vam sua ação na atenção curativa, a nível hospitalar, ao lado de 
campanhas de erradicação e controle de doenças transmissíveis.
Na época da II Guerra Mundial, com o aumento da imigração, 
tornou-se necessário intensificar a defesa sanitária do país.
Com o objetivo de organizar e administrar os serviços de sanea­
mento e saúde, foi então criado o Serviço Especial de Saúde Pú­
blica CSESP), que, em 1960, foi transformado em Fundação, vin­
culada ao Ministério da Saúde.
No período de 19 50./19 60, a educação sanitária e a assis­
tência hospitalar foram intensificadas, destacando-se a implan­
tação do plano SALTE CSaúae, Alimentação, Transporte e Energia), 
como programa prioritário do governo Eurico Gaspar Dutra.
Em 25 de julho de 1953, houve o desmembramneto do Minis­
tério da Educação e Saúde Pública em Ministério da Educação e 
Cultura e Ministério da Saúde, dicotomizando as atividades de 
educação e saúde.
Ao Ministério da Saúde, foram atribuídas as competências 
da União no campo da saúde. Entre outras, destacam-se o estabe­
lecimento de planos nacionais de saúde, a regulamentação das 
atividades médicas e paramédicas e a prevenção a nível de saú­
de coletiva. As ações de saúde individualizadas continuaram, 
entretanto, vinculadas ao Ministério do Trabalho, por intermé­
dio da higiene e segurança do trabalho e Previdência .Social.
Ao Ministério da Educação e Cultura foi atribuída a in-
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cumbência da formação do pessoal de saúde, nos diferentes graus, 
para atender âs necessidades prioritárias da área, assim como 
orientar as universidades que participam no processo de formação 
de pessoal para as atividades de saúde, visando capacitá-lo a 
participar do planejamento e avaliação das atividades regionais 
de s aúde.
Na década de 1960/1970, a estrutura dos serviços de saúde 
sofreu modificações progressivas, ampliando seu campo de ação, 
tendo como marco central a integração e a coordenação e, como 
estratégias de ação, a investigação e a administração cienti­
ficas e a correspondente formação de recursos humanos»
Embora existisse desde 1935 a idéia de um sõ organismo 
de Previdência Social, somente em 1960 foi possível unificar 
os direitos e os deveres no âmbito previdenciário, mediante a 
unificação da legislação a ser observada por todos os institu-
9 7
tos. A LEI n9 3.807/60, chamada Lei Orgânica da Previdência So-
8 7
ciai (LOPS), regulamentada pelo DECRETO n9 48.959-A/60, esta­
beleceu novas diretrizes ã Previdência Social e considerou be~ 
neficiãrios os segurados e seus dependentes. No mesmo ano, o­
correu, ainda, a trans.formação do Ministério do Trabalho, que 
passou a denom.inar-se Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial .
Em 1961, surgiu nas Américas, tendo como marco a Carta 
de Punta dei Este, o "PZano Ve.ae.naZ de Saúde PubZZca da AZZan- 
ç.<x pana o Pkoq >iei>t> o", que propôs, entre outras medidas, a inte­
gração d.as atividades preventivas e curativas, enfatizando a 
formação e a capacitação de profissionais para esses tipos de 
ação e a utilização dos conhecimentos; derivados da investiga­
ção cientifica para a prevenção e tratamento das enfermidades.
21
As diretrizes sanitárias propostas, no referido plano, en­
volviam a integração nos aspectos de promoção, prevenção e rea­
bilitação no próprio campo da saüde e com as áreas dependentes
dos âmbitos econômico e social. •
99 - Em 1963, a LEI n9 4.214/63 criava o Fundo de Assistência
e Previdência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), concedendo ao
trabalhador do campo assistências medica e social. Entretanto,
56 „ _ „PUCÚ & WINGE afirmam que a extensão da proteção previdenciâ- 
ria ao trabalhador rural não permitia a extensão de cobertura de 
serviços assistenciais adequados à situação dos recêm-ingressos, 
em decorrência de vários fatores ligados ao próprio modelo de 
prestação de serviços de saúde.
. A predominância de serviços assistenciais curativos na 
Previdência, em detrimento dos. aspectos preventivos, prejudi­
cou a amplitude de sua ação, na extensão de cobertura de seus 
serviços e canalizou muitos profissionais da área da saüde ao 
mercado de trabalho hospitalar.
Nova transformação ocorria em 1966, na tentativa de via­
bilizar a uniformidade e a unificação da assistência previden- 
ciãria ã população trabalhadora. Surge, pelo DECRETO-LEI n?
89. .
72/66, o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) , uni­
ficando todos os institutos.
A partir da década, de 1970, inicia-se o movimento pre- 
ventivista. A Previdência Social, paralelamente ao atendimento 
â saúde individual, começa a comprometer-se também com a pres­
tação de serviços básicos de saúde, mediante convênio com as 
Secretarias Estaduais de Saúde, para implantação do Programa 
de Interior!zação das Ações de Saúde e Saneamento CPIASS). . Tal 
programa, conforme a política de extensão de cobertura propos-
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ta pelo governo, tem consonância com as diretrizes de organis­
mos internacionais do setor.
Em 1972, foi elaborado o Vta.no Vo.ce.nat de. Saãdc patia a6 
kmcfitcaò, 19.71-1980, dando ênfase aos serviços comunitários de 
saúde e ã extensão de cobertura dos serviços de saúde com a es­
tratégia de atenção primaria e participação da comunidade.
No I VLÁNO NA Cl ONAL VE VESENVÔLV1MENTO f J 9 72 - 1 9 74 , a prio­
ridade no setor saúde visava acelerar a programação da saúde, 
saneamento e a assistência, social do trabalhador rural. Na eta­
pa final da vigência desse plano , as ações de saúde voltadas 
para o atendimento mêdico-assistencial desenvolvidas no âmbito 
do Ministério do Trabalho e Previdência Social foram desloca­
das, ficando sob. a atribuição do Ministério da Previdência e
■ i o o
Assistência Social-MPAS, criado pela LEI nç 6.036/74. O Estado 
passa a ser, portanto, o grande financiador das ações de saúde, 
predominando o modelo assistencial de ações curativas e de re­
cuperação, desenvolvidas mediante a compra de serviços de ter­
ceiros, em âmbito hospitalar ou da medicina liberal tradicio­
nal. '
Para exercer a função coordenadora de todos os setores
sociais, foi criado, em 9 de outubro de 1974, o Conselho de De­
i o 1senvolvimento Social, pela LEI ■r. n9 6.118/74, que, sob a ori­
entação do Presidente da República, congrega todos os ministros 
da área social: Saúde, Transportes, Educação e Cultura, Inte­
rior e Previdência e Assistência Social.
_ríNo II V LANO NACIONAL VE VESENVO LV1 MENTO , ? 9 7 5 - 7 9 7 9 / 2 
transparece u.ma nova visão governamental, propiciando a adoção 
de medidas inovadoras na promoção do desenvolvimento e privile­
giando a qualidade de vida.
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A ausência de mecanismos de compatibilização de programas 
no campo da saúde e a dispersão das ações pelos diferentes ór­
gãos e instituições dos setores público e privado culminaram
com a instituição do Sistema Nacional de Saúde C.SNS) , em 17 de
1 0 2 _
julho de 1975, pela LEI n? 6,229/75. Esse órgão possuia a com­
petência de delimitar o campo de ação dos setores público e 
privado na ãrea da saúde e no desenvolvimento da política na­
cional formulada pelo Ministério da Saúde.
Nessa década, foram criados ainda o Programa de Interio- 
rização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS) , pelo DECRETO
9 o
n9 78.307/76, e o Sistema Nacional de Previdência e Assistên-
1 0 3
cia Social (SINPAS) , pela LEI n9 6.439/77, de 19 de setembro 
de 1977, este último tendo sido criado com o objetivo de solu­
cionar problemas de ordem organizacional. Integram o SINPAS; o 
Instituto Nacional d„e Previdência Social ClNPS) , o Instituto 
Nacional de Assistência .Médica e Previdência Social (INAMPS). , 
a Legião Brasileira de Assistência (LBA). , a Fundação Nacional
de Bem-Estar do Menor (FUNABEM), o Instituto de Administração' 9 ^
Financeira da Previdência e Assistência Social (IAPAS), a Em­
presa de Processamento de Dados da Previdência Social (DATA- 
PREV) e a Central de Medicamentos (CEME), como órgão autônomo.
Esta reestruturação constitui, uma tentativa, de raciona­
lizar a prestação de serviços, mediante o atendimento por pro­
gramas e não por clientela, evitando a duplicação e a superpo­
sição de serviços. Entretanto, a prevalência do modelo assis­
tência]. em vigor limitou transformações significativas, tendo 
em vista que esse não permitiu proteger eficazmente a força de 
trabalho, conforme demonstram os indicadores de mox±>i-~m,ort ali­
dade do país, além de ter provocado esgotamento dos recursos 
financeiros disponíveis.
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Em 1978, a Conferência Internacional sobre a Atenção Pri­
maria de Saúde, celebrada em Alma-A.ta, na União Soviética, sob 
o patrocínio conjunto da Organização Mundial de Saúde (.OMS) e 
do Fundo das Nações Unidas para a Infância CUNICEF), destacou 
a importância de encontrar soluções nacionais ajustadas â rea­
lidade sócio-política de cada país.
A idéia fundamental era de que a atenção primaria de saú­
de, como estratégia de mudança para alcançar um nível aceitável 
de saúde, viesse a integrar os planos de desenvolvimento social, 
como vínculo definitivo entre a extensão de cobertura e o reor-
denamento do setor de saúde»
6 0  _
Segundo RIBEIRO. , a declaração de AIma-Ata revolucionou
o sistema de prestação dos serviços de saúde, exercendo impacto 
na educação, na pratica, na pesquisa e na administração da en­
fermagem» ■
o
Em 1980., o MINISTÉRIO DA SAÚDE , através da 7- Confe- 
rênica Nacional de Saúde, reflete, aprofunda e adapta as con­
clusões de Alma-Ata ã situação brasileira, definindo políticas 
e traçando diretrizes, com vistas a obter maior sintonia entre 
as características dos serviços básicos de saúde no país e as 
reais necessidades e prioridades da população.
O III PIANO NACIONAL VE VESENV 0 LU 1JÁEN10, 1 9 8Q-J 9 85*,des- 
taca como prioridades para o setor de saúde "as ações nas re­
giões de maior densidade de pob.reza3 especialmente as destina­
das a superação de deficiências alimentares. combate ãs ende­
mias e esforços de prevenção das enfermidades de maior signifi­
cado sòcio-sanitãrio"» ■
O referido Piano salienta o direcionamento de esforços 
no sentido da reorientação e redimensionamento dos serviços de
saúde, dentro de uma concepção integrada de sistema, mediante a 
cooperação interinstitucional e intersetorial.
O anteprojeto do Programa Nacional de Serviços Básicos de 
Saúde (PREVSAÜDE), proposto pelos Ministérios da Saúde e da Pre- 
cidência e Assistência Social em setembro de 1980, traduz a in­
tenção do governo brasileiro em adequar o modelo de prestação de 
serviços âs reais necessidades da população, de acordo com os 
recursos disponíveis. A proposta tinha como objetivos: estender 
a cobertura por serviços, básicos de saúde a toda a população, 
reordenar a atuação do setor público de saúde, articulando as 
instituições federais, estaduais e municipais, e promover a 
melhoria das condições do ambiente.
A nível de atendimento as pessoas, destaca-se a estraté­
gia de atenção primária, desenvolvida por profissionais genera-' 
listas, pessoal auxiliar e agentes comunitários.
Em 2 de outubro de 1981, foi criado, pelo Decreto n9
. 9 1
86.329/81, o Conselho Consultivo da Administração da Saúde Pre- 
videnciãria (CONASP), cora a finalidade de estudar e propor nor­
mas mais adequadas para a prestação de assistência ã saúde da 
população previdenciária, além de indicar a alocação de recur­
sos necessários â referida assistência e propor medidas de ava­
liação e controle para o sistema de assistência médica.
Mo Plano de Reorientação da Assistência â Saúde, no âmbito 
da Previdência Social, elaborado pelo CONASP e apresentado
2 7por FONSECA , destacam-se, entre outros pontos impoortantes,os. 
seguintes:
1 . prioridade maior às ações primarias de 
saúdsj com enfas-e na assistência arnbn- 
latorial-. cujo funcionamento adequado 
representa a verdadeira porta de entra­
da para o sistema;
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2. integração das instituições de saúde 
mantidas pelos governos federal3 es­
tadual e municipal num mesmo sistema3 
regionalizado e hierarquizado 3 cuja 
amplitude pode e deve ser estimada 
local ou regionalmente3 incluindo o, 
população rural.
A expectativa governamental ê de que as pesquisas de natu­
reza básica e aplicada sirvam de apoio â implantação de progra-
4 h
mas de serviços básicos de saúde. Pois, segundo OGUISSO & SCHMIDT 
a meta Saúde, pafua Todos no ano 1.00.0. implica em mudança radical 
do atual sistema de saúde, exigindo integração dos órgãos de saú­
de pública e assistência medica e previdência social, com ênfase 
ao nível primário. -
As estruturas dos atuais Ministérios da Saúde e da Previ­
dência e Assistência Social, estão envidando esforços no sentido 
de desenvolver um sistema amplo de atenção primária ã saúde„Des­
tacam-se, como resultado desses esforços, o Programa de Interio- 
rização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), o Programa Na­
cional de Serviços Básicos de Saúde (PREVSAÜDE) e, mais recen­
temente, o Programa de Áçõe6 lnte.gA.ada6 de. Saúde [AIS).. Este 
último, iniciado em 1984, visa reorientar o modelo assistencial 
de prestação de serviços de saúde, valorizando as atividades 
básicas de saúde e assegurando a integração programática entre 
as instituições de saúde pública federais, estaduais e munici­
pais, assim, como os demais serviços de saúde.
O programa AIS representa uma resposta âs recomendações 
de Alma-Ata, na medida em que visa ã integralidade das ações de 
saúde, superando a dualidade .individual/coletivo, preventivo/ 
curativo e ambulatorial/hospitalar„
Todos os programas que expressam uma política na área da 
saúde se refletem na prática da enfermagem, assim como na for-
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mação de recursos humanos, direcionando momento específicos que 
se expressam em ênfases no currículo.
2.3 EVOLUÇÃO DA PRÃTICA E DA FORMAÇÃO DO ENFERMEIRO: TENDÊNCIAS
ATUAIS DO CURRlCULO
Ao analisar-se tanto a influência que a enfermagem sofre, 
quanto aquela que exerce no contexto social, percebe-se, ao lon­
go da sua história, que sua prática tem-se manifestado por fases 
distintas, demonstrativas de seu processo de evolução.
Para que haja compreensão mais profunda das transformações
~  78 que ocorrem na profissão, enfatizam VIEIRA & SILVA ser neces­
sário entender o processo histórico de estruturação de seus re­
cursos humanos e aquilo com que ela se articula á sociedade glo­
bal.
A dimensão histórica da profissão, afirmam essas autoras, 
pode ser evidenciada por meio do estudo de suas atividades, pe­
las metas a que se propõe e pelas transformações experimentadas 
nos diversos cenários'de seu trabalho.
5 5 „Segundo PONTES , os cuidados básicos de enfermagem re­
queridos por qualquer pessoa, são universalmente os mesmos, 
pois os princípios norteadores, visando às necessidades humanas, 
são válidos nos diversos tipos de atividades desempenhadas pela 
enfermagem.
Com o desenvolvimento das ciências e da tecnologia, as 
funções da enfermagem foram se diversificando e compreendem 
tanto atividades de natureza simples, quanto as de natureza 
complexa. A realização destas ultimas necessita doŝ  profis­
sionais conhecimento : científico, capacidade de análise,
julgamento e decisão. Assim, o desenvolvimento dos recursos hu­
manos necessários à prática da enfermagem inclui pessoal com 
vários níveis de preparo, desde o informal, apenas com treina­
mento, até o formal. Este, ê representado nos três graus de en­
sino, com diferentes níveis de formação: 19 grau, auxiliar de 
enfermagem," 29 grau, técnico de enfermagem; e 39 grau, enfer­
meiro.
Esta situação conduz a expectativas de que os diversos 
elementos que compõem a equipe de enfermagem desenvolvam ativi­
dades diferentes, de acordo com a capacitação específica do ní­
vel concluído,
A posição do profissional de enfermagem na sociedade, se-
16gundo CARVALHO & CASTRO , e determinada pelo que ele faz, seu 
âmbito de "ação autonomas suas prerrcgativas quanto ao exercí­
cio e ãs atividades que lhe são características "3 não-importan­
do o que ele sabe, delega ou ensina.
Ao examinar-se o processo histérico por que tem passado 
a enfermagem, algumas, características podem ser destacadas du­
rante sua evolução.
No período pré-cristão, predominavam os sentimentos de 
humanidade, conduzindo os indivíduos a servirem o outro, desta­
cando-se a participação ativa da mãe nos cuidados de saúde da
V 8
família. VIEIRA & STLVA salientam que o cuidado ao doente 
era prestado no lar, ccmo parte integrante da.s atividades do­
mésticas e exercido prioritariamente pela mulher.
Com o advento do cristianismo, os pobres, e os doentes 
tornaram-se objeto de solicitude por parte da Igreja. 0 cuida­
do aos doentes era, principalmente, responsabilidade de ordens 
militares e religiosas e haseava-se no conhecimento de ervas 
medicinais. Desenvolveu-se o movimento de assistência e, nas
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dioceses, foi iniciada a organização de locais para recolhimen­
to e de hospitais.
5 3
Refere PAIXÃO que a alternância de períodos de fervor 
religioso e de relaxamento repercutia sempre sobre a quantida­
de e a qualidade das pessoas a serviço dos enfermos.
Na Idade Média, o aspecto religioso tornara-se o centro 
das práticas de saúde e de enfermagem na assistência âs pessoas 
doentes. Entretanto, com o movimento da reforma protestante, 
muitos religiosos que se dedicavam aos doentes foram expulsos 
dos hospitais.
7 8
Comentam VIEIRA & SILVA que a dissolução e a saída das 
ordens religiosas dos hospitais, tiveram como conseqüência um 
colapso na prática da enfermagem, que perdurou durante séculos.
Este período, chamado de período crítico da enfermagem,
~ 21 , na opinião de CORADINI & BARBIANI , mostra a .influênòia da
decadência cristã na qualidade da assistência aos enfermos,com 
a colocação, nessas instituições, de pessoas sem condições pa­
ra prestar cuidados de saúde.
Embora a história registre a existência de precursores : 
na renovação dessa prática, o início da enfermagem, dentro da 
concepção atual, surgiu em Londres, sob a liderança de Floren­
ce Nightingale, com a criação da escola para enfermeiras, em 
1860.
7 8Afirmam VIEIRA & SILVA que a enfermagem, como profis­
são socialmente reconhecida, teve seu início na Idade Moderna, 
com a transformação da sociedade feudal e com a revolução in­
dustrial, quando as indústrias exigiam trabalhadores saudáveis 
e os exércitos, homens hígidos. Nesse contexto, tornou-se ne­
cessário avaliar e modificar a prática da enfermagem, a.fim de
ajustar-se às necessidades e expectativas da nova ordem social.
2 3
Em debate sobre o papel social do enfermeiro, Dl LASCIO 
comenta que a revolução industrial iniciada na Inglaterra, a 
partir do século XVIII, propiciou o desencadeamento de movimen­
tos sociais, objetivando lutar contra a deteriorização das con­
dições gerais de vida e de saúde e condicionando também o apa­
recimento da enfermagem moderna.
A institucionalização da enfermagem,observam VIEIRA & SIL-
7 8
VA , decorre da preocupação em se sistematizar e normatizar o 
seu trabalho. Enquanto a pratica passou a ser exercida por a­
gentes com preparo formal, a educação preparava para a assis­
tência do doente hospitalizado e aos pobres, a domicílio, as­
sim como para administrar, supervisionar e ensinar.
0 propósito da escola era de formar enfermeiras aptas e 
capazes de fundar outras escolas, organizar hospitais ,além de 
ensinar e preparar novas enfermeiras. 0 sistema Nightingale 
compreendia estudos gerais e preparação especial para capaci­
tar a enfermeira no desempenho de suas funções.
■t i
Segundo MOLINA , a característica revolucionaria des­
se sistema consistia em que todo o concernente ao ensino, dis­
ciplina e organização do corpo de enfermagem, devia estar era 
mãos de uma enfermeira competente e destacada em seu trabalho. 
Outro ponto importante foi introduzir a enfermagem como profis­
são digna e nobre e dar-lhe a categoria e o lugar que lhe são 
próprios. O mesmo autor salienta como pontos essencialmente no­
vos na moderna formação de enfermeiras: direção de escolas de 
enfermagem a cargo das próprias enfermeiras e não de outros 
profissionaisj seleção das candidatas, dos pontos de vista fí­
sico, moral, intelectual e. de aptidão profissional; e, ensino
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metódico, em vez de ocasional, por meio do exercício da profis­
são.
Sobre as concepções relativas â pratica e â educação da 
enfermagem preconizados por Florence Nightingale, outros pon-
2 5
tos importantes foram salientados por DOLAN , como: constru­
ção de um corpo de conhecimento próprio, alicerçado numa filo­
sofia de enfermagem cuidadosamente delineada; perspectiva da 
enfermagem como serviço comunitário, baseado em prevenção pri­
mária, transcendendo os limites do atendimento em, instituições 
e ampliando a esfera de ação para a prática da enfermagem; es­
tímulo para o uso de metodologia na assistência de enfermagem; 
necessidade da pesquisa para orientar a prática; incentivo a 
participar de educação continuada; alerta para o fato de que a 
enfermagem é uma entidade diferente da medicina; e proibição 
do trabalho diário excessivo.
Essa abordagem, embora evidencie percepções próprias da 
êpoca, poderia ser relacionada ã problemática atual do desen­
volvimento da enfermagem.
A partir da enfermagem assistência! a nível hospitalar, 
surgiram as enfermeiras visitadoras e as de saüde publica. Se-
7 4
gundo SOBREIRA , a enfermagem de saúde pública, entendendo 
que os cuidados oferecidos nos hospitais eram insuficientes © 
limitados, implementou a modalidade de ação domiciliar, possi­
bilitando a continuidade dos cuidados, interligando as ações 
de assistência direta e as ações preventivas.
0 primeiro serviço de enfermeiras visitadoras foi cria­
do na Inglaterra e nos Estados Unidos e destinava-se a pres­
tar assistência direta ao enfermo, promover a educação do pa­
ciente e de seus familiares e desenvolver a função de trãba-
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lhadora social. Segundo SOBREIRA. , suas atividades consistiam 
em executar ordens dos inspetores médicos escolares, realizar 
visita domiciliar aos alunos, orientar as mães sobre higiene 
geral e infantil e encaminhar as crianças aos serviços de as­
sistência ambulatorial.
A nova modalidade de assistência de enfermagem, centra­
lizada na educação e prevenção de problemas de saúde, e não 
apenas voltada para o doente, produziu resultados tão surpre­
endentes que motivaram, em 1891, a criação da primeira escola 
para treinamento de enfermeiras em saúde, mais tarde denomina­
das enfermeiras de saúde pública, sob a responsabilidade de 
Florence Nightingale. A assistência prestada por essas enfer­
meiras envolvia a realização de cuidados de enfermagem, desen­
volvimento de trabalho educativo e identificação de causas do­
miciliares que pudessem interferir na saúde do indivíduo e da 
família.
A partir desse início, surgem na enfermagem duas corren­
tes divergentes, quanto ao enfoque no processo de formação do 
pessoal.
2 4
Encontra-se, no DOCUMENTO Apoio da Enfermagem ao SPT/
2.000 (Saúde para Todos no Ano 2.000) nas Américas, divulgado 
em 1981, a referência aos dois enfoques: o da tecnologia médi­
ca, cujo treinamento centraliza-se prioritariamente em insti­
tuições hospitalares, e o de saúde entendida integralmente,no 
qual o treinamento ê concentrado na comunidade.
O sistema Nightingale e as modificações nele ocorridas, 
motivadas por fatores sõcio-econômicos, foi objeto de difusão 
e sua concepção serviu de base e estímulo para a criação de 
novas escolas em diversas partes do mundo.
No Brasil, a enfermagem profissional, como produto do 
sistema formal de ensino, vem se processando hã menos de um sé­
culo, sob a influência do modelo de ensino norte-americano.
Na literatura referente â evolução da política e da prá­
tica de saüde prestada â população desde a descoberta do Bra­
sil, podem ser distinguidas determinadas etapas no desenvolvi­
mento da enfermagem.
Durante as primeiras tentativas de colonização da nova
5 3
terra, PAIXÃO refere-se â inclusão de Santas Casas e hospi­
tais nos planos de Cabral, destinados ao recolhimento de po­
bres, órfãos e doentes.
. Os jesuítas responsáveis pela fundação das primeiras San­
tas Casas, além de educadores, exerciam as funções de enfermei-
6 7
ros e médicos. Segundo SANTOS FILHO , no primeiro século, Jo­
sé de Anchieta desempenhava o ofício de médico, mas quando es­
sa assistência foi sendo assumida por profissionais médicos, 
persistiam os serviços de enfermagem, executados por Irmãos, 
que dirigiam enfermarias, casas, missões e outros estabeleci­
mentos .
3 0.
GERMANO menciona também a criação dos hospitais milita­
res, em meados do século XVIII. Afirma esse autor serem mínimos 
os requisitos para o exercício das funções de enfermeiro, pois 
a enfermagem tinha um cunho essencialmente prático, não exigin­
do escolarização para aqueles que a exerciam. A ausência de ca­
ráter têcnico-científico conduzia a não se cogitar em preparo 
profissional.
Durante aproximadamente três séculos, a enfermagem era 
exercida por religiosas, que, ã medida que chegavam ao Brasil, 
assumiam os cuidados com os estabelecimentos assistenciais.
34
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Atê 1850, as atividades na ãrea de saúde pública resu­
miam-se ao controle sanitário de portos e â vacinação contra 
a varíola. As preocupações governamentais voltavam-se para os 
serviços mêdico-hospitalares especializados, como leprosãrios, 
sanatórios de tuberculose, de doentes mentais e hospitais de 
isolamento.
Quanto ao ensino de enfermagem, a primeira tentativa de 
sistematizá-lo surgiu em 1890. Nesse ano, pelo DECRETO nÇ 
147-A, o hospital para doentes mentais HospZcZo PcdJio II 
deixou de ser dirigido pela Irmandade da Santa Casa de Miseri­
córdia e passou para o controle direto do governo, com o nome 
de HospZcZo Na.cZona.-t de. AZZenado-í ,
As irmãs de caridade, atê então responsáveis pela admi­
nistração interna do hospital, não concordaram com o novo sis­
tema implantado e decidiram abandonar a organização.
A remanescente condição de precariedade de pessoal levou 
os dirigentes da instituição, por iniciativa de Carlos Chagas, 
a decidirem criar uma escola de enfermagem, destinada a prepa­
rar enfermeiros e enfermeiras para os hospícios e hospitais 
civis e militares.
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Essa escola, oficializada pelo DECRETO nÇ 791 de 27 de 
setembro de 1890, marcou o início do ensino de enfermagem no 
Brasil. Tratava-se de um curso desenvolvido em dois anos, exi­
gindo dos candidatos instrução elementar, saber ler e escrever 
corretamente e noções de aritmética» A escola foi reorganizada 
50 anos depois, sob a denominação de Escota de. En^e-tmeZAoS At- 
iKcdo PZnto.
3 0.GERMANO destaca um curso de enfermagem iniciado por 
volta de 1901-1902, em São Paulo, sob a orientação de enfermei-
36
ras inglesas, com o objetivo de preparar pessoal para atuar no 
Hospital Evangélico, hoje Hospital Samaritano, que, na época, 
se destinava ao atendimento de estrangeiros.
Nos anos de 1914, 1916 e 1920, durante e após a I Guerra 
Mundial, por iniciativa de médicos, começaram os cursos desen­
volvidos pela Cruz Vermelha Brasileira. O primeiro, realizado 
em São Paulo,'de curta duração, visava ao preparo de voluntá­
rios que desejavam servir o pais em tempo de guerra. O segundo, 
com a criação da Escola Prática de Enfermeiros da Cruz Verme­
lha Brasileira, filial do Rio de Janeiro, tinha como finalidade 
preparar socorristas voluntários para situações de emergência 
e solicitava, como exigência para o ingresso, a conclusão do 
curso primário. O terceiro, em 1920, destinado a visitadoras 
sanitárias, foi criado com o intuito de melhorar os padrões, de 
cuidados médicos, utilizando outros profissionais do campo da 
saúde.
O produto de todas essas realizações foi considerado insa­
tisfatório para atender às necessidades da situação daquele 
tempo, não alcançando as expectativas dos dirigentes do Depar­
tamento Nacional de Saúde Pública.
Evidenciava-se, nessa fase, a modalidade assistencial hos 
pitalar, predominantemente curativa, quando as capitais brasi­
leiras e a.s principais cidades empenhavam-se em possuir hospi­
tais gerais, de assistência pública, para o atendimento da po­
pulação, principalmente serviços de pronto-socorro.
Entretanto, novas formas de ação estavam sendo cogitadas 
para o atendimento da problemática contextuai.
A situação do Brasil, naquele pe.ri.odo, envolvia o aten­
dimento a grandes epidemias de malária, febre amarela, varíola
e outras. Tal contexto configurava uma ameaça ao parque indus­
trial que surgia, pois a população, que representava potencial­
mente a mão-de-obra,era seriamente atingida. Essa condição, se-
7 1 '
gundo SILVA , "agravava-se com as grandes concentrações nas 
fábricas e com o deslocamento da população rural para o meio 
urbano3 em busca de trabalho", Outro problema decorrente das 
epidemias era a ameaça de os países cortarem as relações comer­
ciais com o Brasil.
Decorria disso um novo direcionamento na política e na 
prática de saúde â população. Entre as modificações estruturais 
e técnicas, introduzidas na administração Carlos Chagas, na re­
organização dos serviços de saúde pública mencionados por RO-
6 4 '
DRIGUES , destacam-se: a criação de õrgãos especializados 
no combate de doenças transmissíveis; a introdução da educação 
sanitária no processo de atuação; a expansão da assistência 
hospitalar, infantil e de higiene industrial; e a criação da 
Escola para Enfermeiras, abrindo caminho para esse profissio­
nal integrar a equipe de saúde pública,
1 4
CALDAS refere que as constantes viagens de estudo de 
médicos brasileiros ã Europa e aos Estados Unidos fizeram com 
que surgisse uma nova mentalidade sobre o papel que o enfer­
meiro poderia desempenhar nos programas gerais de saúde da po­
pulação .
Na época, o Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP). ,
80
criado pelo DECRETO n9 3,987, de 2 de janeiro de 1920, passa­
va por uma fase de franco desenvolvimento sob a orientação de 
Carlos Chagas, seu diretor, Numa de suas viagens aos Estados 
Unidos, solicitou a cooperação e assistência do Serviço Inter­
nacional de Saúde da Fundação Rockfeller, para organizar no
37
Brasil um serviço de enfermagem de saüde publica que pudesse au­
xiliar no progresso das várias atividades do Departamento. Nesse 
movimento, estão as raízes da criação da Escola de Enfermagem 
Ana Neri.
5 3
Dos entendimentos mantidos, segundo PAIXÃO resultou a
vinda, em 1921, de um grupo de enfermeiras visitadoras do Ser­
viço Internacional de Saúde da Fundação Rockfeller. A Missão 
Técnica de Cooperação para o Desenvolvimento da Enfermagem no 
Brasil foi chefiada pela enfermeira Ethel O. Parsons, que es­
tava encarregada de estudar a situação da enfermagem, os pro­
blemas de saúde e fazer recomendações ao governo brasileiro so­
bre o programa a ser seguido.
No mesmo ano, foi organizado um curso intensivo, com ins­
trução teórico-prãtica para visitadoras de higiene, com o obje­
tivo de preparar pessoal para atender âs necessidades mais pre­
mentes da comunidade, enquanto a escola não pudesse preparar 
enfermeiras diplomadas em número suficiente para o desempenho 
dos serviços comunitários. 0 primeiro desses cursos teve a du­
ração de seis meses e, os posteriores, 10 meses.
O serviço de visitadoras, criado em 1920, foi implantado 
inicialmente no setor de profilaxia de tuberculose, estenden­
do-se aos setores de doenças transmissíveis em geral e ao de 
doenças venéreas em particular.
5 3
Refere . PAIXÃO que a primeira providência da enfer­
meira Ethel O. Parsons, para ajustar as idéias do sistema nor­
te-americano âs necessidades do Brasil, foi criar, em .19,22, o 
serviço de enfermagem do Departamento Nacional de Saúde Públi­
ca, no mesmo nível de autoridade dos demais serviços do Depar­
tamento e ao qual deveriam ficar subordinadas todas as ativi-
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dades de enfermagem existentes ou a serem iniciadas.
0 segundo passo foi a estruturação e a organização da Es­
cola para Enfermeiras, com o objetivo de educar enfermeiras 
profissionais, destinadas aos serviços sanitários e aos traba­
lhos gerais ou especializados dos hospitais e clinicas priva­
das, uma vez que era imprescindível que o prõprio pais prepa­
rasse pessoal para auxiliar na solução de seus problemas de saú­
de. Tal escola, foi criada em 10 de novembro de 1922, pelo DE-
8 1
CRETO n? 15.799/22, anexa ao Hospital Geral de Assistência 
do Departamento Nacional de Saúde Pública. A escola começou a 
funcionar em 19 de fevereiro de 1923 e foi regulamentada pelo
8 3
DECRETO n? 16.30.0/23, de 31 de dezembro de 1923.
O curso de enfermagem visava ãs instruções teórica e prá­
tica, ministradas simultaneamente, e tinha a duração de dois 
anos e quatro meses, distribuídos em cinco séries. As quatro 
primeiras eram destinadas â parte geral e a última, âs especia­
lizações de enfermagem clínica, enfermagem de saúde pública e 
administração hospitalar. Os quatro primeiros meses de estágio 
escolar eram considerados de ensaio, sendo a instrução princi­
palmente teórica., mas suficiente para permitir ao estudante 
adquirir a prática correspondente. As alunas eram obrigadas a 
prestar serviço no Hospital Geral ou em outro estabelecimento 
de assistência, num período de oito horas diárias, tendo di­
reito ã residência em dependências do hospital, alimentação, 
roupa lavada e gratificação monetária.
Em 31 de março de 1926, a escola passou a denominar-se 
Escola de Enfermeiras Dona Ana Neri e a duração do curso foi 
ampliada para dois anos e oito meses e, em 1949, para trinta - 
e seis meses, equivalente a quatro anos letivos.
' 8 4Em 15 de junho de 19.31, pelo DECRETO n? 20.109/31, foi 
considerada tòcota ofi-Lc-íaJt padrão para o ensino de enfermagem, 
passando a ser designada simplesmente Escola de Enfermeiras Ana
9 4Neri. Em 5 de junho de 1937, pela LEI n? 452/37, incorporou- 
se â Universidade do Brasil, como instituição de ensino comple-
8 5mentar,e, pelo DECRETO 21.321/46, foi integrada ã Universida­
de do Brasil,como estabelecimento de ensino superior.
7 8 ^ ~VIEIRA & SILVA , referem-se â criação da primeira esco­
la brasileira segundo o sistema Nightingale, influenciada pelo 
modelo assistencial norte-americano. A escola visava ao preparo 
de enfermeiras para cumprir os programas do Departamento Nacio­
nal de Saúde Pública, mercado de trabalho predominante para es­
se profissional ate os fins de 1930. O objetivo implícito de a­
tender esse mercado era ditado pela política sõcio-econômica do 
país, que pretendia criar condições necessárias ãs relações co­
merciais internacionais, na medida em que se saneavam os portos 
e os núcleos urbanos. Tal objetivo era alcançado mediante o a­
tendimento de doentes a domicílio ou nos hospitais, paralela­
mente ao desenvolvimento de medidas preventivas.
30
GERMANO alerta para o fato de que, embora existissem no 
currículo vigente a partir de 1923 disciplinas de cunho preven­
tivo, compatíveis com o objetivo da escola, a prática era desen­
volvida no campo hospitalar, exigindo-se dos estudantes oito ho­
ras diárias de atividade.
Outro fato importante que influenciou na luta pelo desen­
volvimento da enfermagem foi a criação, em 1925, da Associação 
Nacional de Enfermeiras Diplomadas Brasileiras, mais tarde de­
nominada, apenas, Associação Brasileira de Enfermeiras Diploma­
das (ABED) , atualmente Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn)_,
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contribuindo para o desenvolvimento do ensino e da prática pro­
fissional .
JOHNSON & SCHULZ referem que o preparo formal do profis­
sional de enfermagem desenvolvido em 1860 serviu de modelo para 
a educação em enfermagem até a II Guerra Mundial. A formação do 
enfermeiro era primordialmente uma educação em serviço, com o 
estudante prestando grande parte dos cuidados ao paciente, as­
sumindo todo o serviço de enfermagem das enfermarias sob sua 
responsabilidade.
A enfermagem, a partir de 1930, centralizava-se no campo 
hospitalar, com os enfermeiros desempenhando predominantemente 
atividades administrativas, distanc.iando-se do atendimento di­
reto ao cliente. Esta situação surgiu em decorrência do cres­
cimento vertiginoso de hospitais, principalmente com o inicio 
da Previdência Social e ampliação dos recursos necessários a 
prática curativa.
Mudanças profundas na enfermagem iniciaram na década de
1 740 e prosseguem em ritmo acelerado. Segundo CASTRO , talvez 
a mais dramática seja a enfase cada, vez maior na função admi­
nistrativa do enfermeiro
7 0
Caracterizando essa década, SILVA e col. destacam o 
desenvolvimento industrial como fator condicionante no cres­
cimento de instituições hospitalares. Tendo em vista a neces­
sidade de proteger a mão-de-obra e o conseqüente aumento da 
produtividade, a prática de saúde, que era predominantemente 
sanitária, passa a centrar-se nas enfermidades e no cliente 
hospitalizado. As áreas de saúde pública ficaram em plano se­
cundário e os hospitais constituíram-se no maior mercado de 
trabalho para os enfermeiros.
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OLIVEIRA , referindo-se à formação dos enfermeiros, sa­
lienta:
46
Enquanto a escola insistia na preparação 
de enf ermeiro s 3 segundo o modelo preco­
nizado pelos currículos americanos ou 
canadenses3 a realidade dos serviços es­
tava exigindo das enfermeiras recém-gra- 
duadas o desempenho de tarefas de lide­
rança nas ãreas de administração e de 
ensino de enfermagem.
1 5
Segundo CARVALHO , a necessidade de proporcionar maior 
conhecimento e desenvolver habilidades relativas âs funções de 
administração e ensino levou a Associação Brasileira de Enfer­
meiras Diplomadas a mobilizar-se, mediante a organização de 
cursos de "administração e ensino", com o objetivo de propor­
cionar maior segurança no desempenho das referidas funções. 
Segundo a mesma autora, a formação do enfermeiro sempre cons­
tituiu-objeto de preocupação para a Associação, dando ênfase, 
de 1939 a 1945, ã criaçãò de novas escolas, sem privilegiar a 
apreciação sobre o currículo e os conteúdos ministrados.
A primeira reformulação do currículo ocorreu em 19.49.,
9 5
conforme a LEI n? 775/49, específica para o ensino de enfer-
8 6
magem, regulamentada pelo DECRETO n9 27.426/49.
0 currículo proposto refletia os indícios de certo des­
compasso entre as expectativas e as preocupações da Entidade 
de Classe e a formação preconizada em documentos oficiais. En­
quanto na Associação de Enfermeiras Diplomadas existia a preo­
cupação com as disciplinas relacionadas ao ensino e adminis­
tração, verifica-se no currículo em questão a inexistência das 
mesmas e a inclusão de outras,corno as de economia hospitalar, 
sociologia, serviço social e princípios de administração sani­
tária.
~ 30 ~Na opinião de GERMANO , não houve mudanças importantes
no currículo proposto em 1949, tendo em vista o de 1923, pois 
"ambos privilegiam as disciplinas de caráter preventivo3 embo­
ra o mercado utilizador já apontasse forte tendência para o
campo hospitalar".
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Para SALUM , o novo currículo "não possibilitou modi­
ficações significativas em termos profissionais. 0 conteúdo
continuou dando ênfase ã parte práticas sendo negligenciada a 
fundamentação teórica dos procedimentos de enfermagem". OLI­
VEIRA também comenta o currículo, afirmando que "a ênfase era 
mais no fazer do que no pensar".
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Segundo SILVA e col. , na década de 1950, algumas es­
colas, preocupadas com o desempenho dos enfermeiros nas fun­
ções de administração e ensino, incluíram em seus currículos o 
ensino de pedagogia e administração, apesar de não estarem pre­
vistas no currículo oficial. Esta situação demonstra que as es­
colas davam uma ênfase diferente na formação do enfermeiro, 
tornando seu currículo mais compatível com as exigências da 
época.
A partir de 1949, acelerou-se o ritmo na criação de no­
vas escolas e o ensino de enfermagem profissional tornou-se 
objeto de interesse por parte de instituições governamentais e 
religiosas.
Com o aumento numérico de pessoal de enfermagem, surge a 
necessidade de disciplinar o exercício da profissão, o que
9 6
ocorre com a LEI n9 4.604/55, regulamentada pelo DECRETO 
8 8
n9 50;387/61, de 28 de março de 1961. Constam, desse decreto, 
a realização do exercício da enfermagem em todos os seus ra­
mos e a discriminação das atribuições para o enfermeiro. 0
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exercício da enfermagem profissional compreende a execução de 
atos que visem à:
a) observação, cuidado e educação sani­
tária do doente, da gestante e do aci­
dentado;
b) administração de medicamentos e tra­
tamentos prescritos por médico;
c) educação sanitãria do indivíduo , da 
família e de outros grupos sociais 
para a conservação e recuperação da 
saúde e prevenção das doenças;
d) aplicação de medidas destinadas â 
prevenção de doenças.
Quanto às atividades atribuídas exclusivamente ao profis­
sional de enfermagem no seu âmbito de ação, destacam-se:
a) a administraçao dos serviços de en­
fermagem, nos estabelecimentos hos­
pitalar es3 para-hospitalares e d,e 
saúde pública, conforme o art. 21 
da Lei nÇ 775/49;
b) a participaçao no ensino, nas esco­
las de enfermagem e de auxiliares 
de enfermagem e treinamento de 
pessoal em 'serviço;
c) a direção e inspeção de escolas de 
enfermagem e de auxiliares de en­
fermagem;
d) a participação nas bancas examina­
doras d.e práticos de enfermagem e 
de concurso para seleção e provi­
mento de cargos de enfermeiro e 
auxiliar de enfermagem.
Desta maneira, vão-se definindo os campos de ação, nos
quais a prática da enfermagem se realiza. De acordo com a ci-
~ 2 - tação de BARROS , "o desenvolvimento da pratica de enferma­
gem não acontece no vdcuo ou no espaço isolado do contexto so­
cial", ela ê histórica e socialmente comprometida.
~ ~ 5 3Segundo as referências citadas por PAIXÃO , houve uma
mobilização das escolas, que, na tentativa de atender ãs cres­
centes exigências do mercado de trabalho, promoveram vários
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cursos de FoAmação PcdagÕgZca. c VZd.citZ.ca. AplZcada à En^cn.magcm 
e ÁdmZnZAtnação dc EnáZno c dc Scn.vZq.os dc EnficAmag cm. Os re­
feridos cursos tinham a duração de um ano e visavam aprofundar 
os conhecimentos e ampliar as competências e as habilidades 
profissionais do enfermeiro. A pesquisa em enfermagem, no Bra­
sil, tal como ocorreu com a investigação no campo da saúde, 
teve seu inicio efetivo por volta de 1950.
Retomando a evolução da enfermagem, verifica-se,ainda, na 
década de 1950, que as características do pessoal de enfermagem, 
na sua formação e no trabalho, obedeciam âs exigências básicas 
requeridas pelos hospitais. Daí, a grande importância da pes­
quisa, principalmente num período de transição, para a funda­
mentação científica e fortalecimento da educação e da prática, 
na busca da ênfase que mais atenderia âs necessidades do con-
59 •texto. Segundo RHODUS , a pesquisa deve ser vista como uma 
tentativa para descobrir ou confirmar fatos que se relacionam 
com as ações de enfermagem, assim como para aprimorar ou desen­
volver teorias de enfermagem, que, mediante a pratica, podem 
ser organizadas em ura corpo de conhecimentos próprios da en­
fermagem, caracterizando esta profissão no contexto da saúde.
Após a II Guerra Mundial, a explosão de conhecimentos 
científicos, novas descobertas na área da saúde e a introdução 
de métodos mais sofisticados de diagnóstico e tratamento provo­
caram mudanças rápidas na ãrea de enfermagem, desencadeando a 
necessidade de aprimoramento no preparo do enfermeiro para 
prestar assistência mais qualificada e desenvolver o ensino e 
a pesquisa em enfermagem.
** 3
NOGUEIRA considera como primeiro trabalho de investi­
gação o Ccnóo dc 3 9.50, realizado pela Seção de Organização
Sanitária do Departamento Nacional de Saüde Publica, em colabo­
ração com a Associação Brasileira de Enfermeiras Diplomadas. 
Essa pesquisa tinha como objetivo diagnosticar a situação dos 
serviços de enfermagem no país. A segunda pesquisa de vulto, em 
enfermagem, foi realizada em 1956-1958, pela Associação Brasi­
leira de Enfermagem, com o objetivo de diagnosticar as neces­
sidades de enfermagem no país. Trata-se do Le.vaniame.nto de Re- 
eaftòoi> e Neceóóidadeó de Enfiesimagem no B/iaòii..
6 3Para RIBEIRO , a enfermagem engajou-se efetivamente na 
investigação científica na década de 1960 e início de 1970. Vá­
rios fatores contribuíram para o desenvolvimento científico da 
enfermagem: a reforma universitária, passando a enfermagem pa­
ra o nível de ensino superior; os concursos para Livre Docen­
tes; e a implantação de cursos de põs-graduação a nível de 
mestrado e de doutorado em enfermagem.
k 3
Segundo NOGUEIRA , a pesquisa em enfermagem esteve vol­
tada, prioritariamente, para a assistência, abordando cuidados 
individuais para pacientes hospitalizados e para o ensino de 
enfermagem, nos diversos campos da prática. A mesma autora sa­
lienta também que, atualmente, a pesquisa tem como objetivo o 
fortalecimento de bases em todos os níveis da profissão e o 
desenvolvimento de teorias de enfermagem que servirão de ori­
entação para a prática profissional.
Na década de 1960, com a LEI n9 4.024/61, que fixa as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, abriu-se nova dimen­
são ao ensino de enfermagem. Acelerou-se o processo de reorga­
nização e de integração das escolas às universidades, favore­
cendo um sistema comum de ensino e de pesquisa, assim como a 
melhoria e o aprofundamento dos conhecimentos científicos. Em 
decorrência dessa lei, o Conselho Federal de Educação apro-
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vou o PARECER n? 271/62, definindo o currículo mínimo do cur­
so de graduação em enfermagem. 0 currículo apresentado excluiu 
o ensino de saúde pública e das ciências sociais, enfatizando
30
o das ciências físicas e biológicas. Observa GERMANO que o 
estudo de saúde pública, antes privilegiado, jâ não aparece no 
currículo mínimo do Curso Geral, mas como especialização em saú­
de pública.
70SILVA e col. referem que, "para atender o mercado de
trabalho3 o marco conceituai reflete um ensino voltado para a
área hospitalar". As mesmas autoras salientam a mobilização de 
algumas escolas e a inclusão em seus currículos de disciplinas 
voltadas para o estudo de ciências sociais e do comportamento, 
procurando desenvolver uma visão do homem como ser bi.o-ps.ico- 
social e um conceito de doença: agente-hospedeiro-ambiente.
O ensino e a pratica profissional têm sido tema constan­
te de reflexão dos enfermeiros, na década de 1960, da qual
' 1 0 7surgiram propostas que subsidiaram o PARECER 163/72, vigente 
até a presente data.
CALDAS , comentando os currículos de enfermagem, afirma
~ 9. 5 ■que na vigência da LEI n9 775/49, "as escolas enfatizavam
muito a prática das ações de enfermagem. Depois do ingresso das 
escolas nas universidades, nota-se maior enfase no referencial 
teórico".
A enfermagem, em nlvel universitário, encontra-se,ainda 
nos dias de hoje, envolvida com inúmeros problemas relativos 
ao conteúdo e ao processo educacional, assim como com o seu
papel social, que se encontra em estado de transição.
■
JOHNSON -& SCHULZ referem que "existem criticas ao a­
fastamento da educação universitária de enfermagem do exerd-
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cio da enfermagem e do cuidado direto do doente", Acrescentam 
os mesmos autores que, talvez, os educadores universitários te­
nham exagerado ao divorciar a educação da assistência.
Nova mudança curricular efetivou-se cora o PARECER n9
1 0 7  1 0 8
163/72 e a RESOLUÇÃO n? 4/72, do Conselho Federal de Educação.
O currículo, ora proposto, representou um grande avanço no pro­
cesso de formação do enfermeiro, com a inclusão de enfoques so~
- „ ~ 10 8ciolõgicos e metodológicos. Conforme consta da RESOLUÇÃO 4/72,
o currículo mínimo dos cursos de enfermagem apresenta as seguin­
tes características:
1 . unificação dos cursos de enfermagem e obstetrícia;
2 . previsão de três etapas sucessivas no processo de 
formação do enfermeiro:
a) a pré-profissional, compreendendo as matérias bási­
cas ;
b) o tronco profissional comum, conduzindo â gradua­
ção;
c) as habilitações que levam ã formação do enfermeiro 
mêdico-cirürgico, ou de saúde pública ou de obste­
trícia. O referido parecer possibilitou ainda a
obtenção do diploma de licenciado em enfermagem aos que rece­
beram a formação pedagógica prescrita para os cursos de licen­
ciatura, que teve um Parecer especifico para tratar da matéria
1 0 6
(Pârècér n9 837/68).
Observa-se nessa proposta curricular a passagem das es­
pecializações para as habilitações, com a duração de quinhen­
tas horas, em cada modalidade. Entretanto, a idéia das habili­
tações não foi bem aceita pelas escolas, tendo a grande maio­
ria optado pela formação geral do enfermeiro e a oferta de
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cursos de especialização nas diversas áreas.de atuação da enfer­
magem.
Vários autores comentam a década de 1970 e o curriculo de
' 3 h
enfermagem vigente. Entre eles, JOHNSON & SCHULZ salientam 
que, nessa década, desenvolveu-se a tendência de formar especia­
listas com o objetivo de retornar o enfermeiro ao cuidado dire­
to do doente, promovendo maior compreensão e coordenação dos 
serviços de saúde.
7°
Para SILVA e col. , a exclusão do ensino de saúde pú­
blica favorece a formação de profissionais de enfermagem para o 
atendimento a uma assistência sofisticada, o que não atende o 
mercado de trabalho.
. 30
Segundo GERMANO , enquanto os problemas de saúde, os 
programas e as metas governamentais encontram-se centrados no 
âmbito da saúde pública, da saúde da comunidade e da população, 
os currículos de enfermagem têm destinado grande carga horária 
ás disciplinas especializadas no campo da assistência curativa.
A partir da década de 1970, houve uma luta muito grande 
no sentido de aprimorar a formação ea prática profissional. As 
Entidades de Classe promoveram vários seminários, a nível na­
cional, com a finalidade de discutir e analisar criticamente o 
ensino e o exercício da enfermagem, baseados nas reais necessi­
dades da população e nos programas governamentais na área da 
saúde.
2
Para BARROS "fato marcante dessa fase foi a realização 
do XXXI Congresso Brasileiro de Enfermagem, em 1977, onde se 
Iniciou a discussão sobre a interferência da estrutura social 
na enfermagem, o papel da mulher na sociedade atual e a Bnfase 
no compromisso social, ou seja, o papel social da profissão".
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RIBEIRO , no discurso de posse da Diretoria da Associa­
ção Brasileira de Enfermagem para o exercício 80/84, afirma:
A enfermagems nesta decada, deve enfren­
tar o desafio das definições: definição 
de seu papel no contexto da saúde e não 
da doenças definição de seu papel nos 
ambiciosos e sadios programas de exten­
são de cobertura dos serviços de saúde 
definição de suas novas diretrizes edu­
cacionais e de suas funções legais.
A tendência volta-se claramente para a necessidade de 
reaproximação entre o ensino e o serviço, reforçando a pesqui­
sa, quanto â forma e ao conteúdo da educação em enfermagem, e 
o redimensionamento da pratica profissional, principalmente 
quanto aos seus aspectos assistenciais.
• 1*  5
OLIVEIRA refere-se âs tendências da prática de enfer­
magem nas próximas décadas, afirmando que a mesma dependerá, em 
parte, da política adotada pelo sistema nacional de saúde. Ten­
do como ponto de referência a situação atual, a tendência pare­
ce convergir prioritariamente para a atenção primária, a nível 
ambulatorial.
16 _ ,
CARVALHO & CASTRO destacam a citação de Marguerite E.
Schumacher, que afirma: "a ênfase da pratica da enfermagem se-
rã3 entaos o trabalho na comunidade3 de preferencias distante 
e fora das paredes do hospital".
A atuação do enfermeiro, a nlvel hospitalar, segundo OLI-
**  5
VE IRA , tende a concentrar-se nas ações de cuidado direto ao 
doente, nas unidades de tratamento intensivo, na, consulta, na 
prescrição e avaliação da assistência de enfermagem. Na área da 
administração, a tendência projeta-se na ênfase de atividades 
voltadas para a administração da assistência, em todos os ní­
veis de saúde, educação continuada e a expansão do espaço do
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enfermeiro em postos de comando,
70
SILVA e col. , ao analisarem o marco conceituai e es­
trutural dos currículos dos cursos de enfermagem, evidenciam 
quatro tendências para a década de 1980, que influenciam o en­
sino e, conseqüentemente, a prática.
A primeira tendência volta-se para uma enfermagem libe­
ral e reflete um compromisso mais individual do que profissio­
nal .
A segunda tendência, voltada para o mercado de trabalho 
dominante, que requer a formação de especialistas para atender 
â sofisticação da assistência, predominantemente curativa, a_ 
nível hospitalar.
A terceira tendência reflete um compromisso de reforma, 
na medida em que a formação e as mudanças curriculares são in­
fluenciadas pela intenção dos programas oficiais no campo da 
saúde. Esta tendência vincula-se ao movimento preventivista, 
salientado a partir da década de 1970, aos programas alternati­
vos de extensão de cobertura e aos esforços de integração do- 
cente-assistencial.
A quarta tendência reflete um compromisso social dos 
profissionais, que, tendo como fonte as necessidades reais e 
prioritárias da população, assumem uma postura de reflexão crí­
tica sobre a prática do profissional de enfermagem no contexto 
social.
3 8
Para MARLER , "as enfermeiras de que o mundo neo es sita 
são as que podem diagnosticar probterrias de saúde comunitária e 
adotar medidas para proteg.er3 proporcionar e monitorar a saúde 
geral da população 3 as que podem cuidar dos doentes ou dos in­




Quanto â prática da enfermagem, estudos foram efetuados 
no sentido de analisá-la criticamente e de redefinir o papel e 
as funções do enfermeiro.
O primeiro informe do Comitê de éspecialistas de ORGANI-
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ZAÇÃO PANAMERICANA DA SAÚDE/ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE en­
fatiza a importância da análise das funções do enfermeiro, como 
base para estabelecer os objetivos do ensino de enfermagem, e 
identifica as seguintes funções como próprias do profissional 
de enfermagem:
1 . Kò&i.&tÔ.yic.i.a do. tn^amagím dò mcasòZdadas de 4aud.e do 
pac-L&nte., da lamZt-ia e da. comunZdadt, incluindo: atividades que 
contribxaem na promoção e conservação da saüde do homem, moti­
vando-o a cooperar na implementação do plano terapêutico, as­
sim como a administração do cuidado de enfermagem, que consis­
te em planejar o atendimento a ser prestado; identificar as 
ações de enfermagem que podem ser delegadas a outros elementos 
da equipe; supervisionar a execução dos cuidados; analisar e 
avaliar as medidas implementadas, introduzindo as mudanças ne­
cessárias .
2 . EnòZno, envolvendo atividades que possibilitam iden­
tificar as deficiências de conhecimento do paciente, da famí­
lia e da comunidade, em relação â saüde, e desenvolver progra­
mas educativos visando suprir tais deficiências. Nesta função, 
estão incluídas, também, as atividades dirigidas á formação e 
treinamento de pessoal de enfermagem nos diferentes níveis.
3. V<i& znvotvZme.nto da tn^e^mag em, incluindo a utilização 
do método científico na análise, avaliação e resolução de pro­
blemas -de saüde e de enfermagem, assim como a incorporação de 
novos métodos e técnicas na prática profissional.
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4. Plane, j ame.nto e. adminLò,tfiação, compreendendo o diagnós­
tico da situação de enfermagem, planejamento, organização, co­
ordenação, direção, controle e avaliação dos recursos de enfer­
magem, assim como participar no planejamento geral do setor 
saúde.
No Brasil, o perfil do enfermeiro generalista, apresenta-
20do pelo CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM , também destaca como 
funções do enfermeiro as relacionadas com a administração, a 
assistência, a educação e a pesquisa.
Existem vários estudos e propostas para a modificação do
currículo de enfermagem, principalmente no que se refere ao en­
- - 59 foque metodológico teórico/prático. Segundo RHODÜS ,
0 estudo da arte e da ciência determinava 
a prática da enfermagem, que deve ser de­
finida em termos de assistir ao indiví­
duo s família e comunidade. Sobre a arte
e a ciências são modeladas as atitudes
nas competências intelectuais e as habi­
lidades técnicas da enfermeira pa.ra o 
desempenho de seu papel como membro da 
equipe de saúde,
1 6
CARVALHO & CASTRO salientam que "a educação em enfer­
magem deve ser adequada o.o presente e orientada paî a o futuro, 
e que enfatize3 por isso mesmo3 a inquirição e a r eflexão , ao
invés da mera busca de respostas para questões emergentes".
Conforme os últimos autores citados, a educação em enfer­
magem ,sendo adequada ao presente e ao futuro, deverá envolver 
na sua sistematização, através do currículo, estratégias que 
permitam garantir uma flexibilidade e uma contínua adaptação 
das funções e ás novas formas que orientam o processo de ensi­
no e aprendizagem. Entre estas estratégias, surge o lnto.fin.CLto, 
como uma modalidade de ensino que confere,á educação superior,
um caráter simultâneo teórico/prático, despertando a reflexão 
crítica que possibilite uma ação coerente e eficaz.
2.4 TMTERMÁTO: UMA ESTRATÉGIA DE INTERAÇÃO TEORIA/PRÁTICA E 
ENSINO/SERVIÇO NO CURRÍCULO PARA FORMAÇÃO DO ENFERMEIRO
Concluindo a revisão da literatura, surge a necessidade 
de esboçar uma postura diante do tema currículo. Ao pensar-se 
na modalidade de ti'ite.A.nato como forma de interação teoria/prá­
tica e ensino/serviço, parece necessário caracterizar o que se 
entende por currículo, numa dimensão mais ampla do que visto 
meramente como o programa de ensino, cuja preocupação centra­
se no conteúdo, nas matérias ou disciplinas, descuidando-se 
com o ambiente da escola.
No capítulo anterior, não foi discutido o conceito de 
currículo devido ao fato de que os diversos autores consulta­
dos prendiam-se a esta definição de currículo, como arrolamen­
to de conteúdos na formação do enfermeiro. Parece oportuna, por 
conseguinte, neste momento, a discussão do conceito de currícu­
lo evoluindo no tempo e no espaço, visando acompanhar as roudan- 
ças do contexto global da sociedade. Nas citações de MOULIN , 
encontra-se a referência de Ilollis L. Caswell, que define o 
currículo como "o ambiente em ação"3 acompanhando o ritmo das 
modificações verificadas no contexto. Progressivamente, o con­
ceito foi se enriquecendo com outros elementos e, ao lado do 
conteúdo elaborado na escola e das experiências da aprendiza­
gem, passou a incluir os objetivos para a educação.
7 5
SPERB , referindo-se ao conceito de currículo d.a UNES­
CO , afirma que, modernamente, o mesmo ê encarado como "todas
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as ativ idade s3 experiências3 materiais 3 métodos de ensino e ou­
tros meios empregados pelo professor ou considerados por ele3 
no sentido de alcançar os fins da educação", Esta definição, a- 
lêm da ênfase do ambiente que fornece as experiências, inclui 
também materiais e métodos de ensino. Neste caso, o planejamen­
to curricular segue o modelo linear envolvendo a determinação 
dos objetivos e conteúdos, a seleção e a organização das ativi­
dades e dos materiais de instrução.
0 currículo pode ser visto também como um sistema, envol­
vendo objetivos, conteúdos, métodos e avaliação. A inclusão da 
avaliação sugere um currículo dinâmico, onde o planejamento ê 
realimentado pelas informações por ela fornecidas.
0 currículo-sistema visa â execução de um plano onde as 
relações entre os objetivos, conteúdos e meios de operacionali- 
zação são cuidadosamente planejados para a aquisição da experi­
ência e provisão de oportunidades de aprendizagem, para atingir 
metas amplas e objetivos específicos. É um processo contínuo, 
dinâmico, enfocando o conteúdo, as estratégias e o educando. A 
dinâmica processual envolve o desenvolvimento da ação, da si­
tuação ensino-aprendizagem, da qual tanto o planejamento quanto 
a avaliação e verificação fazem parte, como um todo dinâmico.
Existe uma tendência sempre crescente de se encarar o 
currículo numa perspectiva dinâmica, acompanhando a evolução da 
ciência e da tecnologia, considerando a educação como agência 
construtora da sociedade.
3 5
KELLY salienta que, recentemente, os educadores começa­
ram a ver a necessidade de planejar a inovação curricular, vi­
sando orientar o ensino no sentido de acompanhar o ritmo das 
múdanças na sociedade.
Para KUETHE , o currículo deve basear-se era dois elemen­
tos essenciais: '■'Primeiro s certos conteúdos devem ser aprendidos
e certas habilidades adquiridas - o sistema de valores e que de­
termina a escolha do que se deve aprender. Segundo3certas formas 
da aprendizagem devem ocorrer antes que outras formas possam ser 
adquiridas".
O planejamento do currículo, definido como toda a aprendi­
zagem planejada e guiada pela escola, dentro ou fora dela,requer 
sistematização, ordem e seqüência.
7 5
Segundo SPERB , o processo de planejamento curricular 
envolve as seguintes etapas: diagnóstico das necessidades edu­
cacionais, formulação de objetivos, seleção do conteúdo, organi­
zação do conteúdo, seleção de experiências, organização de expe­
riências e avaliação.
3 5
KELLY lembra que vários fatores podem influenciar o pla­
nejamento curricular, tais como; as pressões e as necessidades 
da sociedade das quais a escola faz parte; pressões derivadas de 
fontes econômicas, o avanço tecnológico ocasionando mudanças nos 
valores e nas normas de uma sociedade; as pressões ideológicas, 
que influenciaram o currículo desde os tempos da ideologia aris­
tocrática; as pressões políticas, que influenciam diretamente 
nas decisões sobre o conteúdo, métodos e mesmo no equilíbrio e 
distribuição das disciplinas, e o fator financeiro.
Outra fonte de influência indireta sobre o planejamento 
curricular ê a influência exercida pelas instituições de ensi­
no onde os professores realizaram seus cursos, o controle exer­
cido pelas universidades e pelas exigências do mercado de tra­
balho. '
Alêm desses fatores, a organização do currículo pode re-
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fletir diferentes concepções da educação e dele próprio. Fato­
res decisivos podem ser destacados no desenvolvimento do currí­
culo, tais como: as atitudes dos professores, o papel da escola 
e o interesse do estudante. Neste processo de interação, o cur­
rículo é uma expressão da preocupação da escola, dos professo­
res e dos alunos na investigação dos problemas do presente vi­
sando situações futuras.
A modalidade de /Yite.KYia.to, desenvolvida no processo de 
formação de pessoal de enfermagem, não ê uma forma recente de
79 '
ensino. 0 DECRETO n? 791/1890, que marcou o início do ensi­
no de enfermagem, refere-se ao regime de XntdJinato, salientan­
do que o interno tinha direito â gratificação, além de outros 
benefícios, tendo contudo a obrigação de auxiliar nos serviços
8 3
do estabelecimento. O DECRETO nÇ 16.300/1923, que regulamen­
tou a primeira escola para formação de profisssionais de enfer­
magem, previa, para as alunas, oito horas de atividade diária, 
em hospital ou outro estabelecimento de assistência, assumindo 
todo o serviço das enfermarias designadas.
Este sistema, com pequenas modificações, foi adotado pe­
la maioria das escolas de enfermagem e perdurou enquanto as 
mesmas eram vinculadas a hospitais. Tal sistema foi suprimido, 
quando as escolas foram reorganizadas e integradas ãs universi­
dades. Enquanto, no Brasil, esta modalidade cessava nos currí­
culos, nos Estados Unidos e na Inglaterra a mesma era desenvol­
vida, por agências de saúde, com o objetivo de oferecer aos 
recêm-graduados um programa combinado de educação e serviço.
Mesmo que, nas décadas de 1960 e 1970, os currículos te­
nham mudado, sabe-se, no entanto, que ê raro um planejamento 
conjunto, envolvendo enfermeiros educadores e enfermeiros as- 
sistenciais. Esta situação faz com que a lacuna entre o ensino
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e a pratica se amplie cada vez mais. As agências formadoras de 
recursos humanos e as diversas organizações de saüde que os uti­
lizam, muitas vezes,desconhecem mutuamente suas expectativas e 
respectivas necessidades e possibilidades, o que acarreta cada 
vez maior descompasso entre essas duas organizações.
A falta de intercâmbio entre a formação e o serviço cons­
titui-se num dos fatores que limitam o próprio desenvolvimento 
da enfermagem. Por isso, é preciso encontrar caminhos e trans­
por as barreiras que separam o mundo da escola do mundo do tra­
balho e a teoria da pratica. Os cursos de enfermagem e os ser­
viços devera compartilhar responsabilidades comuns na assistên­
cia,no ensino,na pesquisa e no desenvolvimento da profissão, sem 
contudo se descuidarem de suas áreas de responsabilidade espe­
cifica. A interação ensino e serviços, no processo de ensino e 
aprendizagem, alcança dupla dimensão: as mudanças curriculares 
adquirem objetividade e caráter concreto e, por sua vez, exer­
cem influência sobre as mudanças nos serviços. A relação de uni­
dade entre a teoria e a prática implica em evolução, na medida 
em que os conhecimentos teóricos e práticos são integrados num 
processo global.
- 5 4O pensamento de PITTENGER & GOODING ê de que "nem a 
teoria nem a iprãtioa possuem em si a essência do objeto} exce­
to como derivação de uma filosofia subjacente".
i .
Para ATAIDE, "a educação ê uma reatidade teórica e prã- 
tica3 a um so tempo; ê especulação e ação; ê o que e o como".
■ 5 7
• RABELLO, em seu estudo sobre a dicotomia entre a teoria 
e a prática, conclui que aô universidades devem conferir ã edu­
cação superior um caráter simultâneo teórico e prático, possi­
bilitando a formação de indivíduos criativos e inventivos,
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"despertando a capacidade critica e o preparo para o incerto, o 
desconhecido, o novo, corno resultantes do processo de mudança 
global".
3 1
Segundo GLÜCK, "o saber fazer so pode ser alcançado se as­
segurarmos ao universitário condições para aprender a fazer",
enfatizando no ensino uma forte interação com a realidade.
6 8
Para SAVIANI , a universidade estará desempenhando suas 
funções somente se for capaz de formar profissionais com pro­
funda consciência da realidade em que vão atuar, com uma ade­
quada fundamentação teórica e instrumentação técnica, que lhes 
permitam uma ação coerente e eficaz.
A simultaneidade do estudo teórico e a atividade prática 
possibilita o desenvolvimento das potencialidades no contexto
7 7 •
da vivência e da realização pessoal. Para VEIT , ê no mundo 
da atividade concreta que o homem exerce praticamente todas as 
dimensões humanas: ele se define, se objetiva em um universo 
sensível, se encontra com o outro, desenvolve sua inteligência, 
exerce sua vontade e sua liberdade como ser etico e vive sua 
dimensão política.
3
Conforme BRANDÃO , o espaço educacional ê o lugar da 
vida e do trabalho, onde "viver o fazer faz o saber". Para VAS-
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QUEZ' , "e no fazer que o homem se faz constantemente e, nessa 
interação, fazer e fazer-se, ele cresce e se define como homem". 
O mesmo autor salienta ainda que "o grande problema do pensa­
mento hoje e a questão de método, e não so de conteúdo".
A literatura refere serias dificuldades apresentadas pe­
los recêm-graduados ao ingressarem no mercado de trabalho, como 
conflitos de expectativas de papeis, a privação do papel de en­
fermeiro e a demanda de um conhecimento de técnicas aperfeiçoa-
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das. Esta situação i agravada pela multiplicidade de funções, 
freqüentemente entendidas como independentes e dissociadas. O 
ponto crítico parece residir na dificuldade em catalizar e har­
monizar as ações de enfermagem e de saúde, integrando as fun­
ções de administração, assistência, ensino, pesquisa e desenvol­
vimento profissional, sem ter incorporado esta síntese, no pro­
cesso de formação, em situações reais da pratica profissional.
50 MINISTÉRIO DA SAÚDE , referindo-se ao processo de for­
mação, salienta que "o ensi.no das profissões da saúde e o exer­
cido da prestação de cuidado s ã população são praticas indis­
sociáveis intrinsecamente". Assim sendo, o sistema educacional 
deve interagir com o sistema de saúde local, de modo permanente, 
a fim de que possam se beneficiar no processo de retroalimenta­
ção.
Em 1981, o Congresso Brasileiro de Enfermagem que, tendo 
como finalidade analisar a teoria e a prática do enfermeiro no 
contexto da saúde, recomendou âs escolas a dinamização de meca­
nismos que propiciem a realização de experiências visando â in­
corporação de uma atitude crítica da enfermagem, quanto ao seu
compromisso social e â criação de novos modelos na prática da
~  6 2enfermagem. Para alcançar essa dimensão, RIBEIRO salienta,co­
mo essencialmente necessária, a reformulação curricular e a re­
definição da prática da enfermagem, como condições para acompa­
nhar as novas estratégias e planos oficiais de saúde.
O momento atual exige dos profissionais de enfermagem 
profunda reflexão e a incorporação,no processo de formação e 
na prática, de uma atitude crítica e consciente quanto a seu 
papel em relação ã participação na solução dos problemas bási­
cos de saúde da população.
1*9 '
A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÜDE , no informe final do se­
minário sobre o ensino de enfermagem, a nível universitário, en­
fatiza que a função específica do enfermeiro é proporcionar a 
assistência de enfermagem ás necessidades de saúde da população, 
devendo desempenhar também outras funções complementares, de or­
dem administrativa, de ensino, de pesquisa e de desenvolvimento 
profissional.
Segundo a mesma organização, o conjunto das funções e res­
ponsabilidades representa a imagem do profissional que se pre­
tende formar. Esta imagem deve compatibilizar-se com as necessi­
dades dos serviços e com a estrutura do sistema de saúde, que, 
necessariamente, deve estar refletido nos objetivos dos cursos.
No contexto da formação, há necessidade de um tipo de en­
sino que propicie a participação ativa do estudante, mediante 
uma abordagem crítica e criativa, baseada no princípio da coe­
rência da prãxis educativa. 0 futuro profissional de enfermagem 
precisa tornar-se apto a um constante A.2.0.J uòte. ã evolução do 
conhecimento e ás novas condições sociais, procurando compreen­
der o processo social saúde-doença e nele inserir-se ativamen­
te .
A modalidade de i.nto,H.n.ata, como estratégia de interação 
teoria/prática e ensino/serviço, reveste-se de especial impor­
tância para induzir mudanças curriculares adaptadas ás reais 
necessidades da sociedade. Como processo inserido na prática, 
propicia, ao estudante, oportunidades ímpares para o desenvol­
vimento pessoal e profissional, mediante a vivência de situa­




PITTENGER & GOODING salientam que "a preocupação funda­
mental de toda experiência curricular e fazer nascer no aluno 
uma consciência cada vez maior da relevância pessoal de sua con­
duta social. A meta última ê reconhecer-se como um ser signifi­
cativo s tanto pessoal como socialmente". A nível social, segundo 
os mesmos autores, o propósito da educação para o indivíduo de­
veria ser o de "preparar o homem para encontrar e cumprir suas 
relações mutáveis dentro de uma sociedade em crescimento".
0 ■ínto.A.nato, como uma estratégia de ensino, deverá ser uma 
parte organicamente estruturada no currículo, considerando a 
harmonia com os conceitos presentes na proposta curricular.
Assim, toda proposta curricular deve estar apoiada num 
conjunto de pressupostos básicos que considere as característi­
cas do profissional que pretende formar e os marcos conceituai 
e estrutural, dentro dos quais se desenvolve o processo de for­
mação do enfermeiro.
A explicitação desses pressupostos ê muito importante 
porque representam basicamente a preocupação subjacente com os 
fins, metas, objetivos e valores de qualquer reformulação cur­
ricular que se pretende desencadear.
. A necessidade de se buscar alternativas aos inúmeros 
questionamentos em torno da formação do enfermeiro, especial­
mente em relação ao estágio supervisionado, direcionou o enfo­
que do presente estudo, que procurou responder a objetivos for­
mulados a partir de indagações originadas na vivência profis­
sional e de ensino, refletidas através de uma investigação prá­
tica, realizada entre profissionais de enfermagem que atuam em 




Este capítulo apresenta uma caracterização da população 
e da amostra selecionada para a realização do trabalho; uma 
descrição das etapas seguidas na elaboração e validação do 
instrumento de coleta de dados, na coleta de dados e no pro­
cessamento das informações, na utilização da prova de McNemar 
e apresentação dos resultados.
1. POPULAÇÃO E AMOSTRA
A população desta pesquisa ê representada por todos os 
enfermeiros atuantes no campo assistencial em instituições de 
saüde, no município de Curitiba, no período de janeiro a feve­
reiro de .1984.
A população compreende 220 enfermeiros, 175 dos quais 
atuam em 9 instituições públicas de saúde e 45, em 22 insti­
tuições privadas de saúde. Entre estas, 18 possuem apenas um 
enfermeiro, como pode ser observado no QUADRO 1 (ANEXO 1).
A amostra, em número de 60 respondentes, ê constituída 
de 27 por cento (.27%) dos enfermeiros atuantes, no campo as-
sistencial, em instituições de saúde do município de Curitiba» 
selecionados mediante amostra aleatória estratificada.
O trabalho realizado para determinação dos elementos 
amostrais foi efetuado em varias etapas, que são descritas a 
seguir:
ETAPA I
Levantamento junto ao Conselho Regional de Enfermagem do 
Estado do Parana, das instituições de saúde que possuem o ele­
mento enfermeiro em seu quadro de pessoal de enfermagem. Obte­
ve-se» também, listagem de nomes dos enfermeiros por institui­
ções de saúde.
ETAPA II
A partir das informações fornecidas pelo Conselho Regio­
nal de Enfermagem, elaborou-se uma relação com os seguintes 
dados: denominação da instituição de saúde» nome dos enfermei­
ros por instituição e número de ordem seqüencial. Os nomes dos 
enfermeiros foram enumerados de 1 a 2 20» conforme lista de no­
mes apresentada pelo Conselho Regional de Enfermagem.
ETAPA III
Para delimitação do número de elementos de cada insti­
tuição de saúde, que deveria compor a amostra, de modo que es­
ta fosse representativa, estabeleceram-se as proporções, con­
forme consta no QUADRO 2 (ANEXO 1).
Para efeito de amostra, das 18 instituições, de saúde 
que possuiam apenas um enfermeiro em seu quadro de pessoal de 
enfermagem, foram sorteadas 4. Para as instituições de saúde
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que possuem dois, três e, ou quatro enfermeiros, respectivamen­
te, foi selecionado um representante de cada instituição.
A amostra foi, então, organizada em três estratos,segundo 
o tipo de serviço prestado pela instituição de saüde.
No QUADRO 2, encontra-se a composição de cada estrato,com 
a denominação das instituições de saüde participantes e o res­
pectivo número de respondentes.
Para determinação dos estratos, foram utilizados dois 
critérios:
a) Tipo de serviço prestado pela instituição de saüde.
A escolha deste critério possibilitou agrupar os respon­
dentes em dois estratos, segundo o tipo de serviço: e.xcZu.òZva- 
imnte. ambuZato/cZaZ e hobpZt&Zcui e, ambuZatoí-lZclZ. Decidiu-se 
trabalhar com este critério, com o objetivo de delinear as a­
tividades desenvolvidas, prioritariamente, pelo enfermeiro em 
seu campo de trabalho.
b) Hospitais de propriedade de universidades.
Tendo em vista a presença de dois hospitais de proprie­
dade de universidades, dentre os que prestam serviço hoòpZta- 
Zclh. t ambuZatoA.Z&Z, resolveu-se agrupar os respondentes dos ■ 
mesmos, com o intuito de verificar se, nestes, o enfermeiro 
desenvolve outras atividades, que não são realizadas por en­
fermeiros que atuam em outras instituições que prestam ser­
viços similares. '
A amostra, assim, constitui-se de três estratos, sendo:
I - constituído por 23 enfermeiros atuantes em 




Ei>tfiato II - constituído por 19 enfermeiros atuantes em 
instituições que prestam serviço hoò pttaZah. e. ambuZa.tot14.aZ, 
representado por hospitais auxiliares de ensino, hospitais- 
escola e outros hospitais da rede publica ou privada.
Eòtfiato III - constituído por 18 enfermeiros atuantes 
em instituições que prestam serviço koò pttaZaA e. ambuZatotiZaZ, 
representado por hospitais universitários.
ETAPA IV
Procedeu-se, finalmente, â escolha dos elementos median­
te a tabela estatística de números aleatórios apresentada por 
37LEAL ,cujos números identificavam os enfermeiros por institui­
ções de saúde. Identificados por número e nome, foram os mes­
mos entrevistados para a coleta de informações.
2. O INSTRUMENTO E SUA VALIDAÇÃO
A metodologia seguida para a elaboração e validação do 
instrumento envolveu as seguintes fases do trabalho :
2.1 Elaboração do Instrumento
No estudo proposto, decidiu-se trabalhar com dados obti­
dos por meio de questionário CANEXO 2). 0 instrumento compõe- 
se de três partes:
PARTE I - Caracterização geral. Consta de dez questões 
com respostas fechadas e lacunas a serem preenchidas, as 
quais possibilitam obter informações sobre o caráter das ins­
tituições de saúde e dos enfermeiros que nelas , atuam. Destes,
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constam dados relativos ao local de trabalho, formação, vivên­
cia, desenvolvimento profissional e participação em entidades 
de classe.
PARTE II - Estão agrupadas atividades segundo funções. 
Para elaborar esta parte:
a) realizou-se revisão de literatura sobre a formação e 
o exercício profissional do enfermeiro;
b) procedeu-se ao levantamento de atividades atribuídas 
ao enfermeiro em documentos oficiais, manuais de 
serviço e em pesquisas e estudos realizados;
c) a partir destes levantamentos para a pesquisa, as 
atividades foram integradas e agrupadas em cinco
' funções: kdmdndòtfiaq.ão, kz>f>dz>tcncda, Vcs e.vivoZvdm cnto
Pfio ̂ dssdonaZ, Ensdno c Pcsqudsa.
Em cada uma das funções, encontra-se um quadro com três 
colunas, onde constam os títulos: o que l&z, atdvddadcs e o 
que. d2.ve.fLda laze.fi. Sob o título 0 que. lazf encontram-se qua­
tro alternativas com as indicações: S Csempre), F (freqüente­
mente) , 0 (ocasionalmente) e N (nunca). Conforme a freqüência 
com que a atividade é realizada pelo respondente,ele assinala 
a alternativa adequada com x, seguindo os seguintes critérios; 
S - Scmpficz para aquelas atividades que scmpftc são realizadas 
por ele.
F - Ffie.qlie.nte.me.nte: para aquelas atividades que são realiza­
das por ele, mas que em alguns casos são 
executadas por outros elementos.
0 - Oc.aòdonaZme.nte.• para aquelas atividades que são geralmente
executadas por outros elementos, mas que, 
em algumas circunstâncias, são por ele 
executadas.
N - Manca: para aquelas atividades que nunca são executadas 
por ele.
Sob o título o que dtvcH-Za fcazeti, encontram-se, também, 
quatro alternativas com as indicações: S (sempre), F (freqüen­
temente) , 0 (ocasionalmente) e N (nunca). Conforme a opinião 
do respondente quanto ao que devetiZa ser atividade do enfer­
meiro, independentemente de seu campo de trabalho, ele assina­
la a coluna adequada com x, seguindo os seguintes critérios:
S - ScmpAc: para aquelas atividades que deveriam ser cxcZui>Z- 
vaA do enfermeiro.
F - ¥ncqUentemente: para aquelas atividades que deveriam ser
desempenhadas pn.c{ícKcncZaZmcntc pelo en­
fermeiro .
0 - OcaéZonaZmcntc: para aquelas atividades que poderiam ser
desempenhadas ZndZ^c^icntcmcntc, tanto pe­
lo enfermeiro quanto por outro elemento.
N - Nunca: para aquelas atividades que não deveriam ser de­
sempenhadas pelo enfermeiro.
Entre essas duas colunas, estã inserida a coluna de atZ ~ 
vZdadçbt enumeradas de 1 a 180, na seguinte distribuição, se­
gundo a quantidade de itens em cada uma das funções: Adminis­
tração: 88; Assistência: 40; Desenvolvimento Profissional:21; 
Ensino: 14; e Pesquisa: 17.
PARTE III - Consta de duas perguntas abertas, para ob­
tenção de opiniões sobre o curso de graduação realizado pelos 
respondentes e sugestões para aprimoramento dos cursos para 
formação de enfermeiros.
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A validação do instrumento, empregado neste estudo, foi 
determinada pela técnica de analise por juizes.
Apresentou-se-lhes o questionário, assim como os objeti­
vos do trabalho, para que os examinassem quanto ao conteúdo, 
compreensão e coerência.
0 questionário foi analisado por quatro enfermeiros per­
tencentes: ao quadro de pessoal de enfermagem de diferentes 
instituições de saúde, sendo um da SESB, um do INAMPS e dois 
de diferentes hospitais, sendo um universitário; uma professo­
ra do Departamento de Enfermagem, uma professora licenciada 
em Pedagogia do Departamento de Planejamento e Administração 
Escolar, um professor de estatística do Departamento de Infor­
mática da Universidade Federal do Paraná e uma professora do 
Departamento de Enfermagem da Universidade Católica do Paraná.
Atendendo às sugestões dos juizes, o instrumento sofreu 
pequenas reformulações quanto ao.conteúdo e compreensão.
Uma vez validado o instrumento pelo consenso dos oito 
juizes, o mesmo foi aplicado a três enfermeiros, escolhidos 
aleatoriamente, para se verificar o nlvel de dificuldade em 
responder o questionário.
Após essa aplicação, o questionário tomou a forma defi­
nitiva.
3. COLETA DE DADOS
Para aplicação do questionário, solicitou-se autoriza­
ção às diretoras de divisão e,ou chefes de serviço de enfer­
magem. 0 instrumento foi aplicado, no período de 19 de jan- 
nèiro de 1984 a 20.de fevereiro de 1984, com. a devida concor­
dância do respondente em participar da pesquisa.
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Apôs estabelecer contato cora os enfermeiros, foi- 
lhes informado sobre o objetivo da pesquisa e a importância de 
sua contribuição para a realização da mesma. Foi-lhes dito que 
seria mantido o anonimato e que, por isso, poderiam expressar 
livremente suas opiniões. Destacou-se a recomendação: não ha 
mc.e.6òÃ.dadz d<L -ídentd,^Zcação.
4. PROCESSAMENTO DAS INFORMAÇÕES E APRESENTAÇÃO DOS DADOS
Para caracterizar a amostra e sintetizar os dados, a aná­
lise estatística foi realizada em partes, com o objetivo de ob­
ter o máximo de informação. Os dados obtidos foram tratados de 
maneira diferente nas diversas partes do instrumento.
Para os dados de caracterização do respondente, e para a 
?aH.td 111, utilizou-se um procedimento descritivo de todos os 
dados em termos de freqüências absolutas e percentuais. Para 
tanto, foram tabulados os dados, tendo como chave geral os 
cargos ocupados por ocasião da aplicação do instrumento.
A PaJite. 11, devido â natureza muito variada das questões, 
conduziu a estudos mais complexos, justificando assim a utili­
zação de técnicas estatísticas que possibilitaram sua descrição 
e interpretação.
Os dados coletados foram transferidos para três níveis 
de planilhas (ANEXO 3).
Em uma primeira fase, procedeu-se ao levantamento geral 
das respostas assinaladas, segundo respondente e instituição 
de saúde (PLANILHA A) .
Na segunda fase, com o objetivo de comprovar a signifi- 
cância de qualquer mudança nas respostas, construiu-se uma ta-
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bela de freqüências de quatro casas, para representar o primei­
ro e o segundo grupo de respostas dos mesmos indivíduos (PLANI­
LHA B) .
Utilizaram-^se as letras S + F e 0 + W, para indicar dife­
rentes respostas entre o qat l&z e o qat dzvzfiZa. (̂x z z k.
Na última fase, foram trabalhados todos os dados, em ter­
mos. de freqüências absolutas das respostas registradas pelos 
respondentes que compõem cada estrato (PLANILHA C).
Estabeleceu-se o critério prévio, segundo o qual, seriam 
consideradas atividades próprias ao exercício profissional do 
enfermeiro as que atingissem 2/3 C67%) de freqüência de res­
postas nas. alternativas sempre e freqüentemente, nas colunas 
o quz l&z e o que, dzvzh.La |azet, segundo a opinião dos res­
pondentes. .
Para se representar graficamente cada atividade, calcu­
lou-se a mêdia ponderada, atribuindo-se os seguintes pesos âs 
alternativas: sempre C4J., freqüentemente (.3) , ocasionalmente 
(12). , e nunca Cl). «
4.1 UTILIZAÇÃO DA PROVA DE MCNEMAR PARA A SIGNIFICÂNCIA DE 
MUDANÇAS
Foi efetuada, no que se refere â PARTE II, a verifica­
ção de que, se os grupos que atuam em instituições que pres­
tam serviço zxcZaòZvamzntz ambuZatoAZaZ e koòpZtaZaH, z ambuZa- 
tosiZaZ diferem ou não, quanto â dimensão de congruência entre 
as atividades efetivamente desenvolvidas pelo enfermeiro em 
seu desempenho cotidiano e aquelas que, no seu entender, se­
riam próprias ao exercício de sua profissão, por meio da pro­
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va estatística de McNemar. Esta analise refere-se às 180 ativi­
dades da PARTE II.
Escolheu-se a prova de McNemar para significância de mu­
danças, para testar a hipótese, porque o estudo utiliza duas 
amostras relacionadas, o que. faaz e o que. de.ve.dÃ,a fia.ze.si, em que 
cada indivíduo é utilizado como seu próprio controle.
Em cada questão, expressa em atividade, hã oito alterna­
tivas, sendo quatro para o que. fiaz e quatro para o que. de.ve.dZa. 
fiazzd. Para possível aplicação da prova de McNemar, devido às 
freqüências pequenas nas casas, agruparam-se as alternativas 
S + F e 0 + N, obtendo-se, então, uma tabela de freqüência de 
quatro casas, para representar o primeiro e o segundo conjun­
to de respostas dos mesmos indivíduos (PLANILHA B).
O reagrumento das indicações foi possível, visto que as 
alternativas S + F indicam atividades que são e, ou deveriam 
ser, sempre ou preferencialmente, realizadas pelo enfermeiro, 
enquanto que as alternativas 0 + M indicam atividades que são 
realizadas por outros elementos, mas que, ocasionalmente ou 
nunca, são executadas pelo enfermeiro.
Os casos que acusaram modificações nas respostas entre 
o que. fiaz e o que. devedZa fiaze.d aparecem nas casas 6. e c. O 
indivíduo foi locado na casa b, se passou de S + F para 0 + W 
(ele faz, mas ê de opinião que o enfermeiro não deveria fazer) 
e na casa c, se passou de 0 + W para S + F (ele não faz, mas 
ê de opinião que o enfermeiro deveria fazer).
Na ausência de modificações nas respostas, o indivíduo 
foi classificado na casa d, resposta S + F (ele faz e ê de 
opinião que o enfermeiro deveria fazer); ou na casa d , res­
posta 0 + M (ele não faz e entende que não deveria ser ativi­
dade do enfermeiro).
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As casas a e d representam os indivíduos cujas respostas 
se mantiveram inalteradas em ambas as situações.
Como as casas b e c. representam o numero total de indi­
víduos que apresentaram modificação nas respostas, a perspec­
tiva sob a hipótese de nulidade seria que 1/2 (b + c) acusas­
se modificações em um sentido, e 1/2 (b + c), em outro senti­
do.
Como não especifica o sentido da diferença, a região
de rejeição ê bilateral e consiste de todos os valores de
2qui-quadrado (X ), calculados com base nos dados em que b / c 
acusa uma probabilidade bilateral, associada â sua ocorrência 
sob Ho não-superior a 0,05.
Para cada item, expresso em atividade, formularam-se 
duas hipóteses, a hipótese nula e a alternativa:
H-o : para os enfermeiros respondentes que não apresentam
concordância em suas respostas entre o que. luz e o que. de.ve.~
H.Í.U luze.fi, a probabilidade de mudar de Ü + W para S + F ~=?-P ê
igual â probabilidade de mudar de S + F para 0 + N ~ P^, e am­
bas são iguais a um meio:
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H^: para os enfermeiros respondentes que não apresentam 
concordância em suas respostas entre o que. luz e o que. de.ve.~ 
h.i.0. luze.h., a probabilidade de mudar de 0 + W para S + F ê di­
ferente da probabilidade de mudar de S + F para 0 + W = P^:
Pc * V
Para o grau de significância, foram considerados: 
a = 0,05; N = 23, número de respondentes do Grupo I;
N.= 19, número de respondentes do Grupo II e N = 18, número 
de respondentes do Grupo III.
Calculado o valor de p, pela prova binomial ou pela pro­
va de McNemar, decidiu-se que, para valores de: 
p > 0,05 - aceitar Hq; 
p < 0,05 - rejeitar Hq em favor de H^.
A descrição resumida do procedimento encontra-se no ANE­
XO IV.
Os dados obtidos por meio de apuração manual e que foram 
processados estão apresentados, neste trabalho, èm tabelas, 




APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
O presente capítulo ê composto pela apresentação, discus­
são e analise dos resultados. Inicialmente, são descritos os da­
dos caracterizadores dos componentes da amostra. Em seguida, são 
identificadas as atividades desenvolvidas pelos enfermeiros, em 
seu desempenho cotidiano, e aquelas que, segundo sua opinião, 
seriam próprias ao exercício de sua profissão. São apresentados 
os resultados obtidos pela aplicação da Prova de McNemar, na 
segunda parte do instrumento. Por último, aspectos significati­
vos dos cursos de graduação realizados e sugestões sobre a mo­
dalidade de Zntednato, como um dos procedimentos para aperfei­
çoar a formação profissional do enfermeiro.
4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS COMPONENTES DA AMOSTRA
A população investigada neste trabalho constitui-se de 
amostra estratificada de enfermeiros atuantes em instituições 
de saúde públicas e privadas que prestam serviço exclusivamen­
te ambulatorial ou hospitalar e ambulatorial.
TABELA 1 - NÚMERO DE RESPONDENTES ATUANTES EM INSTITUIÇÕES DE 










INSTITUIÇÕES n9 % n? % n9 % n9 %
Publicas (9) . . . . 23 38 16 27 9 15 48 80
Privadas (8) . . . . - - 2 3 10 17 12 20
TOTAL ............. 23 38 18 30 19 32 60 100
FONTE: coleta de dados.
Verifica-se, na TABELA 1, que,das 17 instituições de saú­
de arroladas (anexo 2), foram sorteados 60 enfermeiros; destes, 
37 (.6 2%) atuam em instituições de saúde que prestam serviço 
hospitalar e ambulatorial, enquanto que os outros 23 (_38%) exer­
cem suas atividades em instituições de saúde que prestam servi­
ço exclusivamente ambulatorial.
Observa-se ainda,na TABELA 1, que, dos 60 respondentes,
12 (20%) encontram-se lotados em instituições de saúde priva­
das e 48 (.80%), em instituições de saúde públicas. Destes, 25 
(42%) atuam em serviços de atendimento hospitalar e ambulato­
rial e os outros 23 (.38%) , em serviços de atendimento exclusi­
vamente ambulatorial. Ê importante salientar que as institui­
ções de saúde que prestam atendimento exclusivamente ambulato­
rial pertencem, todas, â rede pública.
Nota-se que o maior número de enfermeiros encontra-se em 
hospitais. Este fato ê devido, em parte, ao tipo de formação 
recebida e ao tipo de mercado, uma vez que são os hospitais 
que absorvem maior contingente de enfermeiros.
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TABELA 2 - CARGO OCUPADO PELOS RESPONDENTES, SEGUNDO O CARÁTER 
INSTITUCIONAL DA ORGANIZAÇÃO DE SAÚDE
CARGO
CARÄTER INSTITUCIONAL DA 
ORGANIZAÇÃO DE SAÚDE TOTAL
OCUPADO Publicas Privadas
n9 % n9 % n9 %
Enfermeiro . . . . . . . . 6 10 - - 6 10
Enf.Chefe de Unidade . . . 17
2 8  .
7 12 24 40
Supervisor de Enf......... 14 23 - » 14 23
Chefe do Serv.de Enf.. . . 4 7 5 8 9 15
Outros ................... 7 12 - - 7 12
TOTAL ................... 48 80 12 20 60 100
FONTE: coleta de dados.
Quanto ao cargo ocupado, verifica-se na TABELA 2 que 54 
(90%) dos respondentes ocupam cargos de chefia em diferentes 
níveis: chefia de unidade de enfermagem, 24 (40%); supervisor 
de enfermagem, 14 (.23%) ; diretor e,ou chefe de serviço de en­
fermagem, 9 (15%) . Entre os restantes, 6 (.10%) ocupam o cargo 
de enfermeiro, sendo que dois atuam em educação em serviço e 
quatro são enfermeiros de turno. No item ou.th.ob, estão incluí­
dos 7 (.12%) respondentes ocupantes de cargos mais elevados na 
estrutura hierárquica em diversas instituições de saúde, assim 
distribuídos: chefe de programa d.e imunização Cl); enfermeiro 
sanitarista coordenador de programa C2); coordenador regional 
(.1) ; e encarregado de analise (.2).
Verifica-se, também, que nas instituições públicas pre­
dominam os ocupantes dos cargos de enfermeiro chefe de unida­
de, com 17 (.28%) , respondentes, e supervisor de enfermagem, 
com 1.4 (.23%) , enquanto que nas instituições privadas aparecem 
somente respondentes ocupantes dos cargos de enfermeiro chefe
de unidade, cora 7 (.12%) e chefe de serviço de enfermagem, com 
5 (8%). Nestas, nenhum dos respondentes ocupa, especificamen­
te, o cargo de enfermeiro, atuando diretamente na assistência 
de enfermagem ao cliente, ou de supervisor de enfermagem. Is­
so ê conseqüência, em parte, da reduzida absorção do profissio­
nal de enfermagem.
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TABELA 3 - CARGO OCUPADO PELOS RESPONDENTES, SEGUNDO A FAIXA 
ETÃRIA
faixa etãria (Em anos) T H T S  T .
CARGO OCUPADO 21 a 30 31 a 40 41 a 50
1—1 m+
.n9 % n9 % n9 % n9 % n9
1 %
Enfermeiro . . . 2 ' 3 2 3 2 3 - - 6 10
Enfermeiro Chefe 
de Unidade . . . 14 24 2 3 6 10 2 3 24 40
Supervisor de 
Enfermagem . . . 7 12 4 7 3 5 - - 14 23
Chefe do Serviço 
de Enfermagem. . 2 3 3 5 4 7 - - S 15
Outros ........ 2 3 4 7 1 2 - - 7 12
TOTAL ........ 27 45 15 25 16 26 2 3 60 100
FONTE: coleta de dados.
A TABELA 3 mostra o número de respondentes, segundo a 
faixa etária e o cargo ocupado. Constata-se que 27 (.45%) dos 
respondentes está na faixa de 21 a 30 anos, quase se equipa­
rando â soma dos respondentes, 31 (.52%) da faixa de 31 a 50 
anos.
Quanto ao cargo ocupado, ê na faixa etária mais baixa, 
de 21 a 30- anos, que se concentra o maior número de ocupan­
tes dos cargos de enfermeiro chefe de unidade, com 14 (.23%). 
respondentes e de supervisor de enfermagem com 7 (.12%) .
Na faixa etária de 31 a 40 anos, distribuem-se, eqüita- 
tivãmente, os ocupantes dos cargos de supervisor de enferma­
gem, 4 (7%)/e outros, 4 C7%), seguindo-se o de chefe de ser­
viço de enfermagem, 3 (5%), enquanto que na faixa de 41 a 50 
anos, destacam-se os cargos de enfermeiro chefe de unidade, 6 
(.10%) , seguindo-se o de chefe de serviço de enfermagem, 4 (7%) 
e supervisor de enfermagem, 3 C5%).
Observam-se flutuações dos cargos nas diversas faixas 
etárias. O cargo de enfermeiro chefe de unidade tem maior nu­
mero de ocupantes, 14 (23%), na menor faixa etária, 21 a 30 
anos, decrescendo na faixa de 31 a 40 anos e havendo uma re­
tomada na faixa de 41 a 50 anos; o de supervisor de enferma­
gem também inicia com maior número de ocupantes na menor fai­
xa etária, decrescendo paulatinamente nas faixas etárias pos­
teriores; entretanto, o cargo de chefe de serviço de enferma­
gem tem menor número de-ocupantes, 2 (3%), na menor faixa etá­
ria, aumentando na faixa de 31 a 40 anos, alcançando seu ponto 
máximo na faixa de 41 a 50 anos. Os outros cargos ocupados têm 
seu ponto máximo na faixa de 31 a 40 anos.
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TABELA 4 - CARGO OCUPADO PELOS RESPONDENTES, SEGUNDO O TEMPO 
DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (EM ANOS)
CARGO OCUPADO 0 a 4 4 aL 10 11 c1 20 + 21 s/resposta TOTAL
n9 % n9 % n9 % n9 % n9 % n9 %
Enfermeiro ............ 3 5 1 2 - - 2 3 - - 6 10
Enfermeiro Chefe de 
Unidade .............. 11 19 4 7 6 9 2 3 1 2 24 40
Supervisor de Enfer­
magem ................. 5 8 5 8 2 3 1 2 1 2 14 23
Chefe do Serviço de 
Enfermagem . . . . . . ' 2 3 3 5 4 7 - - - - 9 15
Outros ................. 2 3 3 5 1 2 1 2 - - 7 12
TOTAL ................. 23 38 16 27 13 21 6 10 2 4 60 100
FONTE: cqleta de dados.
No que se refere â experiência profissional dos respon­
dentes, observa-se, na TABELA 4, que 23 (.38%) possuem menos de 
quatro anos de experiência, decrescendo inversamente o número 
de respondentes em relação ao tempo de experiência profissio­
nal. Entretanto, comparando-se o cargo ocupado em relação aos 
diversos períodos de experiência profissional, verifica-se 
que, quanto maior o tempo de experiência, hierarquicamente, 
mais elevado o cargo ocupado. O ponto de partida situa-se no 
cargo de enfermeiro chefe de unidade, com 11 (’18%) responden­
tes com menos de quatro anos de experiência. No período de 4 
a 10. anos de experiência, destaca-se o cargo de supervisor de 
enfermagem, com 5 (8%) respondentes. Por último, o cargo de 
chefe de serviço de enfermagem, com 4 (7%) respondentes, pos­
suindo de 11 a 20 anos de experiência. Observa-se que, a par­
tir de 21 anos de experiência, parece não haver concentração 
explícita em cargos, encontrando-se os enfermeiros como che­
fes de unidades.
TABELA 5 - NÚMERO DE RESPONDENTES, SEGUNDO O PERlODO DE CON­
CLUSÃO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM, EM RE­
LAÇÃO AO CARGO OCUPADO .
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CARGO OCUPADO
PERlODO DE CONCLUSÃO DO CURSO DE GRADUAÇÃO TOTAL1955 a 1964 1965 ca 1974 1975 a 1983
n9 % n9 % n9 O, n9 %
Enfermeiro ........ 2 3 - - 4 7 6 10
Enfermeiro C h .Unidade 3 5 6 10 15 . 25 24 40
Superv.de Enfermagem 2 3 4 7 8 13 14 23
C h .Serv.Enfermagem . 1 2 5 8 3 5 9 15
Outros ............. 1 2 2 3 4 7 7 12
TOTAL ............. 9 15 17 28 34 57 60 100
FONTE: coleta de dados.
A TABELA 5 mostra o número de respondentes, segundo o pe­
ríodo de conclusão do curso de graduação em enfermagem e o car­
go ocupado. Verifica-se, nesta TABELA, que 34 (57%) dos profis­
sionais concluíram o curso de graduação no período de 1975-1983; 
17 (28%), no período de 1965-1974 e, somente 9 (15%), no perío­
do de 1955-1964. Quanto ao cargo ocupado, a maior distribuição 
de freqüência para os cargos de enfermeiro chefe de unidade, 15 
(.25%) , supervisor de enfermagem, 8 (13%) e enfermeiro, 4 (7%) 
pertencem aos graduados no período de 1975-1983. Com referência 
ao cargo de cAefe de serviço de enfermagem, dos 9 ocupantes, 5 
(56%) concluíram o curso de graduação no período de 1965-1974.
TABELA 6 - ESTADO DA FEDERAÇÃO ONDE OS RESPONDENTES CONCLUÍRAM 
O CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM E CARGO OCUPADO
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ESTADO DA FEDERAÇÃO TOTAL
CARGO OCUPADO Paranã Outros Estados
n? % n9 % nÇ %
Enfermeiro . . . .  ......... 4 6 2 3 6 10
Enfermeiro Ch. de Unidade. . 22 37 2 3 24 40
Supervisor de Enfermagem . . 12 21 2 3 14 23
Chefe do Serv.de Enfermagem. 7 12 2 3 9 . 15
Outros . . ................ .. 4 6 3 6 7 12
T O T A L ..................... 49 82 11 18 60 100
FONTE: coleta de dados.
A TABELA 6 mostra o número de respondentes que concluí­
ram o curso de graduação em enfermagem no Estado do Paranã e 
em outros Estados da Federação. Verifica-se que, dos 60 res­
pondentes, 49. (82%) concluíram o curso em diversas institui­
ções do Estado do Paranã. Os outros 11 (18%) concluíram o cur­
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so era outros Estados: Rio Grande do Sul (.4) , são Paulo (.3) , 
Santa Catarina (.1) , Rio de Janeiro (.1) , Goiás (1) e Ceará Cl) .
Em relação ao cargo ocupado, verifica-se que, dos 49 for­
mados no Estado do Paraná, o maior número de respondentes con­
centra-se no cargo de enfermeiro chefe de unidade, 22 (37%). 0 
restante fica dividido, em ordem decrescente, entre os cargos 
de supervisor de enfermagem, com 12 (.20%) , chefe de serviço de 
enfermagem, com 7 (.12%) , enfermeiro, com 4 (6%) e outros car­
gos, com 4 (.6%), assim distribuídos: enfermeiro sanitarista 
coordenador de programa (.2) , coordenador regional (.1) e encar­
regado de análise (.1). «
Os profissionais de enfermagem provenientes de outros Es­
tados da Federação encontram-se distribuídos nos diversos car­
gos, destacando-se maior concentração em ou.th.o6, 3 C5%) , na 
proporção de 4:1, enquanto que os graduados no Estado do Para­
ná ocupam esses cargos na proporção de 1 2:1 .
TABELA 7 -  NÚMERO DE RESPONDENTES, EM RELAÇÃO AO PRIMEIRO CAR­
GO OCUPADO NO EXERClCIO DA PROFISSÃO E CARGO ATUAL
PRIMEIRO CARGO OCUPADO
CARGO OCUPADO














í\ 1 U/\JjI>ÍXj IN X Xv
n? % n9 'ó n9 % n9 % n9 % n9 % n9 %
Enfermeiro ........... 2 3 3 5 1 2 - 6 10
Enfermeiro Chefe 
Unidade ............. 3 5 13 21 1 2 - - 4 7 3 5 24 40
Supervisor de 
Enfermagem ........... 5 8 4 7 3 5 2 3 - - - - , 14 23
Chefe Serviço Enfer­
magem ................ • - - 1 2 2 3 3 5 2 3 1 2 9 15
Outros ................ - - 5 8 1 2 - - - - 1 2 7 11
TOTAL . .•........... 10 16 26 43 8 13 5 8 6 10 5 8 60 100
FONTE: coleta de dados.
Quanto ao primeiro cargo ocupado no exercício da profis­
são , verifica-se, na TABELA 7, que dos 60 respondentes, 26 (43%) 
iniciaram sua carreira profissional ocupando o cargo de enfer­
meiro chefe de unidade, 8 (.13%) , de supervisor de enfermagem e 
5 (8%),de chefes de serviço de enfermagem.
Observa-se, ainda, que, dos 26 (.43%) respondentes que 
iniciaram sua carreira como enfermeiros chefes de unidades, 13 
(.21%) encontram-se atualmente ocupando o mesmo cargo. Dos 6 
(.10%) que iniciaram sua carreira como docentes em enfermagem,
4 (.7%) deles ocupam o cargo de enfermeiro chefe de unidade e 
2 (.3%) ocupam chefias de serviços de enfermagem. O mesmo pode 
ser observado em relação aos demais cargos. Isto indica que 
existe acentuada flutuação na distribuição dos diversos cargos, 
cujas causas não. são investigadas neste trabalho.
TABELA 8 - NÚMERO DE RESPONDENTES SEGUNDO O TIPO DE CURSOS A- 
PÕS O NlVEL DE GRADUAÇÃO E CARGO OCUPADO
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CARGO OCUPADO










n? % n9 % nÇ % n9 % n? % n9 %
Especialização . . . . 1 2 5 Ô 5 8 1 2 2 3 14 23
Habilitação ......... - - 1 2 1 2 - - - - 2 3
Licenciatura ......... 1 - 2 4 6 1 2 2 3 - - 8 13
Aperfeiçoamento. . . . 1 2 - - 2 3 1 2 1 2 5 8
Aperfeiçoamento + 
Licenciatura ......... - - ~ - - - - _ 1 2 1 2 .
Especialização t 
Habilitação ......... - - - - - - 1 2 - - 1 2
Especialização + 
Licenciatura ......... 1 2 7 12 1 2 1 2 - - 10 17
Habilitação + 
Licenciatura ......... . 1 2 1 2
Especialização + Habi-
litação + Licenciatura “ 2 3 - . . 2 3
Nenhum ................  - 2 3 6 10 4 6 1 2 3 5 16 27
TOTAL ................ 6 10 24 40 14 23 9 15 7 12 60 100
FONTE: coleta de dados.
TABELA 9 - ÂREAS DE FORMAÇÃO DE CURSOS REALIZADOS PELOS RESPON- 
DENTES APÕS O NlVEL DE GRADUAÇÃO E CARGO OCUPADO
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CARGO OCUPADO











n9 % n9 % n9 % n9 % n9 % n9 %
Especialização:
Administração Hospitalar. . 1 2 7 12 1 2 2 3 - - 11 18
Saüde Publica .............. - 2 3 2 3
Metodologia da Pesquisa,En­
sino e Assistente de Enfer­
magem ........................ _ - 1 2 - -  - - - 1 2
Enfermagem do Trabalho. . . - - 6 10 3 5 2 3 - - 11 18
Enfermagem Psiquiátrica . . 1 2 - - 1 2
Habilitação Méd.Cirúrgica . - - - - 1 2 1 2 - - 2 3
Habilitação em Obstetrícia. - - 2 3 - - 2 3 - - 4 7
Licenciatura em Enfermagem. 2 3 12 20 2 3 5 8 1 2 22 37
Aperfeiçoamento em Saüde 
•Publica..................... 1 2 - - 2 3 1 2 2 3 6 10
TOTAL ........................ 4 7 27 45 10 17 14 23 5 8 60 100
FONTE: coleta de dados.
A TABELA 8 apresenta o número de respondentes, segundo o 
tipo de cursos realizados apôs a graduação, em relação ao car­
go ocupado. Verifica-se que, dos 60 respondentes, 44 (.73%) 
realizaram um ou mais cursos, sendo que a maior freqüência si­
tua-se nos cursos de especialização e licenciatura. Dos res­
pondentes, 16 possuem somente o curso de graduação. Destes, 
três ocupam cargos relevantes, a nível de planejamento e co­
ordenação .
Quanto âs áreas de formação dos cursos realizados, em 
relação ao cargo ocupado, observa-se, nas TABELAS 8 e 9, que, 
dos 24 enfermeiros chefes de unidades, 13 (22%) realizaram 
curso de especialização, predominando as áreas de administra­
ção hospitalar, 7 (12%) e enfermagem do trabalho, 6 (.10%) .
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Seguem-se a licenciatura em enfermagem, 12 (.20%) e habilitação 
em obstetrícia, 2 (’3%) . Situação semelhantè ocorre com os che­
fes de serviços de enfermagem. Dos 9 respondentes, 5 (8%) são 
licenciados em enfermagem e realizaram curso de especialização, 
destacando-se administração hospitalar, 2 (3%) e enfermagem do 
trabalho, 2 (3%). Em relação aos supervisores, predomina o cur­
so de especialização em enfermagem do trabalho.
TABELA 10 - NÚMERO DE RESPONDENTES SEGUNDO INSCRIÇÃO OU FILIA­
ÇÃO EM ENTIDADES DE CLASSE E CARGO OCUPADO.
CARGO OCUPADO








nç % n? % n9 % n? % n9 % n9 %
COREN ................. 1 2 8 13 5 8 - - - - 14 23
COREN + ABEn . . . . 2 3 9 15 1 2 2 3 - - 14 23
COREN + APEEPR . . . - - 2 3 1 1 1 2 1 2 5 8
COREN + ABEn + APEEPR . 3 5 5 8 7 12 6 10 6 10 27 45
TOTAL ................. 6 10 24 40 14 23 9 15 7 12 60 100
FONTE: coleta de dados.
(1) COREN - Conselho Regional de Enfermagem.
ABEn - Associação Brasileira de Enfermagem - Seção Paranã.
APEEPR- Associação Profissional dos Enfermeiros do Estado do Paranã.
A TABELA 10 mostra o número de respondentes, segundo a 
filiação em entidades de classe e o cargo ocupado. Constata- 
se, nesta TABELA, que 41 (68%) são filiados â Associação Bra­
sileira de Enfermagem - Seção Paranã e 32 (53%) são filiados 
â Associação Profissional dos Enfermeiros do Estado do Para­
nã. A maior freqüência, cpm 27 (.45%) respondentes, fica dis­
tribuída entre os respondentes que são filiados a duas enti­
dades de classe: ABEn e APEEPR.
Todos os respondentes estão inscritos no COREN-PR., uma 
vez que os integrantes da amostra foram selecionados mediante 
listagem fornecida pelo próprio Conselho Regional de Enferma­
gem.
4.2 ANÁLISE DAS ATIVIDADES DO ENFERMEIRO SEGUNDO FUNÇÕES
Para realizar a análise dos dados ohtidos na segunda par­
te do instrumento, optou-se pela seguinte seqüência:
4.2.1 Identificação das atividades realizadas e das que 
não são realizadas pelos enfermeiros, segundo fun­
ções :
- atividades realizadas pelos enfermeiros em seu 
desempenho cotidiano, segundo funções e grupos 
estratificados na amostra;
- atividades realizadas e que são comuns a dois 
ou a três grupos;
- atividades realizadas unicamente por um grupo.
4.2.2 Confronto entre as atividades realizadas pelos 
enfermeiros e as consideradas, pelos mesmos, pró­
prias ao exercício de sua profissão.
4.2.3 Grau de significãncia das mudanças entre o que. 
fiaz e o que. de.ve.X-ia lazeh. - Prova de McNemar.
4.2.1 Identificação das Atividades Realizadas e das que não 
são Realizadas pelos Enfermeiros
As atividades realizadas e as que não são realizadas pe­
los enfermeiros em seu desempenho cotidiano, segundo as fun-
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ções e os grupos estratificados na amostra, estão apresentadas 
nos QUADROS 3, 4 e 5.
QUADRO 3 - CONFIGURAÇÃO DOS RESULTADOS DAS ATIVIDADES REALIZA­







A - Administração 9 10 22 23 38 1 2 3 4 5
40 48 53 54 55 6 7 8 11 12
57 58 62 71 74 13 14 15 16 17
75 85 18 19 20 21 24
25 26 27 28 29
30 31 32 33 34
35 36 37 39 41
42 43 44 45 46
47 49 50 51 52
56 59 60 61 63
64 65 66 67 68
69 70 72 73 76
77 78 79 80 81
82 83 84 86 87
88
88 (100%) 1.7 (19%) 71 (.81%)
B -- Assistência 89 90 91 92 93
94 95 96 97 98
99 100 101 102 10 3
104 105 106 107 108
109 110 111 112 113
114 115 116 117 118
119 120 121 122 123
124 125 126 127 12840 (.100%) 40 Cl 00 %)
r* .v_> - Desenvolvimento 130 134 142 147 129 131 132 135 136Profissional 137 138 139 140 141
143 144 145 146 148
149
21 (.100%} 4 Cl 9%) 17 (.81%)

































164 166 167 168 169 
170 171 172 173 174 
175 176 177 178 179 
180
16 (94%)
FONTE: coleta de dados
O QUADRO 3 apresenta a configuração dos resultados das 
atividades desenvolvidas pelos respondentes do grupo I. Obser­
va-se que, das 180 atividades propostas no instrumento de cole­
ta de dados, foram consideradas como realizadas sempre e,ou 
freqüentemente pelos 23 enfermeiros respondentes que atuam em 
instituições de saúde que prestam serviço a nível ambulatorial, 
aquelas que, segundo critério estabelecido, obtiveram valores 
iguais ou superiores a 15, o que corresponde a 2/3 (.67%). do 
total de freqüências nas colunas S (sempre) e F (freqüentemen­
te) .
Verifica-se, neste QUADRO, a predominância das funções 
administração, com 17 (.19%) e desenvolvimento profissional,com 
4 (.19%) atividades, enquanto que nenhuma das atividades da fun­
ção assistência obteve 2/3 das respostas. Quanto âs outras fun­
ções, embora em menor número, estão as de ensino e pesquisa, 
ambas com apenas uma atividade alcançando a freqüência estabe­
lecida.
Pelo exposto, verifica-se que esses enfermeiros, atuantes 
em ambulatórios desenvolvem atividades administrativas volta­
das para a sua equipe, no que se refere ã cootidenação da equc- 
pe de. en^emagem f v etix, faícação da execução daò atívi.dadet> de
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enfermagem, avaliação da qualidade, da aAAiAtencia preAtada, 
orientação e a uperviAão do regiAtro daa atividadeA realizadaA, 
orientação de, funcionarioA recem-admitido A na Aua integração 
ao Aefiviço. Em relação â equipe multiprofissional, destacam-se 
a participação no planejamento e execução de programaA de Aau- 
de e a compatibilização daA atividadeA de pro fiA AionaiA e ou­
tro A técnico A que atuam na unidade. Quanto ao ambiente de tra­
balho, eAtabelece o entroAamento da unidade com outroA Aervi- 
çoa e preve, requiAita, AuperviAiona o uao e providencia manu­
tenção, conAerto e repoAição de materiaiA e equipamentoa .
As primeiras concretizam-se no planejamento, organização, 
coordenação, orientação, supervisão e avaliação das atividades 
realizadas pela equipe que presta assistência de enfermagem ao 
cliente.
Uma das atividades atribuídas ao enfermeiro, como a de 
emitir parecer em aAA unto A de enfermagem, aparece como realiza­
da por ele.
Quanto ao ensino, só aparece uma das atividades, que e a 
de orientar Aobre medidaA deAtinadaA ã prevenção de doenço.A, 
acidenteA e Aaneamento baAico.
Nas de pesquisa, além de estar ainda na fase de levanta­
mento, ê voltada para os problemas de enfermagem.
QUADRO 4 - CONFIGURAÇÃO DOS RESULTADOS DAS ATIVIDADES REALIZA­








A - Administração 5 8 9 10 11 1 2 3 4 6
21 22 26 28 29 7 12 13 14 15
30 31 33 35 36 16 17 18 19 20
38 39 40 41 42 23 24 25 27 32
43 44 45 46 47 34 37 49 55 57
48 50 51 52 53 58 59 69 79 80
54 56 60 61 62 81 82 83 84 88
63 64 65 66 67
68 70 71 72 73
74 75 76 77 78
85 86 87
88 (100%) 53 (.60%) 35 (.40%)
B - Assistência 89 90 91 92 93
94 95 96 97 98
99 100 101 10 2 10 3
10 4 105 106 107 10 8— 109 110 111 112 113
114 115 116 117 118
119 120 121 122 123
124 125 126 127 128
40 (.100%) 40 (100 %)
C - Desenvolvimento 144 145 129 130 131 132 133
Profissional 134 135 136 137 138
139 140 141 142 143
146 147 148 149
21 (.100%) 2 (10%) 19 (.90%)
D - Ensino 150 151 152 153 154 155
156 157 158 159 160
161 162 163
























FONTE: coleta de dados
0 QUADRO 4 representa a configuração dos resultados das 
atividades realizadas por enfermeiros atuantes em instituições 
de saúde que prestam serviço a nível hospitalar e ambulatorial. 
Foram excluídos, deste quadro, os hospitais universitários, 
que, devido âs suas características, são representados separa­
damente. Das 180 atividades propostas no instrumento de coleta 
de dados, foram consideradas como realizadas, sempre e,ou fre­
qüentemente, pelos 19 respondentes, aquelas que obtiveram fre­
qüências iguais e superiores a 13, o que corresponde a 2/3 
(.67%) das respostas nas colunas S Csempre) e F (freqüentemen­
te) .
Das 88 atividades da função administração, 53 (.60%) de­
las alcançaram o critério estabelecido. Ouanto ãs outras, des­
tacam-se as funções desenvolvimento profissional, com 2 (.10%) 
atividades, e ensino, com 1 (.7%) . Nenhuma das atividades en­
quadradas nas funções assistência e pesquisa atingiu o crité­
rio estabelecido.
De acordo com o representativo deste QUADRO, o enfermei­
ro de hospitais não-universitãrios centra suas atividades ad­
ministrativas também para a equipe que presta assistência de 
enfermagem, direta ou indiretamente, oA.Znnta.ndo e supeAvlslo- 
nando a execução e o AeglstAo dciò atividades de. enfieAmagem e. 
avaliando a qualidade, da assistência pAestada.
Em relação ao cliente, veAl^lca a£ necessidades do c 11- 
ente, Identificando o nZvel de. complexidade da assistência e 
estabelecendo as pAloAldades a seAem atendidas. Acompanha a 
evolução do cliente, lnt.elA.ayi do-s e de suas necessidades e o Al­
entando sob.Ae o tAatamento e pAo cedlmentos diagnóstico e teAa- 
peutlco.
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Em relação aos recursos humanos de enfermagem, destacam- 
se a participação na paevtAão de pe&soaJL, a ostentação e o acom­
panhamento de&í>eò A.ecuA.6 0 6 , segundo as necessidades da assistên­
cia..
Quanto âs ações voltadas para o ambiente, salientam-se, 
entre outras, a -5upeAvtsdo das, condtçõeò dc htgtene ambtental 
c o contnote da dtòctpttna, da ofidem c da s eguAança nos nectn- 
toi> de tn.abatho. 0 en^eh.metn.0 dettbefia òobfie ai> condtções do 
ambtente e optna em psiojetoò de ampZtação, ae^0A.ma e tmptanta- 
ção de sen.vtq.oi> novos, optnando também e emtttndo patiecen. téc- 
ntco òobJte a aquti>tq.do de material e equtpamentos.
As atividades concernentes ao desenvolvimento profissio­
nal voltam-se para o apfitmoKamento e tntn.oduq.ao de no vai tec- 
ntcai> e pn.ocedtmentoi> e a etabon.aq.do de tmtn.uq.oes e fiottnaò.
Entre as atividades de ensino, registra-se a de manter 
entn.oi>amento com docentes, que uttttzam o sen.vtq.0 como campo de 
estdgto.
QUADRO 5 - CONFIGURAÇÃO DOS RESULTADOS DAS ATIVIDADES REALIZA­
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30 31 36 38 39 6 7 12 13 14
40 41 42 43 44 15 16 17 18 19
45 46 47 48 49 20 21 23 24 25
50 51 52 53 54 26 27 28 29 32
55 63 64 65 66 33 34 35 .37 56
67 71 72 73 74 57 58 59 60 61
75 76 77 78 80 62 68 69 70 79
81 82 83 84 85
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B Assistência 89 90 91 92 93
94 95 96 97 98
99 100 101 102 10 3
104 105 106 107 108
_ . 109 110 111 112 113
114 115 116 117 118
119 120 121 122 123
124 125 126 127 128
40 (100%) 40 (100%)
C _ Desenvolvimento 129 130 131 132 133
Profissional 134 135 136 137 138
139 140 141 142 143
144 145 146 147 148
149
21 (.100%) 21 (.100%)
D Ensino 150 151 152 153 154 155
156 157 158 159. 160
161 162 163























FONTE: coleta de dados
0 QUADRO 5 mostra a configuração dos resultados das ati­
vidades desenvolvidas por enfermeiros que atuam em hospitais 
universitários. Das 180 atividades propostas no instrumento de 
coleta de dados, foram consideradas como realizadas sempre e,ou 
freqüentemente aquelas que obtiveram freqüências iguais e supe­
riores a 12, o que corresponde a 2/3 (.67%) das respostas nas 
colunas. S Csempre) e F Cf reqüen. temente). .
Verifica-se, neste QUADRO, que, das 49 atividades, que 
atingiram o critério determinado, 48 pertencem â função admi­
nistração e uma, à função ensino. Quanto âs atividades das fun­
ções assistência, desenvolvimento profissional e pesquisa, ne­
nhuma delas alcançou o critério previamente estabelecido.
Para a primeira, salienta-se, embora em numero menos ex­
pressivo do que o dos enfermeiros de outras instituições hospi­
talares, as atividades relacionadas com a equipe dc enfie/imagem, 
a&ilm como aquelaò atlnenteò a. pKovlião, adequação c avaliação 
doà n.ecutiòoí> humanoi patia a aò&l&tencla dc enfaetimagem.
Quanto ao cliente, acompanha í>ua evolução clinica, oKlen- 
ta-o e t>enve de elemento de ligação entae o meòmo e a equipe de 
éaãde. Aparecem atlvldadeò de lnteh.-H.elaclonamento com a equipe 
multlpfio falòòlonal e com outfios òehvlçoò e at> ,.de.-.,co.o.hdenação da 
equipe e daò % atlvldadeò de enfiesimagem.
Quanto ao ensino, mantem entKo&amente com docentes que 
utilizam o t>eh,vlço como campo de e&tãglo.




ATIVIDADES DESENVOLVIDAS E COMUNS AOS GRUPOS
I, II e III I e II I e III II e III
Administração
9 10 22 
38 40 48 
53 54 71 
74 75 85
62 55 8 11 30 31 36 39 
41 42 43 44 45 46 
47 50 51 52 63 64 
65 66 67 72 73 76 
77 78 86 87
.Assistência - - - —
Desenvolvimento
Profissional - - - -
Ensino - • • - - 150
Pesquisa - - - .
FONTE? coleta de dados
Observa-se, no QUADRO 6, que, das 180 atividades propos­
tas no instrumento de coleta de dados, 12 (14%) são desenvolvi­
das sempre e,ou freqüentemente pelos 60 respondentes e são co­
muns aos três grupos; 1 (0,6%) ê comum aos 42 respondentes dos 
grupos I e II, 1 (0,6 %) ê comum aos 41 respondentes dos grupos 
I e III .e, 28 (16,1%) são comuns aos 37 respondentes dos gru­
pos II e III. Ê importante salientar que, das 43 atividades co­
muns aos três ou a dois grupos, 42 pertencem à função adminis­
tração. Apenas uma atividade, que ê comum aos grupos II e III, 
pertence â função de ensino.
Conforme demonstra c QUADRO 6 , as atividades comuns aos 
três grupos centralizam-se na orientação, supervisão e verifi­
cação da execução e registro das atividades de enfermagem a 
avati.aq.da da qualidade da a6-6tst0.neta, No que concerne aos re­
cursos humanos de enfermagem, o enfermeiro orienta funcioná­
rios tecem-admtttdos na sua Integração ao serviço, tnten.pn.eta 
e faz cumprir nonmas. e regulamentos..
O enfermeiro, como elemento coordenador da assistência 
ao cliente, dirige a equtpe de enfermagem, compatibiliza as 
atividades de profissionais e outros técnicos que atuam na uni­
dade e estabelece entrosamento da unidade com outros serviços. 
Com relação â provisão de recursos materiais, ele preve e re­
quisita materiais e equipamentos, supervisiona o seu uso e pro­
videncia manutenção, conserto e reposição. Orienta sobre a con­
servação de vacinas, soros e medicamentos. Ê importante salien­
tar que as atividades realizadas e que são comuns aos três gru­
pos, pertencem todas â função administração.
Alem das atividades comuns aos três grupos, aparece ape­
nas 1 (0,6%) atividade comum aos grupos I e II, que ê a de pia-
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n&jCLA., o/igand.za.ti e. avaVí&h. un£dade6 de. e.n̂ e.Kma.g e.m. O mesmo a­
contece, entre os grupos I e III, em que ambos pasi££c£pam do 
p/ioce.S6o de. v£g££ânc£a &p£d&m£o£Õg£ca.
Observa-se, entretanto, que os grupos II e III possuem 
número mais elevado, 29 (.16,1%), de atividades comuns. Esta 
situação pode ser explicada, em parte, pelo fato de os respon- 
dentes destes grupos atuarem em instituições de saúde que pres­
tam serviço da mesma natureza.
QUADRO 7 - ATIVIDADES REALIZADAS' UNICAMENTE POR UM GRUPO
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FUNÇÕES ATIVIDADES
Grupo I Grupo II Grupo III
Administração
.23 57 58 5 21 26 28 
29 33 35 56 
60 61 62 68 
70
49 80 81 82 83 
84 88
Assistência - . - -




Pesquisa 165 - -
FONTE: coleta de dados
O QUADRO 7 mostra as atividades que cada grupo desenvol­
ve isoladamente. Das 180 atividades propostas no instrumento 
de coleta de dados, 9 (.5%) são desenvolvidas somente pelos 
respondentes que atuam em instituições que prestam serviço ex­
clusivamente a nxvel ambulatorial. Destaca-se a função de de­
senvolvimento profissional com quatro atividades, concernentes 
a pafittctpação em H.euntõe6 com a equipe de'6aude, fieattzação de 
tfiabatho6 em coopefiação com 0u.tH.06 pfio {jt66tonat6, cotab o ficção 
no pH.epa.fio e fiedação de fietatofito6 e ptano6 de tH.abat.ho e emt6- 
6ão de paftecen. em a66untoò de en^efimagem. Segue-se a função ad­
ministração, com três atividades, relativas a etabofiação de H.e- 
tatofito6 de attvtdadeó fieattzadaó e pafittctpação no ptanej amen- 
to e execução de pH.0 QH.aMa6 de. 6aãde. Na função ensino, destaca- 
se a oatentação 6obn.e medtdaó de6ttnada6 ã pfievenção de actden- 
te6, doença6 e 6aneamento bãstco. Ja na função de pesquisa, 
salienta-se o tevantamento de pfiobtema6. de en^efimagem.
Comparando-se os dados dos três grupos, contidos no QUA­
DRO 7, verifica-se que o grupo II realiza maior número de ati­
vidades. isoladamente,.com predomínio da função administração. 
Nesta, destaca-se o tevantamento de nece66tdade6 do cttente, 
tdenttfatcação de pfitofitdade6 e o nZvet de comptextdade da a6- 
6t6tencta; ^az anotaçõe6 no pH.ontuaH.to do cttente, vefit&tca o 
ptano tefiapeuttco e e6tabetece a6 dtn.etH.tze6 pafia a 6ua ope- 
fiactonattzação. Ofitenta o cttente 6obfie pfiocedtmento6 e tH.a- 
tamentos a 6efiem H.eattzado6, tntetn.a.ndo-6e de 6ua6 neces6tda- 
de6. Vafittctpa no pH.oce66o de vtgttãncta eptdemtotogtca, tden- 
tt^tcando gfiupoó de atto H.t6co, a66eguH.ando-th.e6 atenção pfito- 
fittãfita, Che&ta, ptanej a, ofigantza e avatta 6eH.vtço6 e untda- 
de6 de en^eftmagem. Vettb.eH.a 6obfie as condtçõe6 do6 ambtente6 
pafia fiecebefi novo6 cttente6 e optna 6obfie pfiojeto6 de amptta- 
ção, fie&ofima e tmptantação d.e 6eH.vtço6 e 6eu6 H.e6pecttvo6 fie- 
gtmento6. Destacam-se, neste grupo, atividades inerentes â ad­




Quanto â função de desenvolvimento profissional, salienta- 
se a preocupação em organizar elementos abstratos, concernentes 
d etabo fiação de nofimai, e fiotinaò, aòAim como o apfiimofiamento e 
intfiodução de novai tecnica& e pfiocedimentos. Não aparece nenhu­
ma atividade das demais funções.
Jã no grupo III,constatam-se apenas atividades da função 
administrativa, voltadas para a pfioviòão e contfiote de fiecufióoó 
matefiiaii, tai-ò como fioupa, medicamentot> e òoluçõeò e óupefivi- 
Aao daò medidaò de òegufiança no trabalho.
As atividades propostas neste estudo e realizadas unica­
mente por um grupo ou por todos os enfermeiros,independentemen­
te do local de trabalho, estão arroladas nos conjuntos abaixo.
ATIVIDADES REALIZADAS E QUE SÃO COMUNS AOS TRÊS GRUPOS
1. Verifica a execução das atividades de enfermagem.
2. Avalia a qualidade da assistência prestada.
3. Orienta e supervisiona o registro das atividades de 
enfermagem realizadas.
4. Orienta os servidores recêm-admitidos na sua integra­
ção ao serviço.
5. Interpreta e faz cumprir normas, portarias e regula­
mentos .
6. Coordena a equipe de enfermagem.
7. Compatibiliza as atividades de profissionais e de ou­
tros técnicos que atuam na unidade.
8. Estabelece o entrosamento da unidade com outros ser­
viços .
9. Prevê e requisita materiais e equipamentos.
10. Supervisiona a conservação e o uso adequado do mate­
rial.
11. Providencia manutenção, conserto e reposição de mate­
riais e equipamentos.
12. Orienta sobre a conservação de vacinas, soros e medi­
camentos .
ATIVIDADES REALIZADAS UNICAMENTE PELOS ENFERMEIROS QUE
PRESTAM ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL
1. Elabora relatório mensal das atividades realizadas.
2. Participa do planejamento de programas de saúde.
3. Participa da execução de programas de saúde.
4. Participa de reuniões com a equipe de saúde.
5. Realiza trabalhos em cooperação com outros profissio­
nais .
6. Colabora no preparo e na redação de relatórios e pla­
nos de trabalho.
7. Emite parecer em assuntos de enfermagem.
8. Orienta sobre medidas destinadas â prevenção de doen­
ças, de acidentes e saneamento básico.
9. Seleciona prioridades que exijam investigação.
ATIVIDADES REALIZADAS UNICAMENTE PELOS ENFERMEIROS QUE
ATUAM NOS HOSPITAIS EM GERAL
1. Identifica as necessidades do cliente, suas priori­
dades a serem atendidas e o nível de complexidade da 
assistência.
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2. Faz anotações no prontuário do cliente e no livro de 
ocorrências e,ou registro.
3. Verifica o programa de cirurgias e elabora o plano de 
preparo prê-operatõrio do cliente.
4. Recebe o cliente operado e elabora o plano de cuida­
dos põs-operatórios.
5. Visita diariamente o cliente para inteirar-se de suas 
necessidades.
6. Orienta o cliente e,ou família, por ocasião da alta, 
sobre a continuidade do tratamento, e,ou de retorno.
7. Providencia a comunicação de óbito â família, o pre­
paro, a identificação e o encaminhamento do corpo.
8. Identifica grupos de alto risco, assegurando-lhes a­
tenção prioritária.
9. Chefia serviço de enfermagem.
10,. Planeja, organiza e avalia serviços de enfermagem.
11. Planeja, organiza e avalia unidades de enfermagem.
12. Delibera sobre as condições dos quartos e enfermarias 
para receber novas admissões.
13. Opina sobre projetos de ampliação, reforma e implanta­
ção de serviços novos e respectivos regimentos.
14. Elabora normas, instruções e rotinas específicas.




ATIVIDADES REALIZADAS UNICAMENTE PELOS ENFERMEIROS QUE 
ATUAM EM HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS
1. Supervisiona a aplicação de medidas de segurança no 
trabalho.
2. Providencia conserto e reposição de roupa.
3. Supervisiona a utilização e o controle de roupa na 
unidade.
4. Preve e requisita medicamentos e soluções
5. Recebe e confere medicamentos e soluções.
6. Providencia medicamentos em falta.
7. Elabora mapa de controle de entorpecentes e psicotrõ- 
picos.
O GRÁFICO. 1 mostra a interrelação das atividades realiza­
das e comuns a dois e,ou aos três grupos, assim como as especí­
ficas de cada grupo. Quanto ãs atividades não-realizadas, serão 
analisadas adiante, neste trabalho.
GRÁFICO 1 - ATIVIDADES REALIZADAS POR UM GRUPO, E AS QUE SÃO 
COMUNS A DOIS OU AOS TRÊS GRUPOS
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FONTE: Quadros 6 e 7
§3 Atividades comuns aos tris grupos 
E3 Atividades comuns a dois grupos 
§1 Atividades especificas de cada grupo 
□  Atividades não-realizadas
Observação - O grafico acima demonstra apenas a inter-relação 
das atividades dos grupos, sem, contudo, tradu­
zir as proporções das atividades.
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4.2.2 Confronto entre as Atividades Realizadas pelos Enfermei­
ros e as Consideradas, pelos mesmos, Próprias ao Exercí­
cio de sua Profissão
O estudo comparativo,entre as atividades realizadas e as 
consideradas próprias, mostra a situação real e a situação ide­
al das varias funções desempenhadas pelos enfermeiros.
QUADRO 8 - ATIVIDADES REALIZADAS E AS QUE NÃO SÃO REALIZADAS 
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164 166 167 168 169 
170 171 172 173 174 
175 176 177 178 179 
180
16 (94%)
FONTE: coleta de dados
. O QUADRO 8 apresenta a configuração das atividades desen­
volvidas por enfermeiros atuantes em instituições de saúde de 
Curitiba. Conforme critério estabelecido, foram consideradas 
como n.zal-Lza.da.i> òzmptie. ou ÚAe.q(l&nte.mente. pelos 60 respondentes 
aquélas atividades que obtiveram valores iguais e superiores a 
40, o que corresponde a 2/3 (.67%) do total de freqüências nas 
alternativas S Uamp^el e F l^eqã&nt&mente.) .
Verifica-se que, das 180 atividades apresentadas no ins­
trumento de coleta de dados, 73 (40%) são sie.a-tdzada.0 e 107 (.60%)., 
não-tLe.alÁ,zada.6. Evidencia-se, neste quadro, que as atd.vd.dadzò 
Kzat-izadaò, concentram-se, na sua grande maioria, na função ad- 
m-Lndbtuaçdo t enquanto que as não-A.eaZ-ízada-6, embora se distri­
buam por todas as funções, têm maior concentração na função aà- 
6-LAtê.ncda. Observa-se, também, que nenhuma atividade desta fun­
ção atingiu a freqüência estipulada, como utdvÁ^dadz K^at-ízada.
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A - Administração 1 2 3 4 5 12 14 17 18
6 7 8 9 10 19 20 25 32
11 13 15 16 21 79 80 82 83
22 23 24 26 27 84
28 29 30 31 33
34 35 36 37 38
39 40 41 42 43
44 45 46 47 48
49 50 51 52 53
54 55 56 57 58
59 60 61 62 63
64 65 66 67 68
69 70 71 72 73
74 75 76 77 78
81 85 86 87 88
88 (.100%) 75 (.85%) 13 (15%)
B - Assistência 89 90 92 96 106 91 93 94 95
107 108 109 110 111 97 98 99 100
112 113 114 119 120 101 102 103 104
121 122 123 125 126 105 115 116 117
127 128 118 124
40. C100%) 22 (.55%) 18 (.45%)
C - Desenvolvimento 129 130 131 132 133 mmm
Profissional 134 135 136 137 138
139 140 141 142 143
144 14 5 146 147 148
149
21 (100%) 21 (100%)
D - Ensino 150 151 152 153 154
155 156 157 158 159
160 161 162 163
14 (.100%) 14 (100%)
E - Pesquisa 164 165 166 167 168
169 170 171 172 173
174 175 176 177 178
179 180
17 (100%) 17 (.100%)
FONTEs coleta de dados
O QUADRO 9 mostra a configuração dos resultados das ati­
vidades consideradas pA.opA.-ia6 ao exercício profissional do en­
fermeiro, segundo os critérios contemplados no quadro anterior. 
Constata-se que, das 180 atividades estudadas, 149 (83%) são 
consideradas próprias do enfermeiro e 31 (17%) podem ser desen­
volvidas por outros elementos da equipe de saúde. Observa-se 
que estas se concentram nas funções administração e assistên­
cia.
Comparando-se os dados contidos nos QUADRO 8 e 9 e a 
conformação do GRÁFICO 2, observa-se que a função admZnZ6tAa- 
ção apresenta menor disparidade entre as atZvZdad26 A.2aZZzada6 
e as julgadas pA.opAd.a6 do pAo ̂ Z66Zonat dt e.nfie.Amag 2.m. No en­
tanto, aparece alguma diferença, cuja significância será com­
provada adiante, neste trabalho, mediante a aplicação da pro­
va de McNemar.
O GRÁFICO 2 sintetiza o estudo comparativo dos dois qua­
dros, representando a situação real e a situação ideal das vá­
rias funções.
Observa-se, pelos resultados, que o comportamento das 
diversas funções ê variável. Quanto âs atividades realizadas 
consideradas próprias do enfermeiro, constata-se uma tendên­
cia decrescente no índice de realização, salientando-se a 
função admZnZ6tAaç.ão, com 68% das atividades, diminuindo pau­




GRÁFICO 2 - ATIVIDADES REALIZADAS E AS QUE NÃO SÃO REALIZADAS 
PELOS ENFERMEIROS UERSUS ATIVIDADES CONSIDERADAS 
PRÓPRIAS OU NÃO DO ENFERMEIRO
FUNÇÕES
FONTE• quadros 8 e 9,
Atividades realizadas f roas nao-consideradas próprias do 
enfermeiro.
Atividades não-reaiizadas e nao-consideradas próprias do 
enfenrei.ro. '
Atividades realizadas e consideradas próprias do enfer­
meiro.
Atividades nao~realizadas s mas consideradas próprias do 
enfermeiro.
Entretanto, no que se refere âs atividades não-realizadas, 
mas consideradas pAÕpAZaó do zn^tAnizZAo, ocorre uma situação in­
versa. Ma fiunç-ão adminÁAtAação, concentra-se o menor percentual, 
17% de atividades não-Ae.aZZzadaó, mas consideradas pAÕptiZaò do 
e.n&e.Ame.ÁAo. Este índice cresce gradativãmente, como pode ser ob­
servado no GRÁFICO 2, e atinge seu ponto máximo, com 94%, na 
Iunção p&AquZóa.
Ainda com relação à função admZnZstAação, convém destacar 
a existência de atZvZdadíã A2.aZZzadaò, entretanto não-conSÁde.- 
Aadai pAopnZaA do 2.n̂ 2Am&ÁAo. Já nas ^anqõzA aAAÁótencZa e. ad- 
mZnÁAtAação, aparecem atividades que não são nem deveria ser 
executadas pelo enfermeiro.
Conforme o critério estabelecido, para este estudo, as 
atividades realizadas pelos enfermeiros e as consideradas pró­
prias ao exercício de sua profissão, estão listadas nos dois 
conjuntos subseqüentes.
ATIVIDADES REALIZADAS PELOS ENFERMEIROS E CONSIDERADAS
PRÓPRIAS DO PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM, SEGUNDO A OPI­
NIÃO DOS RESPONDENTES
FUNÇÃO-ADMINISTRAÇÃO
1. identifica as necessidades do cliente, suas priorida­
des a serem atendidas e o nível de complexidade da
assistência,
2. O r i e n t a  e supervisiona a execução do plano de cuida­
dos de enfermagem.
3. Verifica a execução das atividades de enfermagem.
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4. Avalia a qualidade da assistência prestada.
5. Acompanha a evolução do cliente.
6. Faz anotações no prontuário do cliente e no livro de 
ocorrências. e,ou de registro.
7. Orienta e supervisiona o registro das atividades de 
enfermagem realizadas.
8. Elabora relatório mensal das atividades realizadas.
9. Verifica o programa de cirurgias e elabora o plano de 
preparo pré-operatório.
10. Recebe o cliente operado e elabora o plano de cuida­
dos pós-operatórios.
11. Visita diariamente o cliente para inteirar-se de suas 
necessidades.
12. Serve de elemento de ligação entre o cliente e a equi­
pe de saüde.
13. Informa e orienta a família do cliente.
14. Orienta o cliente e,ou a família, por ocasião da alta, 
sobre a continuidade do tratamento.
15. Providencia a comunicação de óbito â família, o prepa­
ro, a identificação e o encaminhamento do corpo.
16. Estuda e prevê necessidade de pessoal de enfermagem.
17. Orienta os servidores recém-admitidos na sua integra­
ção ao serviço.
18. Distribui quantitativa e qualitativamente o pessoal 
de enfermagem.
19. Interpreta e faz cumprir normas, portarias e regula­
mentos .
20.. Preside a passagem de plantão.
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21. Controla a freqüência e a pontualidade do pessoal de 
enfermagem.
22. Supervisiona o uso dos uniformes, a aparência e a 
apresentação pessoal. .
23. Observa a atitude do pessoal em serviço.
24. Elabora escala de atividades diãrias/semanais.
25. Elabora escala mensal de trabalho.
26. Elabora escala anual de ferias.
27. Coordena a equipe de enfermagem.
28. Supervisiona a aplicação de medidas de segurança no 
trabalho.
29. promove reuniões periódicas com o pessoal da equipe 
de enfermagem.
30. Avalia periodicamente o pessoal da equipe de enferma­
gem . .
31. Acompanha o médico na visita ao cliente, transmitin­
do e recebendo informações.
32. Compatibiliza as atividades de profissionais e de ou­
tros técnicos: que atuam na unidade.
33. Estabelece o entrosamento da unidade com outros ser­
viços .
34. Participa no processo de vigilância epidemiolõgica.
35. Identifica grupos de alto risco, assegurando-lhes a­
tenção prioritária.
36. Participa no planejamento dos programas de saüde.
37. Participa na execução dos programas de saüde.
38. Chefia serviço de enfermagem.
39. Chefia unidades de enfermagem (de internação, de am­
bulatórios . . .) .
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40. Planeja, organiza e avalia serviços de enfermagem.
41. Planeja, organiza e avalia unidades de enfermagem.
42. Supervisiona as condições de higiene ambiental da 
unidade.
43. Orienta e supervisiona o preparo de ambientes, de ma­
teriais e de equipamentos para exames e tratamentos 
especializados.
44. Testa o funcionamento dos aparelhos.
45. Controla a disciplina, a ordem e a segurança dos re­
cintos de trabalho.
46. Delibera sobre as condições dos quartos e enfermarias 
para receber novas admissões.
47. Opina sobre projetos de ampliação, reforma e implan­
tação de serviços novos, e respectivos regimentos.
48. Prevê e requisita materiais e equipamentos.
49. Recebe, confere e distribui materiais e equipamentos.
50. Determina os: tipos de controle de materiais, equipa­
mentos e medicamentos.
51. Supervisiona a conservação e o uso adequado do mate­
rial .
52. Providencia manutenção, conserto e reposição de mate­
riais e equipamentos.
53. Orienta e supervisiona o preparo e esterilização de 
material.
54. Orienta e supervisiona o uso dos aparelhos para es­
terilização de material.
55. Opina e emite parecer técnico na aquisição de mate­
rial e equipamentos.
56. Providencia a utilização e o controle de roupa da 
unidade.
57. Orienta sobre a conservação de vacinas, soros e me­
dicamentos .
58. Requisita e recebe entorpecentes e psicotrôpicos.
59'. Guarda e controla o uso de entorpecentes e psicotrô­
picos .
60. Elabora mapa de controle de entorpecentes e psico- 
trõpicos.
FUNÇÃ0-VESENV0 LVIMENTO PROFISSIONAL '
61. Participa de reuniões com a equipe de saüde.
62. Realiza trabalhos com cooperação com outros profis­
sionais .
63. Colabora no preparo e na redação de relatórios e 
planos de trabalho.
64. Elabora normas, instruções e rotinas específicas.
65. Revisa, aprimora e introduz novas técnicas e proce­
dimentos .
6.6.. Emite parecer em assuntos de enfermagem.
FUNÇÂO-ENSINO
67. Mantém entrosamento com docentes que utilizam a uni­
dade como campo de estagio.
68. Orienta sobre medidas destinadas â prevenção de do­
enças, de acidentes e saneamento básico.
FUNÇÃO-PESQUISA
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69. Levanta problemas de enfermagem.
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ATIVIDADES NÃO-REALIZADAS PELOS ENFERMEIROS MAS CONSIDE­
RADAS PRÓPRIAS DO PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM
FUNÇÂÕ-AVMINISTRAÇÃÕ
1. Participa diretamente na admissão do cliente.
2. Orienta o cliente e a família sobre o regulamento, 
normas e rotinas do serviço.
3. Elabora o fiistõrico de enfermagem.
4. Realiza o exame físico.
5. Elabora o plano de assistência de enfermagem.
6. Elabora o plano de cuidados a ser executado pela equi­
pe de enfermagem.
7. Orienta e supervisiona a alimentação por via natural 
e,ou artificial.
8. Orienta o cliente e,ou a família sobre vacinas, exa­
mes e tratamentos a serem realizados.
9. Elabora plano de preparo do cliente para exames e 
tratamentos.'
10-. Participa do processo de recrutamento e seleção de 
pessoal de enfermagem.
11. Participa da avaliação de programas de saúde.
FUNÇÂO-ASSISTÊNCIA
12. Executa cuidados de higiene e conforto a clientes 
graves .
13. Faz imobilizações especiais.
14. Faz curativos especiais.
15. Prepara soluções, instala e controla nutrição paren­
teral .
16. Instala respiradores artificiais.
17. Instala pressão venosa central.
18. Controla pressão venosa central.
19. Controla o balanço hídrico.
20. Aplica diãlise peritoneal.
21. Instala hemodiálise.
22. Monitoriza o cliente.
23. Controla o funcionamento de aparelhos no cliente 
grave.
24. Executa o plano de cuidados de enfermagem para o 
cliente grave e no pós-operatório imediato.
25. Participa de programas de imunização de massa.
26. Faz triagem de clientes. .
27. Realiza consulta de enfermagem e prescreve os cui­
dados requeridos.
28. Prescreve medicamentos estabelecidos em rotina a­
provada pela instituição de saüde.
29. Faz orientação prê e põs-consulta medica.
30. Participa de programas de atendimento :as populações 
em situações de emergência e calamidade pública.
31. Presta os primeiros socorros.
32. Assiste os familiares do cliente grave e,ou por 
ocasião de óbito.





34. Participa de reuniões clínicas.
35. Participa de grupos de estudo.
36. Participa de cursos de atualização.
37. Realiza estágios de aperfeiçoamento e,ou de recicla­
gem em centros/serviços especializados.
38. Elabora projetos de estudo e,ou de pesquisa.
39. Participa de pesquisas no campo da saúde.
40. Participa de pesquisas aplicadas à enfermagem.
41. Ministra cursos e conferências, como convidado.
42. Participa de congressos, conferências e simpósios.
43. Apresenta trabalhos em congressos, simpósios...
44. Participa das reuniões das entidades de classe.
45. Elabora boletins e informes técnicos para divulgação.
46. Presta assessoria em assuntos de enfermagem.
47. Realiza auditoria em assuntos de enfermagem.
48. Participa da composição de comissão julgadora para 
exames em disciplinas específicas de enfermagem, na 
seleção de enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem.
FUNÇÃ0-ENSJN0
49. Participa do planejamento e programação de ativida­
des de estágio para estudantes de enfermagem.
50. Participa da orientação, supervisão e avaliação de 
estudantes de enfermagem.
51. Orienta, supervisiona e avalia estudantes de enferma­
gem no campo de estágio.
52. Ministra aulas para estudantes de enfermagem. .
53. Orienta trabalhos acadêmicos de estudantes de enfer­
magem .
54. Participa da orientação, supervisão e avaliação do 
estágio de profissionais de enfermagem.
55. Elabora programas, de educação permanente para o pes­
soal, de acordo com as necessidades identificadas e 
as prioridades do sistema.
56. Desenvolve e avalia programas de educação permanente 
para o pessoal de enfermagem»
57. Elabora programas de educação sanitária para o cli­
ente, família e,ou comunidade.
58. Desenvolve e avalia programas de educação sanitária 
para o cliente, família e,ou comunidade.
59. Elabora programas educativos para grupos da comuni­
dade (escolares, gestantes«..).
60.. Desenvolve e avalia programas educativos para grupos 
da comunidade.
FUNÇAO-PESQUJSA
61. Participa da identificação de problemas e necessida­
des de saüde da população.
62. Seleciona prioridades que exijam investigação.
63. Formula hipóteses e,ou questões de estudo.




66. Participa da elaboração de instrumentos de coleta de 
dados.
67. Elabora instrumentos de coleta de dados.
68. Fornece informações e,ou dados estatísticos.» 9
69. Realiza coleta de dados.
70. Organiza os dados coletados.
71. Realiza a análise dos dados coletados.
. 72. Interpreta os dados coletados.
73. Indica alternativas para a solução do problema,
74. Divulga os resultados do estudo e,ou da investigação,
75. Elabora planos ou programas de ação.
76. Acompanha e avalia os resultados.
ATIVIDADES REALIZADAS PELOS ENFERMEIROS MAS NÃO-CONSIDE- 
RADAS PRÕPRIAS DO PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM
FUNÇÃO-AVM1NISTRAÇÃO '
1. Providencia conserto e reposição de roupa.
2. Prevê e requisita medicamentos e soluções.
3. Recebe e confere medicamentos e soluções.
4. Providencia medicamentos em falta.
4.2.3 Grau de Significância das Mudanças entre o quz la.z e. 
o qae. d<ive,sU.a. {,az<ifi - Prova de McNemar
Para comprovar o grau de significância de mudanças entre 
as atividades realizadas pelos enfermeiros e as consideradas, 
pelos mesmos, próprias ao exercício de sua profissão, utili­
zou-se a prova de McNemar, que foi aplicada aos três grupos es­
tratificados na amostra.
A) FUNÇKÕ-AVMINISTRAÇÃÕ
TABELA 11 - DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS, DAS ATI­
VIDADES DA FUNÇÃO ADMINISTRAÇÃO, DE ACORDO COM O 
GRAU DE SIGNIFICÂNCIA DAS MUDANÇAS
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RESULTADOS SIGNIFICATIVO NÃO~SIGNI-FICATIVO NAO«CALCULADO TOTAL
GRUPOS [ A O , 0 0 1 p< - 0 , 0 1 P < 0 , 0 5 P> () ,  05
ENFERMEIROS n9 % n9 % n9 % n9 % n9 % n9 %
I - Assistência 
Ambulatorial 12 14 23 26 18 20 33 38 2 2 88 100
II- Assistência 
Hospitalar 2 2 5 6 7 8 29 33 45 51 88 100
III-Assistência 
Hospitalar 
Hosp.Univers. 2 2 12 14 12 14 22 25 40 45 88 100,
FONTE: coleta de dados.
A TABELA 11 mostra a distribuição das atividades da fun­
ção administração, de acordo com o grau de significância das 
mudanças, demonstradas peia aplicação da prova de McNemar, se­
gundo grupos estratificados na amostra.
Estabelecendo confronto entre os dados, observa-se em 
todos os grupos a presença de atividades nos diversos graus 
de significância. Porém,o grupo que presta assistência ambula- 
torial■ concentra maior número de atividades nos níveis mais 
significativos. Este fato ê devido, em parte, â especificida­
de de certas atividades, conforme o tipo de serviço prestado. 
Convém esclarecer que determinadas atividades constantes no 
instrumento de coleta de dados, pertencentes âs funções admi­
nistração e assistência, são restritas â ãrea hospitalar.
119
Verificando-se a TABELA 11 e o GRÁFICO 3, nota-se que o 
grupo I apresenta 53 (.60%) das atividades, com diferença sig­
nificativa entre as realizadas e as consideradas prõprias do 
profissional de enfermagem e, 34 (40%) com resultados não-sig- 
nificativos e não-calculadas, que representam o desempenho efe­
tivo na prática. A seguir, figura o grupo III, com 26 (30%) das 
atividades com resultados significativos e 62 (70%), não-signi- 
ficativos. Por último, o grupo II, com 14 (16%) significativos 
e 74 (84%) não-significativos e não-calculados.
O GRÁFICO 3 possibilita visualizar a situação de cada 
grupo, em relação aos diferentes graus de significância, re­
sultantes do estudo das atividades. O grupo I concentra maior 
número de atividades 23 (26%) no grau de significância inter­
mediário, enquanto que os outros grupos apresentam uma tendên­
cia decrescente, partindo do menor grau de significância com 
maior número de atividades, para o maior grau de significância 
com menor número de atividades. Estes aspectos são importantes, 
pois podem revelar tendências da prática profissional.
A configuração do GRÁFICO 3, associada aos valores de p, 
fornece um panorama geral da função administração e possibili­
ta caracterizar o desempenho de cada grupo, pela identificação 
das atividades e seus respectivos valores.
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GRÁFICO 3 ~ DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS, DAS ATIVI­
DADES DA FUNÇÃO ADMINISTRAÇÃO, DE ACORDO COM O GRAU 
DE SIGNIFICÂNCIA DAS MUDANÇAS
FONTE: tabela 11
GRÁFICO 4 PONDERADA DAS ATIVIDADES R E A L I Z A V A S  E DAS QUE VE t / E RI  AM SE R R E A L I Z A V A S PELO ENFERMEIRO, NA FUNÇÃO
* ” ADMINISTRAÇÃO, E GRAU DE SIGNIFICÂNCIA DAS MUDANÇAS, SEGUNDO GRUPOS INSTITUCIONAIS.
A T I V I D A D E S Grupo IF O
Gruno II Grupo III
1. Participa diretamente da admissao do clierrie.
2. Orienta sobre regulamentos, normas e rotinas.
3. Elabora o histórico de enfermagem.
4. Realiza o exame físico.
5. Identifica as neces. e prioridades do cliente.
6. Elabora o plano de assist. de enfermagem.
7. Elabora o plano de cuidados de enfermagem.
8. Superv. a execução do plano de cuid.de enf.
9. Verifica a exec. das ativid. de enfermagem.
10. Avalia a qualidade da assistência prestada.
11. Acompanha a evolução do cliente.
12. Elabora rnapa de dietas.
13. Orienta e supervisiona a alim. do cliente.
14. Apraza vacinas,consexames e tratamentos.
15. Orienta s/vacinas, exames é tratamentos.
16. Elabora o plano de prep.do cliente p/exames.
17. Providencia colheita de material p/exames.
18. Providencia o encam.do cliente p/exames.
19. Controla o oomparec.de clientes p/exanies.
20. Registra vacinas,exames e trat.realizados.
21. Faz anotações no prontuário do cliente.
22. Orienta e supervis.o reg.de atividades.
23. Elabora relat.mensal das ativ.realizadas.
24. Elabora relat.anual das ativ.realizadas.
25. Mantém atualizadas relação de clientes.
26. Verifica o programa de cirurgias.
À
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27. Orienta e supervis. o preparo da unidade.
28. Recebe o cliente operado.
29. Visita diariamente o cliente.
30. Serve de lig. entre o cliente e a equipe*
31. Informa e orienta a família do cliente.
32. Provid.a transf.e,ou a alta do cliente.
33. Orienta o cliente e,ou a família na alta.
34. Encaminha o cliente a outros serviços.
35. Prov. a canun.de óbito â família.
36. Estuda e prevê neoess.de pes.de enferm.
37. Participa do proc.de seleção de pessoal.
38. Orienta os funcionários recêm-admi tidos.
39. Distribui o pessoal de enfermagem.
40. Interpreta normas, portarias e regulam.
41. Preside â passagem de plantão.
42. Controla a freqüência e a pont.do pes.
43. Supervisiona o uso dos uniformes.
44. Observa a atitude do pessoal em serviço.
45. Elabora esc.de ati v. diárias/semanais.
46. Elabora escala mensal de trabalho.
47. Elabora escala anual de ferias.
48. Coordena a equipe de enfermagem.
49. Superv.a aplic.das med. de segurança.



























g o ■ Faz
0 Deveria fazer
------- Ponto mêdio
* - p < 0,001
* * - p < 0,01
*** . p < o,05
NS - p^ > 0,05 
NC - não-calculado
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CRÂFTCO 4 - PONDERADA DAS ATIVIDADES R E A L I Z A V A S  E DAS OUE V E V E R IAM S E R  R E A L 1 Z A V A S  PELO ENFERMEIRO, NA FUNCÃO
^  A  H M T M  T r r p D A P Ã A  T 7  z*"* T~> 7 \ f  T r > T F  r *  r  P X T  T  n  T  7\ r . T \  n  _̂____ _ _____ ___ —  _______________________________________ ________ *ADMINISTRAÇÃO, E GRAU DE SIGNIFICÂNCIA DAS MUDANÇAS, SEGUNDO GRUPOS INSTITUCIONAIS
continuarão
A T I V I D A D E S GruDO I Grupo II _L.XL JL.51. Avalia periodicamente o pessoal.
52. Aconpanha o médico na visita ao cliente.
53. Compatibiliza as atividades de saüde.
54. Estabelece entrosam.da unidade/serviços.
55. Participa do proces.de vigil.epidemiol.
56. Identifica grupos de alto risoo.
57. Participa do planej.dos progr.de saüde.
58. Participa da exec.de progr. de saüde.
59. Participa da aval.de progr.de saüde.
60. Chefia divisão e,ou serv.de enfermagem.
61. Planeja, organ.e avalia serv.de enferm.
62. Planeja,organ.e avalia unid.de enferm.
63. Chefia unidades de enfermagem.
64. Supervisiona as oond.de hig.arrbiental.
65. Orienta e superv.o prep.de ambientes.
66. Testa o funcionamento dos aparelhos.
67. Controla a discipl.,a ordem e a segur.
68. Delibera s/as condições dos quartos.
69. Delibera s/a distrib.dos clientes.
70. Opina sobre proj.de ref. de serviços.
71. Prevê e requisita mater. e equipamentos.
72. Recebe materiais e equipamentos.
73. Determina o controle de equipamentos.
74. Supervisiona o uso adequado do material.
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GRÁFICO 4 MÉDIA PONDERADA DAS ATIVIDADES R E A L I Z A V A S E DAS QUE PEI/ERIAM SE R R E A L I Z A V A S PELO ENFERMEIRO, NA FUNÇÃOADMINISTRAÇÃO, E GRAU DE SIGNIFICÂNCIA DAS' MUDANÇAS, SEGUNDO GRUPOS INSTITUCIONAIS
conclusão
A T I V I D A D E S Grupo I Grupo II
P
Gruno III
76. Orienta sobre o preparo do material.
77. Supervisiona a esteril. do material.
78. Opina e emite parecer técnico.
79. Requisita roupas â lavanderia. '
80. Providencia conserto e repos.de roupa.
81. Supervisiona o controle de roupa.
32. Prevê e requis.medicam, e soluções.
83. Recebe e confere medicam.e soluções.
84. Providencia medicamentos em falta.
85. Orienta s/a conservação de medicamentos.
86. Requisita entorpecentes e psiootrõpicos.
87. Controla entorpecentes e psicotrópioos.



























Faz * - p < 0,001 NS - p > 0,05
o  Deveria fazer ** - p < 0,01 NC - não-.calculado




TABELA 12 - DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS, DAS ATIVI- 
, DADES DA FUNÇÃO ASSISTÊNCIA, DE ACORDO COM O GRAU
DE SIGNIFICÃNCIA DAS MUDANÇAS
RESULTADOS SIGNIFICATIVO NÃO—SIGNI­FICATIVO NÃO-CALCULADO TOTAL
GRUPOS D E ^ . P< 0 ,001 p< C>,01 P< 0,05 p> 0 ,05
ENFERMEIROS n<? % n? % n9 % n9 % n9 % n9 %
I - Assistência 
Ambulatorial 12 30 7 17 7 18 14 35 - - 40 100
II- Assistência 
Hospitalar 3 7 11 28 9 22 17 43 - - 40 100
III-Assistência 
Hospitalar 
Hosp.Univers. 3 7 13 33 6 15 17 43 1 2 40 100
FONTE: coleta de dados.
A TABELA 12 mostra a distribuição do número de ativida— 
des da função assistência, de acordo com o grau de significân- 
cia das mudanças.
Comparando-se os dados, constata-se que não existe dis­
crepância importante entre os grupos, no que se refere ao nu-? 
mero de atividades com resultados significativos: o grupo I 
apresenta 26 (.65%), o grupo 11,23 (.57%) e o grupo 111, 22 (55%). 
Quanto â distribuição dos resultados, verifica-se, no grupo I, 
um aumento proporcional de atividades, â medida que aumenta o 
grau de significância. Ja com os grupos II e III, a maior con­
centração situa—se no nxvel de significância intermediaria.
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GRÃFICO 5 DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS, DAS ATI­
VIDADES DA FUNÇÃO ASSISTÊNCIA, DE ACORDO COM O 




Comparando-se, ainda, os dados apresentados na TABELA 12 
e no GRÁFICO 5, com os encontrados no QUADRO 8 e no GRÁFICO 2, 
verifica-se que, embora nestes nenhuma atividade realizada na 
função assistência tenha alcançado o critério estabelecido, no 
entretanto, pela prova de McNemar constatou-se que 16 (40%) 
das atividades obtiveram resultados não-significativos, Partin­
do destas constatações, verifica-se que nesta função não hã 
consenso quanto â especificidade de ações próprias do profis­
sional de enfermagem. Este fato pode ser comprovado, observan­
do-se no GRÁFICO 6 a existência de apenas 5 (12%) atividades 
com resultados comuns aos três grupos; sendo que 1 (.2%) obteve 
maior grau de significância, relacionada com a consulta de. e.n- 
^z^magzmj 3 (’7%) , com grau de signif icância intermediaria, 
concernentes â ifiÁ.a.ge,m de. ct̂ íe.nte.6 , ph.e.6 c.h.Á.q.ã.0 de. me. dl cam e. nt o & 
estabelecidos em rotina aprovada pela instituição e ut-ót-ía. do- 
mLc.d.tÁ.a.h.; por último, 1 (2%) com baixo nível de signif icância, 
relativa â fi&ai.Á.za.ção de. c.uh.a.t-ivcm c.<Lsiã.sig-í.c.o& .
O GRÁFICO 6 possibilita uma visualização da função as­
sistência, caracterizando o desempenho de cada grupo.
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90. Faz imobilizações especiais.
51. Faz curativos cirúrgicos.
92. Faz curativos especiais.
93. Ministra medicamentos.
94. Instala e controla soro endovenoso.
95. Instala e controla sangue e derivados.
96. Prepara sol. e instala nutrição parenteral.
97. Faz instilações (vesical,por colos t e m i a . .
98. Executa técnica de cateterismo vesicai.
99. Executa técnica de sondagem nasogãstrica.
100.Faz lavagem intestinal, de estômago...
101.Aplica oxigenioterapia.
102.Faz aspirações de secreções.
103.Executa técnica de drenagem.
104.Troca cânula interna de traqueostemia.
10 5. Troca cânula externa de traqueos temia.
106.Instala respiradores artificiais.
107.Instala pressão venosa central.
108.Controla pressão venosa central.
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NS - p_> 0,05 
NC - não-calculado
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1137 Controla o funcionamento de aparelhos."
114. Executa o plano de cuid.de enfermagem.
115. Colhe material para exames.
116. Prepara o cliente para exames e tratamentos.
117. Auxilia o médico na execução de procedim.
118. Aplica vacinas e soros específicos.
119. Pajrticipa de progr.'de imunização de massa.
120. Faz triagem de clientes.
121. Realiza consulta de enfermagem.
122. Prescreve medicam.estabelec.em rotina.
123. Faz orientações pôs-consulta médica.
124. Realiza visita dcmiciliar.
125. Pairtic.de progr.de atend.âs populações.
126. Presta os primeiros socorros.
127. Assiste os familiares do cliente grave.
128. Ministra tratamentos em casos de emergência.
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C) FUNÇÃO-DESENVOLVI MENTO PROFISSIONAL
TABELA 13 - DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS, DAS ATI­
VIDADES DA FUNÇÃO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL,DE 
ACORDO COM O GRAU DE SIGNIFICÃNCIA DAS MUDANÇAS
RESULTADOS SIGNIFICATIVO NÃO-SIGNI­FICATIVO NÃO-CALCULADO TOTALG R U POSl)E\^ P< 0 ,001 p <  0,001 P< 0 ,05 p> c>,05ENFERMEI n9 % n9 % n? % n9 % nÇ % n9 %
I - Assistência 
Anüoulatorial 7 33 3 14 8 38 3 14 - - 21 100
II- Assistência 
Hospitalar 10 47 4 19 5 24 - - 2 10 21 100
III-Assistência 
Hospitalar 
Hosp.Univers. 7 33 8 38 5 24 1 5 - - 21 100
FONTE: coleta de dados.
Quanto â função desenvolvimento profissional, verifica- 
se na TABELA 13, relativa â distribuição das atividades de a­
cordo com o grau de significância das mudanças, que aparecem, 
em media, 19 C90%) atividades com resultados significativos. 
Observando-se esta TABELA e o GRÁFICO 7, constata-se que o 
grupo I apresenta maior concentração de freqüências, no menor 
grau de significância, enquanto que o grupo III centraliza-se 
no grau de significância intermediaria, e o grupo II posicio­
na-se no maior grau de significância.
Comparando-se os dados encontrados no QUADRO 8, com os 
resultados da TABELA 13 e a representação no GRÁFICO 7, veri­
fica-se que a prova de McNemar confirma os resultados quanto 
ãs atividades realizadas e possibilita agrupar as não-realiza- 
das, mas consideradas próprias do profissional de enfermagem, 
em diferentes níveis, conforme o grau de significância de mu­
danças apresentado.
GRÃFICO 7 - DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS,DAS ATI­
VIDADES DA FUNÇÃO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL,





No GRÃFICO 8, observa-se a presença de 5 (24%) ativida­
des comuns aos três grupos, sendo 4 (.19%) situadas no maior 
grau de significância, relativas a participação em pequisas 
aplicadas a enfermagem, realização de preteções e de audito­
ria em enfermagem e participação em comissões julgadoras para 
exam&s cm disciplinas. especificas de enfermagem; e 1 (5%), no 
menor nível de significância, voltada para a participação em 
cursos de atualização. Este GRÃFICO possibilita também situar 
as atividades nos diversos graus de desempenho dos grupos.
GRÁFICO 8 - m Ed i a PONDERADA DAS ATIVIDADES R E A L I Z A D A S  E DAS QUE D E V E R I A M  S E R  R E A L I Z A D A S  PELO ENFERMEIRO, NA FUNÇÃO
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL, E GRAU DE SIGNIFICÁn CIA DAS MUDANÇAS, SEGUNDO GRUPOS INSTITUCIONAIS
A T I V I D A D E S Gruno III? r  1
_ Q  N.
129. Participa de reuniões clínicas.
130. Farticipa de reuniões ccm a eq.de saúde.
131. Participa de grupos de estudo.
132. Participa de cursos de atualização.
133. Realiza estágios de aperfeiçoamento.
134. Realiza trabalhos em oocperação.
135. Elabora projetos de estudo e,ou de pesquisa.
136. Participa de pesq.no campo de saúde.
137. Participa de pesq.aplic.à enfermagem.
138. Ministra cursos e conferências.
139. Participa de congressos e conferências.
140. Apresenta trabalhos em oongresso,simpósios.
141. Participa das reuniões das entid.de classe.
142. Colabora no prep.e na redação de relatórios.
143. Elabora boletins e informes técnicos.
144. Elabora instruções e rotinas específicas.
145. Introduz novas técnicas e procedimentos.
146. Presta assessoria em assuntos de enfermagem.
147. Quite parecer em assuntos de enfermagem.
148. Realiza auditoria on enfermagem.
149. Participa na composição de canis.julgadora.
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TABELA 14 - DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS, DAS ATI­
VIDADES DA FUNÇÃO ENSINO, DE ACORDO COM O GRAU DE 
SIGNIFICÂNCIA DAS MUDANÇAS
RESULTADOS SIGNIFICAT IVO NÃO—SIGNI­FICATIVO NÃO-n *  T m i T  T\r\r\ T
GRUPOS D E \ . P <  o ,001 p< 0,01 p< 0,05 P > 0,05
1\J 1A±J
ENFERMEIROS n? % n9 % n9 % n9 % n9 % n9 %
I - Assistência 
Ambulatorial 11 79 2 14 - - 1 7 _ 14 100
II- Assistência 
Hospitalar 5 36 4 28 4 28 - - 1 7 14 100
IIl-Assistência 
Hospitalar 
Kosp. Univers. 5 36 7 50 1 7 1 7 - - 14 100
FONTE: coleta de dados.
A TABELA 14, relativa â distribuição do numero de ativi­
dades da função ensino, conforme o grau de significância das 
mudanças, apresenta também elevado numero de atividades com 
resultados significativos. Conforme jã foi constatado nos 
QUADROS 6 e 8, observa-se que apenas 3 C21%) atividades apre­
sentam resultados não-significativos, sendo que duas são co­
muns aos dois grupos que prestam assistência hospitalar. En­
tretanto, quanto às atividades não-realizadas, mas tidas co­
mo prõprias do profissional de enfermagem, a prova de McNemar 
permitiu situa-las em diferentes níveis de significância.
Verificando-se os dados contidos na TABELA 14 e o GRÁFI­
CO 9, observa-se que o grupo de enfermeiros que prestam assis­
tência ambulatorial concentra 11 (79%) das atividades no mais 
elevado grau de significância; o grupo II apresenta uma dis­
tribuição relativamente uniforme, enquanto o grupo III centra­
liza-se mais no nível de significância intermediaria.
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GRÁFICO 9 - DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS,' 
DAS ATIVIDADES DA FUNÇÃO ENSINO, DE A-- 
CORDO COM O GRAU DE SIGNIFICÂNCIA DAS 
MUDANÇAS,
FONTE: tabela 14
Ainda com relação a esta função, constatam-se, no GRÁFI­
CO 10, 2 (14%) atividades comuns aos três grupos, posicionadas 
no maior nível de signif icância; relacionadas com a eZaboA,aq.ão, 
de.s tnvoLví.ine.nto e. avaZZação de, pfíogA.amas de e.ducciç.ão s olyií.£Õl?iZci 
paKci c.ZZe,ntes, fianiZZ-ia e aomunZdade..
GRÁFICO 10 - MÉDIA PONDERADA DAS ATIVIDADES REA L I Z A V A S E DAS QUE PEl/ERI AM S E R R E A L I Z A V A S PELO ENFERMEIRO, NA FUNÇÃOENSINO, E GRAU DE SIGNIFICÃNCIA DAS MUDANÇAS, SEGUNDO GRUPOS INSTITUCIONAIS
A T I V I D A D E S
150. Mantém entrosamento com docentes.
151. Participa do planej.de ativ.de estágio.
152. Participa da orientação de estudantes.
153. Orienta, supervis. e avalia estudantes.
154. Ministra aulas.
155. Orienta trabalhos acadêmicos.
156. Participa da orient.do estágio de profiss.
157. Elabora programas de educação permanente.
158. Desenvolve programas de educ.permanente.
159. Elabora programas de educação sanitária.
160. Desenvolve programas de educação sanitária.
161. Elabora programas educat.para grupos.
162. Desenvolve e avalia programas educativos.
163. Orienta sobre medidas preventivas.
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TABELA 15 - DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS, DAS ATI­
VIDADES DA FUNÇÃO PESQUISA, DE ACORDO COM O GRAU 
DE SIGNIFICÃNCIA DAS MUDANÇAS.
RESULTADOS SIGINIFICATIVO NÃO-SIGNI-FICATIVO NÃO-CALCULADO TOTAL
GRUPOS p  <0,,001 p < 0 ,001 p  < 0 ,05 p > 0 ,05
ENFERMEIROS n9 % n9 % n9 % n9 % n9 % n9 %
I ~ Assistência 
Ambulatorial - - 6 35 3 18 8 47 - - 17 100
II- Assistência 
Hospitalar 5 29 11 65 .1 6 - - - - 17 100
III-Assistência 
Hospitalar 
Hosp.Univers. 6 35 11 65 17 100
FONTE: coleta de dados.
Quanto â função pesquisa, verifica-se, na TABELA 15, que 
o grupo I apresenta 9 C.53%) das atividades cora resultados sig­
nificativos e 8 (.4 7%). com resultados não-signif icativos.
Comparando-se estes dados com os encontrados no QUADRO 
7, nota-se que existe diferença quanto ãs atividades realiza­
das que alcançaram 2/3 (.67%) de freqüência e as que obtiveram 
resultados não-significativos, pela aplicação da prova de 
McNemar. Este fato ê motivado, em parte, pelo tipo de forma­
ção .recebida e pela indefinição das atividades próprias do 
profissional de enfermagem. A interferência destes fatores 
ocasiona dispersão no desenvolvimento das atividades.
Quanto aos grupos II e III, observa-se na TABELA 15 e no 
GRÃFICO 11 que não existem discrepâncias entre eles e ambos 
concentram maior numero de resultados no grau de significância 
intermediária.
GRÃFICO 11 - DISTRIBUIÇÃO, POR GRUPOS DE ENFERMEIROS, DAS 
ATIVIDADES DA FUNÇÃO PESQUISA, DE ACORDO COM 




0  P <  0,005 P <  0,03 P < 0 ,0 5  P > Q ,0 5  SíOMIFICÂNClA
FONTE; tabela 15
O GRÃFICO 12 permite identificar duas destas atividades, 
que são comuns aos três grupos e voltadas para a seleçã.o de 
prioridades que. exijam lnve.6tlgaçãof acompanhamento de planos 
de ação e avaliação dos resultados.
GRÁFICO 12 MÉDIA PONDERADA DAS ATIVIDADES R E A L l Z A V A S E DAS QUE P El/ER IAM S E R  R E A L I Z A V A S PELO ENFERMEIRO, NA FUNÇÃOPESQUISA, E GRAU DE SIGNIFICÂNCIA DAS MUDANÇAS, SEGUNDO GRUPOS INSTITUCIONAIS ’
A T I V I D A D E S Grupo I "TTT" 2 ;;rx::."n I n
Grupo III
164. Participa da identificação de problemas.
165. levanta prcblonas de enfermagem.
166. Seleciona prioridades que exijam invest.
167. Formula hipóteses e,ou questões de estudo.
168. Levanta literatura pertinente.
169. Seleciona procedimentos.
170. Participa da elaboração de instrumentos.'
171. Elabora instrum. p/coleta de dados.
172. Fomeoe inform. e,ou dados estatísticos.
173. Realiza coleta de dados.
174. Organiza os dados coletados.
175. Realiza análise de dados coletados.
176. Interpreta os dadas coletados.
177. Indica alternativas para sol.de problemas.
178. Divulga os resultados da investigação.
179. Elabora planos e,ou programas de ação.
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Com o objetivo de possibilitar uma visualização de con­
junto da situação das cinco funções no contexto profissional 
do enfermeiro, -trabalharam-se as mesmas de modo a representá-las 
simultaneamente num único gráfico. 0 agrupamento das ativida­
des em diferentes níveis, de acordo com o grau de significân- 
cia de mudança apresentado, possibilita a percepção das expec­
tativas das tendências e da importância concedida a cada fun­
ção, que dependerá, em parte, da natureza, dos propósitos e do 
grau de desenvolvimento das. instituições.
Comparando-se os valores e as conformações do GRÁFICO 13, 
observa-se que a função 2.nstno apresenta maior percentual, 93% 
das atividades, distribuídas nos diversos níveis, destacando- 
se as agrupadas no maior grau de significância de mudança, com 
50% das atividades. Em segundo lugar, aparece a função d2.S2.n- 
vo£.vZm2.nto pfio^tsstonat, com 91% das atividades posicionadas 
de maneira relativamente uniforme, salientando-se, também, as 
localizadas na área de maior grau de significância de mudan­
ça, cora 38% das atividades. Em terceiro lugar, encontra-se a 
função pesqutsa, com 84% das atividades situadas no campo de 
significância, com predomínio de 55% das atividades no nível 
de significância intermediária. Em quarto lugar, surge a fun­
ção ' asstst2.nc.ta, com 59% das atividades agrupadas de forma 
relativamente eqüitativa nos diversos níveis de significância. 
Por último,a função admtntstH.ação, com 35% das atividades, 




GRÁFICO 13 - DISTRIBUIÇÃO GERAL DAS ATIVIDADES, SEGUNDO FUN­
ÇÕES, DE ACORDO COM O GRAU DE SIGNIFICÂNCIA DAS 
MUDANÇAS
%
FONTE: tabelas: 11, 12, 13, 14 e 15
Estabelecendo confronto entre os dados, constata-se que 
as funções desempenhadas pelo enfermeiro encontram-se em di­
ferentes fases de desenvolvimento. Os valores percentuais e 
sua colocação nos diferentes graus de significância possibili­
tam dimensionar, em parte, a dinâmica de cada função.
Tendo como ponto de referência o posicionamento do per­
centual mais elevado, no maior grau de signif icância ( p< 0,001) 
destacam-se, em ordem decrescente, as seguintes funções:dnòZno 
(50%) t ddS.dnvoZvZme.nto pfio ̂ Zs&ZonaZ (.38%) ,pdòquZscL (21%), as- 
sZstdncZa (15%). e admZnZstração (.6%) .
Considerando o posicionamento do maior percentual, no 
grau de significância intermediária (p < 0,01), evidenciam-se 
as funções: pdSquZòa (.55%), dnsZno (31%) ,assZstdncZa (26%), 
ddS dnv o ZvZmdnZo ptio ̂ ZssZonaZ (.24%) e admZnZsth.aq.ao (15%).
Jã com o posicionamento do maior percentual no menor 
grau de significância de mudança (P < 0,0 5) , aparecem em or­
dem decrescente as seguintes funções: ddS envoZ.vZme.nZo pfio^Zs- 
sZonaZ (29%)., assZstdndZa (18%)., cidmZnZ.sZfiaq.ao (14%), dnsZno 
(12%) e pdSquZsa (8%) .
Verifica-se, ainda no GRÁFICO 13, que nas ^unçõdS admZ- 
nZsZfiaq.Ro, assZsZdncZa d ddS dnvoZvZmdnZo pfto ̂ ZssZonaZ a dis­
tribuição dos percentuais se processa de maneira relativamen­
te homogênea.Entretanto, nas lunçõdS dnsZno e pdSquZsa ocor­
re grande desproporção nos percentuais dos diversos níveis.
O GRÁFICO 14 apresenta uma visão global das atividades 
realizadas e das que deveriam ser desenvolvidas pelo enfer­
meiro na sua prática profissional, sem especificação de fun­
ções. Foi construído com o objetivo de permitir uma visualiza­
ção comparativa mais detalhada, na finalização desta etapa.
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GRÃFICO 14 - FREQÜÊNCIA DAS ATIVIDADES REALIZADAS E 
DAS QUE DEVERIAM SER DESENVOLVIDAS PE­
LO ENFERMEIRO
FREQÜENTEMENTE
FONTE: tabelas 16 e 17 (.ANEXO 5)
Tornam-se desnecessárias novas interpretações, tendo em vista 
que as atividades subjacentes já foram minuciosamente analisa­
das no decorrer deste estudo.
4.3 OPINIÕES E SUGESTÕES PARA 0 APERFEIÇOAMENTO DO CURSO DE 
GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM
Nesta fase, procurou-se auscultar a opinião dos enfer­
meiros envolvidos na investigação, sobre o curso de graduação 
por eles realizado. Foram levantados aspectos significativos 
e sugestões que poderão contribuir para a elaboração de pro­
postas visando ao aperfeiçoamento dos currículos para a for­
mação de enfermeiros«




CARGO OCUPADO Sim Não TOTAL
n9 % n9 % n9 %
E n f e r m e i r o .................... . 2 3 4 7 6 10
Enfermeiro chefe de unidade. . 8 13 16 27 24 40
Supervisor de enfermagem . . . 6 10 8 13 14 23
Chefe do serv.de enfermagem. . 2 3 7 12 9 15
Outros . . . . . . . . . . . . 4 7 3 5 7 .12
TOTAL . . .  .................... 22 37 38 63 60 100
FONTE: coleta de dados.
Questionados quanto à capacitação oferecida pelo curso 
de graduação realizado, tendo em vista o desempenho das ati­
vidades profissionais, observa-se, na TABELA .18, que 38 (.63%) 
respondentes não se sentiram preparados para o exercício de 
suas funções ao ingressaram no campo’de trabalho. Quanto aos
outros respondentes, 22 (.37%) são de opinião que o curso rea­
lizado os preparou para o exercício de suas funções. Os aspec­
tos, positivos e negativos levantados e as sugestões apresenta­
das encontram-se nos QUADROS 10, 11 e 12, respectivamente, e 
poderão servir de subsídio para o aperfeiçoamento dos cursos 
de graduação em enfermagem.
QUADRO 10, - SlNTESE DE ASPECTOS CONSIDERADOS POSITIVOS PELOS 
RESPONDENTES, EM RELAÇÃO AO CURSO DE GRADUAÇÃO 
POR ELES REALIZADO
ASPECTOS POSITIVOS
1. Complementação e aprofundamento teórico de vivência an­
terior como auxiliar e,ou atendente de enfermagem.
2. Campos de estágio ricos em experiências, facilitando a 
assimilação do conhecimento teórico e prático.
3. Ênfase ao desenvolvimento de habilidades.
4. Aulas ministradas pelos próprios supervisores do campo 
de trabalho com experiência na matéria.
5. Assistência integral ao cliente, responsabilizando o 
estudante por determinado numero de leitos.
6. Formação profissional alicerçada em princípios básicos 
e fundamentais.
7. Conscientização da responsabilidade profissional, enfa­
tizando aspectos éticos e humanísticos.
t
8. Visualização do papel e da necessidade do profissional 
de enfermagem em todas as áreas, principalmente pela 







9. Visão do atendimento e do contexto como um todo, englo­
bando o cliente, a família, a equipe de trabalho e o 
serviço,
10. Número pequeno de alunos nos campos de estagio.
QUADRO 11 - SÍNTESE DE ASPECTOS CONSIDERADOS NEGATIVOS PELOS 
RESPONDENTES, EM RELAÇÃO AO CURSO DE GRADUAÇÃO 
POR ELES REALIZADO
ASPECTOS NEGATIVOS
1. Egressos de cursos de graduação em enfermagem sem a se­
gurança necessária ao exercício de suas funções. .
2. Estágios muito curtos, tanto na duração total como diá­
ria, oferecendo apenas noções e não preparando para en­
frentar a realidade profissional com segurança, pois o 
estudante interage apenas em determinadas situações.
3. Muita ênfase à área hospitalar e pouca â saúde comuni­
tária e pública.
4. O curso não proporciona uma visão dos diversos campos 
de atuação do profissional de enfermagem.
5. Docentes pouco exigentes e inseguros na prática.
6. Pouco estímulo e exigência de aprofundamento dos assun­
tos apresentados.





8. Ocupação do tempo no estudo de enfermidades raras e 
graves e falta de conhecimentos simples para atendi­
mento de problemas comuns da população.
9. Repetição de conteúdo em varias disciplinas.
10. Pouco aproveitamento do tempo da parte pratica, repe­
tindo os mesmos procedimentos nas diversas disciplinas.
QUADRO 12 - SlNTESE DE SUGESTÕES APRESENTADAS PELOS RESPON­
DENTES COMO SUBSÍDIOS PARA O APRIMORAMENTO DO 
CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM .
SUGESTÕES
1. Melhorar seleção de candidatos ao curso de enfermagem.
2. Reavaliar o currículo dos cursos de graduação em enfer­
magem .
3» Renovar metodologia de ensino.
4. Proporcionar maior embasamento e fundamentação cientí­
fica.
5. Realizar melhor distribuição da carga horária teórico— 
prática, assim como das disciplinas do curso.
6. Reforçar e ampliar o enfoque preventivo nas diversas 
. disciplinas, principalmente na parte prática.
7. Implantar, a nível de graduação, áreas de aprofunda­




8. Organizar o aprendizado em níveis crescentes de comple­
xidade, com habilidades específicas para cada campo de 
prática e por disciplina, evitando repetições desneces­
sárias.
9. Possibilitar maior vivência em administração, tanto na 
área de saúde pública, como na área hospitalar.
10.. Melhorar a escolha dos campos de estágio.
11. Proporcionar maior autonomia ao estudante no campo de 
estágio.
12. Destinar maior carga horária para a prática e com maior 
duração diária.
13. Diversificar os campos de estágio, possibilitando ao 
estudante conhecer, observar e praticar as atividades 
que fazem parte do seu âmbito de ação.
14. Realizar estágio em setores de assistência mais comple­
xa, favorecendo o desenvolvimento de maior número de 
habilidades. -
15. Planejar o estágio com pequenos grupos e com supervisão 
direta no início do curso, nos últimos períodos, super­
visão indireta, responsabilizando o estudante pelo seu 
processo de aprendizado, assumindo mais a prática.
16. Planejar a parte prática com sistema de uma folga se­
manal .
17. Orientar o estudante no levantamento e solução de pro­




18. Proporcionar, ao estudante, melhor preparo para a pes­
quisa.
19. Reciclagem do corpo docente, quanto à metodologia de 
ensino e da assistência.
20.. Preparação do corpo docente para a obtenção de maior 
segurança no campo da prática.
continuação
Esta etapa do estudo é finalizada com a apresentação do 
posicionamento dos enfermeiros sobre a modalidade de -íiito.fina.to ̂ 
na forma de estágio curricular, como uma estratégia de relação 
entre teoria e prática na formação do enfermeiro.
TABELA 19 - OPINIÕES DOS RESPONDENTES SOBRE A INCLUSÃO DA MO­
DALIDADE IWTERWATO NO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFER­
MAGEM, SEGUNDO O CARGO OCUPADO
OPINIÕES
C A R G O 0 C n P A D O
TOTALEnfer­
meiro
E n f .chefe 
Unidade
Superv.de 





n? % n9 % n? % n9 % n9 % n9 %
Favoráveis . . . . 6 10 22 36 14 23 9 15 7 12 58 96
Desconhecimento. , - - 1 2 - - - - - - 1 2
Outra modalidade . - - 1 2 » - - - - - 1 2
TOTAL ............ 6 10 24 40 14 23 9 15 7 12 60 100
FONTE: coleta de dados.
A TABELA 19 mostra a opinião dos enfermeiros sobre a in­
clusão da modalidade ■ínte.sina.to, como estratégia curricular, a 
nível de graduação, destinada â aplicação prática dos conheci­
mentos obtidos durante o curso. Verifica-se, nesta tabela, que 
58 (96%) dos respondentes manifestaram-se favoráveis justifi­
cando suas respostas e apresentando sugestões voltadas para 
aspectos específicos e gerais. Quanto aos demais respondentes, 
um expressou desconhecimento da modalidade de Á.nte.finato e o 
outro sugeriu a alternativa, da -idô nc-ía em en^eAmagem, com
a duração de um ano. As justificativas e as sugestões apresen­
tadas encontram-se nos QUADROS 13 e 14, respectivamente.
QUADRO 13 - SlNTESE DAS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELOS 




1. Garante mais segurança, conhecimento e habilidades ne­
cessários. na prática profissional, sobretudo, em níveis 
mais complexos de assistência.
2. Amplia e consolida os conhecimentos teõricos e práticos.
3. Favorece a investigação e a solução de problemas encon­
trados no campo da prática, assim como o desenvolvimen­
to de pesquisa.
4. Proporciona maior segurança e capacitação têcnico-pro- 
fissional mais compatível com as necessidades de atua­
ção .
5. Permite úma visão global da assistência ao paciente e 




6. Possibilita vivência da realidade profissional, consti­
tuindo-se num período de transição entre a vida de es­
tudante e de profissional.
7. Permite, ao estudante, viver suas inseguranças, auto- 
avaliar-se e identificar falhas e duvidas que devem 
ser sanadas.
8. Desenvolve o espírito de iniciativa e autonomia, fazen­
do com que o estudante se sinta responsável pelo seú 
processo de aprendizado e pelo que estã fazendo.
9.. Facilita o aprimoramento que vem junto com a experiên­
cia e a vivência no campo prático.
10. Capacita melhor o futuro profissional para ingressar 
no mercado de trabalho.
continuação
QUADRO 14 - SlNTESE DAS SUGESTÕES OFERECIDAS PELOS RESPONDEN- 
TES QUE SE MANIFESTARAM FAVORÁVEIS Â INCLUSÃO DA 




1.1 Â organização pedagógica do i,ntz!ina.to %
- metas claras e definidas;





- bibliografia arapla e adequada;
- monitoria de ensino - acompanhamento por equipe 
capacitada, experiente e segura, com condições 
de facilitar a correlação entre os conhecimen­
tos teórico e pratico;
- ãreas diversificadas, propostas pelo currículo 
do cursos hospitalar e amhulatorial, incluindo 
Saüde Pública e INAMPS;
- obrigatoriedade em todas as ãreas propostas pe­
lo currículo do curso ou segundo opções do es­
tudante;
- estudos individuais, em grupo, discussão de ca­
sos, seminários e outros;
- elaboração e desenvolvimento de projeto de pes­
quisa, centrado em problemas encontrados no
1 campo da prática, como condição para a conclu­
são do £n£e.tina£o e do curso.
1.2 Ao período e duração do ón-íetnaio :
- último ano do curso de graduação;
- mínimo de 6 meses e máximo de 1 ano - período 
suficiente para o estudante adaptar-se ao ambi­







Foram encontradas também as seguintes sugestões, res­
saltando aspectos amplos:
- avaliação do atual sistema de ensino de enfermagem, 
detectando os vazios e os pontos falhos;
- ampliação da carga horária total do curso, princi­
palmente da parte prática;
- reestruturação da parte prática, pois estágios cur­
tos e restritos a poucas horas diárias não preparam o
futuro profissional para enfrentar a realidade do 
mercado de trabalho; •
- não-redução da carga horária destinada à. parte teó­
rica do curso, em função do lnttn.na.to.
Obs.i Um respondente alerta para o risco de que as 
instituições que concedem campo para estágio 
venham a considerar o estudante dnttn.no, co­
. mo mão-de-obra gratuita.
continuação
CAPÍTULO V
CONCLUSÕES DO ESTUDO E RECOMENDAÇÕES
b.l CONCLUSÕES DO ESTUDO
A discussão e a análise dos resultados desta pesquisa per­
mitiram conclusões relacionadas aos seguintes aspectos:
AMOSTRA
PROBLEMA
OBJETIVOS E QUESTÕES A INVESTIGAR 
HIPÕTESES
METODOLOGIA DO ESTUDO 
REVISÃO DA LITERATURA
A) CONCLUSÕES RELACIONADAS Ã AMOSTRA
Na caracterização da amostra, são destacados dados .relati­
vos ao local de trabalho, formação e desenvolvimento profissio­
nal . .
A amostra, em número de sessenta respondentes, apresentou 
as seguintes características, considerando a maior freqüência:
- 80% dos respondentes atuam em instituições públicas e 
62% do total prestam assistência prioritariamente hospitalar. 
Estes dados demonstram que a. Instituição publica ainda e a or­
ganização que. absorve, malor contingente desse, pess óat,s e.ndo que a
maton aonaantnaçdo 6ttua-6.a na dn.aa ko6pttatan..
- 90% ocupam cargos de chefia era diferentes níveis hierár­
quicos, sendo que 40% deles ocupam o cargo de enfermeiro-chefe 
de unidade. Evidencia-se, nesta situação, que a matoAta do6 an- 
fiaAmatAo6 da6 anvotva attvtdada6 Aataatonada6 ao pn.oao.600 admt- 
nt6tAattvo, poAtanto, da a66t6tanata tndtAata ao uZtanta, a 6.0- 
manta um paquano nãmaAo atua na a66t6tdnata dtAata ao attanta.
- 64% iniciaram sua carreira profissional em cargos de che­
fia, e, desses, 43% como enfermeiro-chefe de unidade. Estes da­
dos revelam a ktpõtasa da tnaxt6tanata, antAa aò Ln6tttutqõa6,
da an.ttan.to6 padn.ontzado6 n.aquan.tdo6 pan.a a oaupaqdo da aan.go6.
- 82% realizaram o curso de enfermagem no Estado do Para­
ná.; 57% do total da amostra concluíram o curso de graduação no 
período de 1975-1983 e 45% situam-se na faixa etária de 21 a 30 
anos. Isso demonstra que kci matoA ab.6on.qdo da pAo fit66tonat6 da 
pAÕpnta nagtdo a qua a66a poputaqcio a n.apn.a6 antattva da uma tm- 
poAtanta puAaata da jovan6 aom fioAmagão pAo ̂ t66tonat, AaZattva- 
mantaf Aaaanta.
- 38% dos respondentes possuem menos de 4 anos de experi­
ência profissional, 83% realizaram um ou mais cursos apês a gra­
duação; dos cursos realizados, 43% são de especialização, predo­
minando, entre outros, os de administração hospitalar e de en­
fermagem do trabalho.
Considerando os percentuais acima, pode-se concluir que 
um gnupo aon6tdan.avat da an^an.matn.o6 anaontna-6.a numa {,a6a da 
bu6ca da novo6 Aumo6 pn.o{ít66tonatt, damon6tn.ando tntan.a66a no 
da6 anvotvtmanto a apAtmoAamanto pAo^t66tonat.
- 76% dos enfermeiros estão inscritos e,ou filiados a 
duas ou mais entidades de classe. Este fato revela:
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- a necessidade de Identificação com a classe a que pen- 
tencem;
- a busca de um espaço pana atuação polZtlca;
- a existência, na ãnea da enfenmagem, de mais que uma en- 
ttdade de classe, nefonçando o conponativismo.
B) CONCLUSÕES RELACIONADAS AO PROBLEMA
Os resultados do estudo demonstraram que existe viabilida­
de de senem desenvolvidas estnatêglas que visam ã Intenação teo- 
nla/pnãtlca e ensino/senvlço. A análise dos dados levantados, 
quanto ãs atividades realizadas e as consideradas próprias ao 
exercício do profissional de enfermagem, pnoplclou uma vlsãó 
das condições neals da atuação do enfenmelno, assim como da ne- 
pnes entação quanto ao seu papel no contexto da enfenmagem. con­
clui-se, ainda, que esse pno flsslonal desenvolve suas atividades 
de modo asslstemático, com evidentes desvios nas funções. Este 
fato é confirmado, também, pelos respondentes no rol de aspec­
tos negativos dos cursos de graduação realizados.
A situação constatada no estudo realizado, tendo em vis­
ta a diversidade de atividades desenvolvidas nos diferentes cam­
pos de atuação do enfermeiro, convergiu para um esboço de pro­
posta de Intennato, visando aprimorar a formação do enfermeiro, 
mediante uma experiência educativa de trabalho, estruturada e 
apoiada na realidade, com o objetivo de interação teoria/práti­
ca e ensino/serviço.
C) CONCLUSÕES RELACIONADAS AOS OBJETIVOS E QUESTÕES A IN­
VESTIGAR
Este estudo teve como objetivo geral contribuir para o
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aperfeiçoamento de propostas curriculares que visem â formação 
do profissional de enfermagem, enfatizando o atendimento â rea­
lidade do exercício de sua profissão. Os resultados obtidos pe­
las respostas às questões formuladas, em relação aos objetivos 
específicos, contribuíram de uma maneira ampla para o alcance 
desse objetivo, criando subsídios para o aperfeiçoamento de pro­
postas curriculares que visem à formação do enfermeiro.
1. Para a investigação, junto aos profissionais de enfer­
magem que exercem suas atividades em Curitiba, sobre as ativi­
dades realizadas na sua prática profissional, e aquelas que, 
segundo a sua opinião, seriam próprias ao exercício de sua pro­
fissão, foram formuladas três questões, cuja investigação possi­
bilitou os seguintes resultados e conclusões:
1.1 Quanto â questão referente às atividades realizadas 
pelos enfermeiros, segundo o tipo de serviço prestado pela ins­
tituição de saúde, verificou-se que: a nZvel de assistência ex­
clusivamente ambulatorlal, os resultados forneceram infor- . 
mações que o possibilitaram as seguintes conclusões: funções 
administração e desenvolvimento profissional, 19% das ativida­
des; ensino, 7% e pesquisa, 6%; nenhuma atividade de assistên­
cia direta ao cliente alcançou o critério estabelecido. As ati­
vidades referentes aos enfermeiros que atuam em hospitais uni­
versitários estão distribuídas da seguintes maneira: função ad­
ministração, 55%; ensino, 57%. Nenhuma atividade das funções 
assistência, desenvolvimento profissional e pesquisa atingiu o 
critério estabelecido. Já as atividades dos enfermeiros que a­
tuam em hospitais não-universitários, estão assim distribuídas: 
função administração, 60%; desenvolvimento profissional, 10%; 
ensino, 7%. Nenhuma atividade das funções assistência e pesqui-
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sa alcançou o critério estipulado.
Estes resultados, associados â especificação de ativida­
des, conduzem âs seguintes conclusões:
- as a td v d d a d e s  des e n v o lv d d a s  p e l o s  en^enmednos concentnam-  
s e ,  ph.doh.Ltan.doimQ.Yite-, via função admdYidsth.aq.ao, nas d d ven sa s  ãneas  
de. a tu a ç ã o ,  sendo  que., yio g e n a l ,  desempenham a t d v d d a d e s  v o l t a d a s  
pana a admdYidsth.aq.ao do s e n v d ç o ;
- a admdndstnação da assdste.Yic.da canactendza-se poh. um td- 
po de. atdvddade voltada pana a ação dme-ddata da enfienmagem, e.
Yião a pno-ocupação com a p n c v d s ã o , p lanc jam cv i to  c n c g d s tn o  de da­
d o s ,  vdsaYido a e s t u d o s  £u t u n o s ;
- os n e s u l t a d o s  evddeYicdanam que a fiunção a s s d s t e n c d a ,  em- 
bona pnecoYidzada como a pndncdpal  a s e n  des empenhada pe lo  enfaen- 
medno, Yiesse gnupo adnda Yião e s t a  seYido concne tdzada;
- a c o Y i d d q . ã o  a t u a l  d a  função p e s q u d s a  p o d e  n e v e l a n ,  e m  
p a n t e ,  a £ a l t a  d e  d Y i c e n t d v o , o d e s p n e p a n o  do e n ^ e n m e d n o  c o m  n e -  
l a ç ã o  a o  p n o c e s s o  de d Y i v e s t d g a ç ã o  e a p o u c a  e n v a s e  p a n a  e s s a  
f u n ç ã o  a  Y i Z v e l  de g n a d u a ç ã o ;
- os enfienmednos assdsteYicdads Yião pantdcdpam da pnogna-  
mação e de se n v o lv im e n to  de a tdvddades  ne lacdonadas  ao pnocesso  
ensdYio-apneYiddzagem de es tudaYites  de en^enmagem, Yiem d e s e n v o l ­
vem sdstematdcameYite pnognamas de educação em saude  e de educa­
ção penmanente;
- as atdvddades que deseYivolvem e apndmonam o enes cdmen- 
to  pno fidssdonal são pouco nealdzadas pelos en^enmednos, embona 
teYika apanecddo, Yia canactendzação da amostna, gnaYide dYitenesse 
na busca de cunsos apos a gnaduação.
1.2 A questão que possibilitou identificar quais as ati­
vidades que s enlam pnÕpnlas: ao exencZclo do pno flsslonal de en- 
fenmagem, segundo a opinião dos nespondentes,proporcionou os 
seguintes resultados: função administração, 85%; assistência, 
55%; desenvolvimento profissional, 100%; ensino, 100% e pesqui­
sa, 100%.
Os dados acima mencionados, associados â especificação de 
atividades, representam a seguinte imagem do enfermeiro, ideali­
zada pelos respondentes:
- pno flsslonal que desempenha vãnlas funções, num Inten- 
nelaclonamento hanmÔnlco, visando asslstln ao etlente, ã famZ- 
lla e ã comunidade;
- utilização de metodologia cientifica na admlnlstnação da 
assistência ao cliente e do senvlço ;
- na função assistência, são pnlvllegladas as atividades 
de malon complexidade e dlscetnlmento ;
- na função desenvolvimento pnoflsslonal, neallzação de 
atividades Individuais e em equipe, visando ao apnlmonamento e 
enes cimento pnoflsslonal;
- na função ensino, pantlclpação no planejamento e execu­
ção de pnognamas educativos pana estudantes, colegas, funclonã- 
nlos e clientes;
- na função pesquisa, utilização do método cientifico,na 
Identificação e nesolução de pnoblemas de saude e da enfenma- 
gem, desenvolvendo e,ou apnlmonando novos métodos e técnicas 
especificas de cuidados, expandindo a pnoflssão.-
1.3 A terceira questão, para esse objetivo, procurou 
vérificar se existe congnuêncla entne as atividades neallzadas
158
a aquaZa6 con.6tdaAa.da6 pAopAta6 do pAo (lt66tonaZ da anfaaAmagam. 
Para comprovar o grau de significância entre o qaa a e a dimen­
são de o qaa davaAta 6aA, utilizou-se a prova de McNemar, que 
forneceu os seguintes percentuais de resultados com diferença 
significativa: função administração, 35%; assistência, 59%; de­
senvolvimento profissional, 91%; ensino, 93%; pesquisa, 84%.
A analise dos resultados acima, associada aos diversos 
graus de significância, conduzem âs seguintes conclusões:
- a função admtnt6tAação ã a mat6 da6 anvoZvtda a AavaZa ma- 
no6 dtfiaAança antAa a 6ttuação AaaZ a a tdaaZ, ou 6aja, antAa
o qua laz a o qua, o anfiaAmatAo dcvaAtadfaazcAn lk :dtle.Aanqa . 
6ttua - 'òa na6 ■ . attvtdada6 AaZaatonada6 ao pAoaa66o da ad-
mtkt6tAação da a66t6tanata; ;
- a dt6 paA6ao do6 Aa6uZtado6 na função a66t6tanata damon6- 
tAa qua não axt6ta aon6an.6o antAa 06 anfaaAmatA0 6 , quanto ao 6au 
papaZ a6paaZ{itao na6ta Iunção; *
- am oAdam dacAa6canta, 06 fiunçõa6 an6tno, dc6 cnvoZvtmcnto 
pAo fit66 ZonaZ a pa6qut6a, pAattcamanta não 6ão da6.anvoZvtda6 pa- 
Zo an^aAmatAo am 6au da6ampank.o aottdtano, tando am vt6ta o6 
aZavado6 paAcantuat6 6tgnt^taattvo6.
2. Identificação de aspectos significativos do curso de 
graduação realizado pelos respondentes, assim como as sugestões 
para o aprimoramento da formação do enfermeiro.
- 63% dos egressos dos cursos de enfermagem não se senti­
ram preparados para o exercício de suas funções. (Lembrando:
82% formaram-se em escolas do Paranã e 57%, no período de 1975­
84) .
O resultado acima denota:
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- um possível descompasso entne a fonmação, <,e„.as ■ tieals ne­
cessidades nelatlvas ã pnatlca pnoflsslonal no contexto da. . 
saúde;
- que os.nespondentes nevelam_aspectos negativos ■e-posi­
tivos dos - cunsos néallzados,:.
Os aspectos significativos apresentados possibilitara as 
seguintes conclusões:
a) Quanto aos aspectos negativos:
- os cunsos, na opinião dos nespondentes, não pnepanam 
o estudante pana enfnentan a nealldade pno flsslonal;
- pnedomlnãncla de pantes em nelação ao todo;
- estágios atomlzados;
- ênfase em detenmlnadas Úneas e funções.
b) Quanto aos aspectos positivos:
- a pnopnledade dos campos de estãglo;
- docentes com vivência e s egunança na pnãtlca pnofls­
slonal; .
- nesponsabllldade do estudante pela assistência Inte- 
gnal ao cliente.
c) Sugestões:
- nedlmenslonamento do cunnlculo;
- nefonmulação da metodologia de ensino;
- neestnutunação dos campos de estãglo;
- neclclagem e tnelnamento do conpo docente.
3. kanãllsedas opiniões dos nespondentes sobne a modali­
dade de Intennato, como uma das estnatêglas pana compatlãlllzan 
a fonmação do enfenmelno a nealldade pno flsslonal, deraonstrou 
que:
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- 96% dos respondentes manifestarara-se favoráveis à inclu­
são da modalidade de Intennato no curso de graduação em enferma­
gem.
Os resultados conduzem à conclusão de que a modalidade de 
Intennato deve sen Implementada, como uma estnategla de Intena- 
ção teonla/pnatlca e ensino/senvIço, compatibilizando a fionmação 
do enfcenmelno as neals necessidades da pnãtlca pno filsslonal.
As justificativas apresentadas salientam a necessidade de 
interação teoria/pratica e maior intercâmbio entre as institui­
ções de ensino e serviço, possibilitando uma realimentação reci­
proca e capacitando melhor o futuro profissional para ingressar 
no mercado de trabalho.
4. Elabonação de dlnetnlzes pana a Inclusão do Intennato 
como uma das estnateglas pana ne^onçan a Intenação teonla]pnã­
tlca e ensino/senvIço, no cunnZculo do cunso de gnaduação em 
en&enmagem da Universidade Federal do Paraná.
Õ ‘ esboço da pnoposta de Intennato &ol elabonado a pantln 
do estudo das funções do enfienmelno, das sugestões o fenecidas 
pelos nespondentes e do suponte blbllognãfilco.
D) CONCLUSÕES RELACIONADAS COM AS HIPÓTESES
Para cada item, expresso em atividade na segunda parte 
do instrumento, formularam-se duas hipóteses: a hipótese nula e 
a hipótese alternativa. Do total de atividades, verificou-se 
que, para o grupo que presta assistência exclusivamente ambula- 
torial, 66% apresentaram mudança significativa; para o grupo que 
presta assistência hospitalar e ambulatorial em hospitais não- 
universitârios, 48% e, para o grupo que atua em hospitais uni-
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versitãrios, 55%. Assim, nos GRÃFICOS 4, 6, 8, 1Q e 12, as ati­
vidades que correspondem a um, dois e, ou tres asteriscos apre­
sentam mudanças significativas, rejeitando-se, portanto, para 
cada uma delas, a respectiva hipótese nula, estabelecida gene­
ricamente na pagina 73.
E) CONCLUSÕES RELACIONADAS COM A METODOLOGIA DO ESTUDO
- A metodologia, qua.ll-qua.ntltativa favoneceu a neallzação 
deste tnabalho e possibilitou nesultados coenentes com os dados, 
levantados, com o mZnlmo de Intenfenêncla de ondem subjetlva;
- a amostna aleatÕnla estnatlficada possibilitou Infonma- 
ções de ocupantes de cangos em dlfenentes nlvels hlenãnqulcos
e Instituições, pnoplclando uma visão genal da situação atual;
- o Instnumento elabonado a pantln de levantamento de ati­
vidades atnlbuZdas ao enfenmelno em documentos oficiais., pes­
quisas, neglmentos e,ou manuais, de senvlços de enfenmagcm mos- 
tnod-se amplo, coenente e pnoplclou llbendade de nespostas ne- 
laclonadas com o desenvolvimento neal e,ou nepfiesentativo do 
papel do enfenmelno. Ô agnupamento das atividades, segundo fun­
ções, penmltlu conflgunan a situação das mesmas, assim como os. 
descompassas e os pontos de convengenclas na atuação do enfen­
melno;
- Coleta de dados - todos os enfenmelnos es colhidos: pana 
compon a amostna aceltanam pantlclpan da Investigação, o que 
demonstna o gnande Intenesse na b.usca de soluções pana pnoble- 
mas da nealldade pno flsslonal.
- Processamento de informações:
al a metodologia Seguida no pnocessamento manual das ln- 
foSmações, penmltlu que os dados obtidos fossem tnatados de ma-
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natAa dZ^aAanta naA. dZvcAAaA paA-taA do ZnAtAumanto, paAa atan- 
daA aoA Aac.Za.moA. da aA.pactoA. qua.ZZta.tZv o A da ZnvaAtZgação;
&í o aAtabaZactmanto do cAZtaAZo da ^AaqãancZa da AaApoA- 
taA avtdanatou aA. atZvtdadaA AaaZZzadaA paZoA dtvaAAOA gAupoA, 
aA aApacZ&ZcaA da cada gAupo a aA comunA a doZs, a,ou aoA tACA 
gAupoA; '
cl a utZZZzação da pAova da McNamaA moAtAou dtvaAAOA gAauA 
da AtgnZ^ZcâncZa da mudança antAa o qua o an&aAmatAo fiaz a o qua 
davaAta fiazaA, podando AavaZaA tandanctaA AaZatZvaA ã pAatZca 
pAo {jÍAAtonaZ.
E) CONCLUSÕES RELACIONADAS COM A REVISÃO DA LITERATURA
A revisão da literatura realizada para este estudo condu­
ziu âs seguintes conclusões:
- a an^aAmagam como ação humana AocZaZ apZZcada a o âc to- 
daA aA ZmpZZcaçõcA da ZntaAdapandancZa do contaxto poZZttco- 
aconomZco-AocZaZ a aAAuma mudançaA no pAocaAAo da fioAmaçãc a
na avoZução da Aua pAatZca;
- a dafiZntção do pAo £Za a Zo naZ qua o A cuaaoa da anfacAmagam 
pAatandam IoAmaA dava baAaaA-Aa naA nacaAAtdadaA objattvamanta 
ZdantZ^ZcadaA dantAo da AaaZZdada contaxtuaZ;
- vaAtoA autoAaA. Aa^aAam-Aa a caAto daAcompaAAo antAa a 
fioAmação a a utZZZzação do pAo ̂ Za aZo naZ da an&aAmagam. Enquanto 
o maAcado da tAabaZho AaquaA do maAmo, como poda AaA vaAt^Zcado 
naAta aAtudo, mato A daAampanko na função admZntAtAatZva, o pAa- 
paAo fioAmaZ cantAaZZza-Aa no fiazaA, AaZacZonado aoA pAocadtman- 
to A. pAÕpAtoA da an^aAmagam;
- aA tantattvaA da ZntAoduzZA modZ{,ZcaçoaA. na astAutuAa 
cuAAtcuZaA do A cuaaoa da an&aAmagam tam ocoAAZdo da duaA ftoAmaA:
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a), pon via legal, apoiada em do aumentos oficiais.;
hl pela via pedagógica, pon Iniciativas Isoladas de algu­
mas escolas.
0 exencZclo pnoflsslonal da enfenmagem neflete mais um 
fenômeno de aãsonção de Inovações pnoduzldas em outnos contex­
tos, do que a pnodução de Investigações que conduzam a Inova­
ções em seu contexto pnõpnlo;
- o faton econômico pnevaleceu sobne os outnos gatonas, 
Influenciando tanto a polZtlca e a pnãtlca da saãde, quanto a 
fonmação e a pnãtlca da enfenmagem;
- a pulvenlzação da ãnea da saãde na ação govennamental 
continua genando dlnetnlzes panaielas, que emanam de Õngãos dl- 
vensos, estabelecendo pnlonldades dlfenentes e, pontanto, cami­
nhos vanlados pana a pnãtlca da enfenmagem; .
- a tendência atual do modelo asslstenclal de pnestação 
de senvlços. de saãde, visa ã Integnldade das ações de saãde, 
Supenando a dualidade Individual]coletivo, pneventlvo]cunatl- 
vo, amb.ulatonlal] hospltalan, com pnlonldade pana as ações pnl- 
mãnlas de' saãde e ênfase na assistência ambulatonlal;
- a tendência na pnãtlca da enfenmagem volta-se pana a 
necessidade de Intenação ensino]senvIço, exigindo uma compatl- 
blllzação entne a pesquisa, o ensino e o desenvolvimento pno- 
flsslonal. A nZvel hospltalan, a ênfase necal no cuidado dlne- 
to e na ad.mlnlstnação da assistência ao cliente, e, a nZvel am- 
bulatonlal, nas ações, pnlmãnlas de saãde; .
-  a tendência atual nos: cunnZculos de enfenmagem deve 
nefCiiln o compnomlsso social do enfenmelno, que, tendo como 
fonte as necessidades pnlonltãnlas da população, assume uma 
postuna cnZtlca sob.ne sua pnãtlca no contexto da sociedade;
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- a lltenatuna destaca a.4 seguintes funções como pnÕpnlas 
do enfenmelno: assistência, admlnlstnação, ensino, pesquisa e 
desenvolvimento pnoflsslonal, que denam embasamento a este es­
tudo;
- a fonmação unlvensItãnla deve confenln ã educação um 
canaten simultâneo teonlco e pnatlco, despentando a capacidade 
cnltlca e o pnepano pana o desconkecldo e o novo, nesultantes 
do pnocesso de mudança global;
- os cunsos e os senvlços de enfenmagem devem compantl- 
lh.an nes po ns abllldades comuns na assistência, no ensino, na pes­
quisa e no desenvolvimento da pnofissão;
- a modalidade de Intennato, como uma estnatêgla de Inte- 
nação teonla]pnãtlca e ensino/senvIço, neveste-se de especial 
Impontâncla pana Induzln a mudanças cunnlculanes e nos senvlços, 
adaptadas ãs neals necessidades da socledade e ãs funções do 
enfenmelno.
5.2 RECOMENDAÇÕES
Com base no estudo realizado, recomenda-se que:
- os cursos de graduação em enfermagem, envolvendo docen­
tes, discentes, egressos e profissionais da área, analisem os 
resultados do presente estudo e de outros similares, com o in­
tuito de proporcionar uma visão das necessidades reais e práti­
cas com que se defrontarão os futuros profissionais no desempe­
nho de suas funções;
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- as propostas curriculares promovam a integração teoria/ 
prática e a interação ensino/serviço, mediante estruturação de 
atividades que requeiram o envolvimento ativo do estudante no 
planejamento e na realização das mesmas, como, por exemplo, na 
estratégia de lnteh.na.to;
- as inovações curriculares de caráter metodológico sejam 
acompanhadas de compromisso por parte dos docentes em assumir 
uma postura diferente na relação professor-aluno, enfatizando
o papel de facilitador da aprendizagem;
- a organização de métodos e técnicas de ensino levem o 
estudante a exercitar o pensamento reflexivo na resolução de 
problemas e na tomada de decisões; .
' - sejam diversificadas as dimensões a serem avaliadas,
privilegiando o domínio de habilidades necessárias ã realização 
de atividades intelectuais complexas dentro das funções de ad­
ministração, assistência, ensino, pesquisa e desenvolvimento 
profissional;
- sejam organizados grupos de estudo para analisar o cur­
rículo de enfermagem e viabilizar a implantação do programa de 
Intenncito; ,
- seja estruturado um sistema de avaliação do lnteh.na.to, 
após a sua implementação, envolvendo docentes, discentes e pro­
fissionais do campo;
- as disciplinas de metodologia científica e de pesquisa 
sejam redimensionadas, visando aprimorar as habilidades na 
aplicação do método científico;
- sejam testadas estratégias de ensino que visem assegurar 
a interação das ações de saude, superando a dicotomia preventi­
vo/curativo, ambulatorial/hospitalar e individual/coletivo;
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- sejam desenvolvidas outras investigações sobre as fun­
ções do enfermeiro ou seja replicado este estudo em outras rea­
lidades, para maiores evidências?
. - sejam ofertados cursos de aperfeiçoamento e reciclagens 
periódicas, integrando a universidade e as instituições de saú­
de, visando aprimorar os enfermeiros nos diversos campos de a­
tuação, dotando-os de melhores condições para o desempenho har­
mônico de suas funções;
_ sejam desenvolvidos programas■ de educação permanente, 
visando ao aprimoramento do pessoal da equipe de enfermagem;
- sejam mobilizados esforços no sentido da elaboração de 
critérios e normas para a ocupação de cargos, de forma a agili­
zar a regulamentação da lei do exercício profissional;
- sejam estabelecidos parâmetros de adequação dos recursos 
humanos de enfermagem:, aos padrões mínimos de assistência, vi­
gentes? ■
- seja desenvolvida ação conjunta envolvendo enfermeiros 
docentes e assistenciais, na investigação e desenvolvimento de 
novos modelos dentro das funções;
- os resultados deste estudo sejam divulgados em congres­
sos e seminários da área para recepção de sugestões, que objeti­
vem o enriquecimento da proposta contida neste trabalho, visan­
do ao aperfeiçoamento do currículo do curso de graduação em en­
fermagem.
CAPÍTULO VI
A) Fundamentação do lnteh.na.to no currículo
A modalidade d.e tntennalo, ao ser retomada no processo de 
formação do profissional de enfermagem, necessita ser ajustada 
ao novo enfoque dado ao mesmo, na formação universitária.
As bases que orientam a nova proposta visam à integração 
teoria/prática e ã interação ensino/serviço, numa experiência 
educativa de trabalho. A característica principal do Intennato, 
como estratégia curricular de estágio supervisionado, ê sua di­
mensão totalizadora numa unidade diversificada mas harmoniosa 
entre o que se conhece e o que se faz. Mediante uma experiência 
supervisionada, com aumento gradual de responsabilidades, pre­
tende-se que o estudante integre os conhecimentos teóricos e ' 
práticos e faça a transição do papel de estudante a profissio­
nal.
O Intennato deve orientar-se, fundamentalmente, para pro­
porcionar a vivência do estudante nas diversas áreas de atuação 
profissional dentro da enfermagem, assim como para análise e 
avaliação dessas vivências.
Os pressupostos que fundamentam o redimensionamento do 
Intennato,sob-a forma de estágio supervisionado, referem-se a 
um processo de renovação dos valores humanos e têm no seu ápice
ESBOÇO DE UMA PROPOSTA DE IWTERWATO
os parâmetros que orientara a seleção de valores educacionais a 
partir de concepções quanto â natureza do homem, da sociedade, 
da educação e da enfermagem.
Os conceitos que embasam, no presente trabalho, a vivência 
dos valores educacionais e da enfermagem, são apresentados a se­
guir, adaptados da matriz referencial de PITTENGER & GOODING e 
das concepções interacionais, na enfermagem, referidas por ME-
40
LEIS.
MATRIZ DAS QUESTÕES FILOSÓFICAS: ENFOQUE INTERACIONAL
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HOMEM
Potencial : capacidade para interação social.















: experiência social compartilhada.
: participação no envolvimento e crescimen­
to.
: meios relevantes para fins não-definiti- 
vos .
: crescimento pessoal e social.
: relevância social.
: enriquecimento do eu e da sociedade.






MATRIZ DAS QUESTÕES FILOSÓFICAS: ENFOQUE INTERACIONAL
ENFERMAGEM
Definição : processo terapêutico interpessoal, medi­
ante assistência para prevenir, enfrentar 
a experiência de doença, de sofrimento e 
encontrar significado nestas experiências.
Foco : no desenvolvimento interacional enfermei­
ro/cliente, no processo do cuidado e na 
busca de significado e auto-realização.
Finalidade : promover a satisfação das necessidades do 
indivíduo, auxiliã-lo a enfrentar a situa­
ção de doença e a encontrar significado 
nesta experiência.
Terapêutica : relação interpessoal no desenvolvimento 
de habilidades em resolução de problemas, 
mediante o processo de enfermagem.
Imagem do enfer­
meiro :■proporciona a imagem de um profissional 
orientado para o presente, o aqui e o 
agora, e para o processo situacional e 
humanista, cujo interesse ê a interação.
FONTE: adaptado do quadro referencial de PITTENGER, O.E. & GOO­
DING, C.T. Teorias da apr endizag em na pratica edu — 
"eacional. Sao Paulo, EPU, 1977. p. 200-1.
MELEIS, Afaf I. Nursing theory: an elusive mirage or a 
mirror of reality. In: MELEIS, A. Theorical nursing 
development <£ progress. Philadelphia, J.B. Lippincoth 
Co., 1985. p. 169-194. (Traduzido por Eloita Pereira 
Neves, UFSC, 1985).
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Na elaboração e desenvolvimento do currículo para o inclu­
são de qualquer estratégia de ensino e aprendizagem, como por 
exemplo a do intefinato, dois pressupostos básicos que refletem
uma postura situacional no currículo, presentes na matriz ante-
„  ' 28 riormente apresentada, são encontrados em GARCIA e aqui trans­
critos :
1ÇI Para cada situação pedagógica hã possi­
velmente uma melhor forma de organizar e 
propor a estruturação do processo de ensino- 
aprendizagemi porque as variáveis que inter­
ferem na caracterização da situação pedagó­
gica comportam-se diferentemente no tempo e 
no espaço.
2Ç1 Toda proposta curricular e tentativa de 
solução para uma dada situação diagnosticada^ 
em um dado momento.
Assumindo esses pressupostos, pode ser evidenciado um es­
forço no sentido de prosseguimento da caracterização das variá­
veis presentes na situação pedagógica, enfatizando-se neste es­
tudo o ' i Y i t o . f i n a . t o , como parte integrante de uma tentativa de so­
lução para a integração teoria/prática e a interação ensino/ 
serviço, como um dos problemas na formação dò profissional de 
enfermagem.
B) Fundamentação legal para o tnte.fina.to no currículo
9 2
0 DECRETO n9 87.497/82 considera o estágio curricular 
um procedimento didático-pedagogico, envolvendo "as atividades 
de aprendizagem socials profissional e cultural3 propiciadas 
ao estudante pela participação em situações reais de vida e de 
trad.alho de seu meio"ssob responsabilidade e coordenação de 
instituição de ensino.
A estrutura curricular dos cursos de graduação era enferma­
gem ê orientada pelo PARECER n9 163/72 e pela RESOLUÇÃO n9 4/72.
0 estagio como obrigação curricular no curso de graduação 
em enfermagem é obstetrícia é estabelecido no art. 79 da Resolu­
ção anteriormente citada, que refere: "na modalidade geral de
enfermeiro e em todas as habilidades serã exigido o estagio su­
pervisionado em hospital ou outros serviços médico-sanitãrios a 
critério da instituição,..".
A duração do estagio curricular não poderá ser inferior a 
um semestre letivo, conforme consta no Decreto acima mencionado.
A carga horária destinada ao estágio supervisionado não 
poderá ser inferior a 1/3 Cum terço) do correspondente á parte 
ou partes profissionalizante Cs).
Na escolha dos campos de estágio, a instituição de ensino 
deve considerar as condições preconizadas pela legislação espe­
cífica que trata da matéria. Nos parágrafos 19 e 29, do art. 19 
da LEI n9 6.494/77, encontra-se:
§ 1 9  0 estagio somente poderã verificar-
se em unidades que tenham condições de pro­
porcionar experiencia pratica na linha de 
formação3 devendo o estudante3 para esse 
fim3 estar em condições de estagiar3 segun­
do disposto na regulamentação da presente 
lei,
§ 29 Os estágios -.devem propiciar a comple- 
mentação de ensino e da aprendizagem a se­
rem planejados3 executados 3 acompanhados e 
avaliados em conformidade com os curricu- 
los3 programas 3 calendários escolares3 a 
fim de se constituir em em instrumentos de 
integração 3 em termos de treinamento prá­
tico3 de aperfeiçoamento técnico3 cultu­
ral 3 cientifico e de relacionamento humano.
Na caracterização e definição dos campos para o estágio 
curricular, na modalidade de IntOinato, algumas condições mí-
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nimaô, que são preconizadas pelo Ministério da Saúde e referidas
1 1 1
pelo CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM do Rio de Janeiro, poderiam 
sugerir critérios na escolha dos locais para o InteJinato:
a)"chefia de Serviço de Enfermagem ocu­
pada por profissional qualificado que 
preste assistência efetiva ao Serviçosde 
acordo com o côdigo de Deontologia de En­
fermagem Cart, 9Ç - alínea XI) e que 
contriBua para o Bom desempenho das ati­
vidades docentes e discentes.
B.I número de clientess compatível com 
número de alunos para ass egurar oportu­
nidade de aprendizagem e evitar prejuí­
zo para o cliente,
cl supervisão permanente de enfermeiro 
em cada unidade,
dl manutenção do funcionário em serviço 
durante o horário de estágio.
el disponiBilidade de material e equipa­
mento que possiBilitem o desenvolvimento 
das ações e procedimentos de enfermagem.
f) existencia de estrutura organizacio- 
nal3 normas3 rotinas escritas e instru­
mentos de registro. •
gl expressão tácita da administração so­
Bre a liBerdade do professor para desen­
volver o processo ensino-aprendizagem e 
a não utilização do aluno como "mão-de- 
oBra ",
hl oBservãncia dos padrões éticos vigen­
tes pelo pessoal da instituição ' CPa- 
drões mínimos dos cursos Técnicos e Auxi­
liares de Enfermagem),
Essas condições devem ser observadas tendo em vista que o 
estágio curricular, efetuado na modalidade de i.ntzh.nato, repre­
senta uma etapa importante na formação do futuro profissional. 
Nesta fase, ele assume responsabilidades crescentes no processo 
de promoção, proteção e recuperação da saúde, habilitando-se 
para o exercício da profissão. .
~ 109A RESOLUÇÃO 9/83 ,que regulamenta o internato dos cursos 
médicos, transcrita a seguir, apresenta outros critérios que
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podem servir de base na organização e implentação do -intufinato 
nos cursos de enfermagem:
Art, 19 0 estagio curricular do estu­
dante de medicina Cinternato) sevã rea­
lizado na mesma instituição em que o 
curso esteja sendo ministrado ou em ou- 
tra3 por ela designada mediante convê­
nio .
§ 19 0 internato devera ser feito sem­
pre em rodtzio petas quatro grandes ã- 
reas■ da 'Medicina: Clinica Medica3 Cirur­
gia 3 Toco-Ginecologia e 'Pediatria.
§ 29 Quando o internato tiver duração 
de mai's- de dois semestres poderá ter o 
período final dedicado somente a uma 
das quatro áreas citadas.
§ 39 Não será permitido o internato 
realizado somente em uma especialidade.
§' 49 Os periodos de férias durante o in­
ternato serão eliminados quando a dura­
ção for de dois semestres. Quando a du­
ração fõr maior3 as férias serão reduzi­
das a um minimo.condizente com a neces­
sidade de descanso do estudante.
§ 5 9  0 programa a ser realizado deverá
ter a aprovação do cotegiad,o competente 
da instituição.
Art. 29 0 internato poderá ser realiza­
do fora da instituição3 mediante convê­
nio 3 atendidas as seguintes exigências:
a) preferencia ãs instituições de saúde 
do mesmo distrito ou região geoeducacio- 
nal3 onde estiver localizado o curso de 
Medicina;
h) existência de pessoal médico capaci­
tado para exercer a função de orienta­
dor 3 a juízo do colegiado superior da 
instituição responsável pelo ensino;
c} càda orientador poderá ter a seu 
cuidado até 10 Cdez) estudantes; '
d) prova final de avaliação do aprovei­
tamento do internato3 realizada na ins­
tituição responsável pelo ensino.
C) Princípios de açào que devera emhásar a estruturação do 
lYitch.na.to no curso de enfermagem da Universidade Fede­
ral do Paraná
A modalidade de tntchnato deverá ser estruturada com base 
nos seguintes princípios:
1. Integração teoria/prática, visando propiciar ao estu­
dante condições para vivenciar situações reais da prática pro­
fissional.
2. Interação ensino/serviço, possibilitando, aos õrgãos 
formadores e aos de prestação de serviços, uma retroalimentação 
recíproca: aos serviços de saüde, proporcionando reajuste, mu­
dança ou desenvolvimento e, ao sistema educacional, estimulando 
um dinâmico intercâmbio entre os objetivos, estratégias e o con­
teúdo curricular com as características dos serviços.
3. Interação docente-assistencial, mediante participação 
de enfermeiros docentes e assistenciais nas diversas etapas do 
processo de ensino e aprendizagem.
4. Concentração das atividades de estágio supervisionado, 
no último ano do curso de graduação, possibilitando oportunida­
de de tréinamento intensivo e contínuo, sem interferência de ou­
tras atividades.
5. Permanência dos corpos docente e discente nos campos de 
estágio, durante todo o período de tntchnato, possibilitando a 
supervisão e a integração docente-assistencial.
, 6. Avaliação conjunta, a partir das necessidades, dos pro­
blemas detectados, conduzindo ao estabelecimento de novas metas 
e propiciando uma retroalimentação contínua no processo de en­
s i.no-apr endi z agem.
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7. Identificação progressiva com a comunidade através de 
diagnóstico permanente dos problemas de saúde e de enfermagem, 
estruturada dentro de um tempo previsto de aprendizagem orien­
tada.
8. Reflexão contínua mediante discussão sistemática da 
prática, com apoio teórico, envolvendo os corpos docente, dis­
cente e profissionais do campo, em grupos de trabalho, orienta­
dos para questões gerais e específicas.
9. Acompanhamento individual a cada ZntiA.no, mediante su­
pervisão de um orientador para cada seis ZntiHnoò, no máximo, 
no sentido de favorecer o crescimento e a autoconfiança.
1Q. Seqüência de experiências, assegurando o envolvimento 
do 'ZntiH.no dentro de um amplo arranjo das funções de administra­
ção, assistência, ensino, desenvolvimento profissional e pesqui­
sa. '
11. Prática diversificada, por meio de um sistema de ro­
dízio integrado, nas quatro áreas básicas da enfermagem: médica, 
cirúrgica, toco-ginecologia e pediatria, apoiadas por seminá­
rios regulares que garantem a integração das mesmas.
12. Harmonia entre as funções através da busca, pelo pró­
prio estudante, do ponto de equilíbrio entre as funções de ad­
ministração, assistência, ensino, pesquisa e desenvolvimento 
profissional, nas diversas áreas da enfermagem.
13. Incentivo â investigação mediante a busca de alterna­
tivas para a solução de problemas selecionados pelos estudantes, 
desenvolvendo prioritariamente as capacidades de análise, sínte­
se, avaliação e critica reflexiva.
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D) Sugestões para a Implementação do Lnte.A.nato no currícu­
lo do curso de enfermagem da Universidade Federal do 
Parana
Para a implementação da modalidade de internato no Curso 
de Graduação em Enfermagem do Setor de Ciências da Saüde da 
Universidade Federal do Parana, propõe-se que sejam realizados 
os seguintes procedimentos:
1. Sensibilização do corpo docente-administrativo do cur­
so sobre a viabilidade técnica, administrativa e pedagógica do
i.Yitzn.ncíto.
2. Análise da estrutura do currículo vigente, visando à 
inclusão do internato, como modalidade de ensino e aprendizagem, 
no estágio curricular obrigatório.
3. Redefinição dos marcos conceituai e estrutural no cur­
rículo do curso de enfermagem.
4. Definição e caracterização dos campos de estágio cur­
ricular obrigatório, sob a modalidade de 'ínt&finato.
5. Preparação do Hospital de Clínicas da Universidade Fe­
deral do Paraná, como primeiro campo para teste da modalidade 
de internato, como estágio curricular obrigatório no curso de 
graduação em enfermagem.
6. Realização de reuniões com as instituições que servi­
rão de campo para o internato, objetivando divulgar e discutir 
a modalidade e seu desenvolvimento.
7. Realização de convênio com as instituições que se ofe­
recem como campo de estágio curricular.
8. Seleção dos professores que participarão como orienta­
dores no internatot a partir de critérios estabelecidos pelo 
Colegiado do Curso.
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9. Preparação dos orientadores, mediante seçoes de estudo 
e treinamento.
10. Delimitação de estratégias para desenvolvimento e ava­
liação, junto à primeira turma de estudantes de enfermagem que 
passarão pela experiência de Znte.h.nato.
GLOSSÁRIO*
ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL - ê a assistência prestada a clientes
pelo pessoal da equipe de saüde, em caráter trans-
sitõrio, sem regime de internação.MINISTÉRIO DA 
i o
SAÚDE
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR - ê a prestação de serviços pela equipe 
de saüde, a clientes, em regime de internação em 
estabelecimentos hospitalares, envolvendo ações, 
métodos e processos de ciências da saüde emprega­
dos na promoção, proteção e recuperação da saüde.
i o
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
- \
ATITUDES - são processos de interação entre os aspectos cog­
nitivo, afetivo e de ação, resultando na expressão
5 8
do comportamento. RAMOS
ATIVIDADE - conjunto de operações realizadas de modo continuo 
e sistemático, visando alcançar um fim definido e 
que caracteriza o âmbito de ação do enfermeiro.
ATRIBUIÇÃO - conjunto de atividades especificas que devem ser 
desempenhadas pelo ocupante de um cargo.
* Os termos que não possuem referência especifica,,apõs sua de­
finição, foram conceituados pela autora deste trabalho.
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CARGO - é a posição instituída na estrutura hierárquica de
uma empresa, com denominação própria, atribuições, 
responsabilidades especificas e estipêndio corres­
pondente, para ser provido e exercido por um titu-
8
lar. MINISTÉRIO DA SAÚDE
CURRlCULO - "conjunto de experiências vivenciaâas pelo aluno, 
planejado de forma global pelo estabelecimento de 
ensino, visando ã consecução de objetivos educa­
cionais". MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA.
CURRlCULO DE ENFERMAGEM - consiste numa estruturação de proces­
sos e objetivos a serem desenvolvidos visando ã 
formação do profissional de enfermagem, mediante 
experiências compartilhadas entre o futuro profis­
sional, colegas, docentes e profissionais que atuam 
na área.
DIRETRIZES - são linhas delação e,ou indicações que orientam a 
elaboração e a implementação do programa de -into.fi- 
nato.
ENFERMAGEM - "ê a ciência e a arte de assistir o ser humano no 
atendimento de suas necessidades básicas, de tor­
ná-lo independente desta assistência, quando pos­
sível, pelo ensino do autocuidado; de recuperar,
manter e promov er a saúde em colaboraçao com ou­
. . . 33tros profvssvonavs .HORTA
ENFERMEIRO - ê o profissional que possui diploma de conclusão
de curso de enfermagem que o habilita a desempenhar 
atividades técnicas específicas da profissão no 
campo da saúde? é responsável pela assistência de
enfermagem prestada a indivíduos, famílias e comu­
nidade a nível de promoção da saüde, prevenção de 
doenças, manutenção e restauração da saüde. Seu
exercício profissional ê regulado pela Lei n? 2.604,
6
de 1955.MINISTÉRIO DA SAÚDE
ENFERMEIRO ASSISTENCIAL - é o profissional de enfermagem que
desenvolve atividades de enfermagem voltadas para o 
cliente, família e comunidade.
ESTÁGIO CURRICULAR - é um procedimento didático-pedagógico, en­
volvendo atividades de aprendizagem cultural, social 
e desenvolvimento têcnico-profissional, supervisio­
nado, propiciado ao estudante pela participação em 
situações reais de vida e de trabalho e previsto no 
currículo do curso de graduação.
ESTRATÉGIA DE ENSINO - ê um conjunto de métodos, envolvendo téc­
nicas e processos, que caracterizam o ^intzfinato em 
enfermagem, visando â interação teoria/prática e 
ensino/serviço mediante o engajamento do estudante 
em situações educativas de trabalho.
FUNÇÃO - conjunto de atividades, vinculadas entre si, desen­
volvidas pelo enfermeiro, de forma sistemática e 
reiterada em relação â administração, ã assistên­
cia, ao desenvolvimento profissional, ao ensino e 
â pesquisa.
FUNÇÃO ADMINISTRAÇÃO - envolve atividades relacionadas ao pla­
nejamento, organização, coordenação, direção, con­
trole e avaliação da assistência e de serviços de 
enfermagem.
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FUNÇÃO ASSISTÊNCIA - inclui atividades de complexidade diversa, 
no cuidado direto de clientes nas instituições de 
atendimento à saüde, hospitalares ou ambulatoriais, 
assim como a atenção dirigida a grupos prioritários 
da população, desempenhadas de modo a assegurar a 
a promoção, proteção, recuperação da saüde e rea­
bilitação dos assistidos.
FUNÇÃO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL - inclui atividades que de­
senvolvem e aprimoram o crescimento profissional.
FUNÇÃO ENSINO - envolve atividades destinadas a colaborar com 
a formação de pessoal de enfermagem, educação em 
serviço' e educação em saüde, para indivíduos, gru­
pos e comunidade, numa relação interpessoal.
FUNÇÃO PESQUISA - abrange atividades de investigação destinadas 
a identificar necessidades e levantar alternativas 
de solução, para problemas de saüde e de enfermagem.
HABILIDADES - são padrões de ação que fazem parte do comporta­
mento adaptativo e que, ao serem do domínio de um
profissional, possibilitam o desempenho eficiente
~  58 de suas funções. RAMOS
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO - "hospital de propriedade de universi­
dades públicas ou privadas t ou a elas vinculado por
regime de comodato devidamente registrado". MINIS-
11 o
TÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
I N T E R N A T O - modalidade de estágio curricular, realizado em ní­
vel de graduação, mediante a vivência de situações 
reais numa experiência educativa de trabalho que
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envolve a interação teoria/prática e ensino/serviço, 
sob supervisão de docentes e de enfermeiros do campo 
de estágio.
PAPEL DO ENFERMEIRO - "conjunto de funções que the são próprias 
e que caracterizam seu desempenho na equipe de saú-
7 3
' de" .SIMÕES .
TAREFA - ação especifica, que deve ser realizada, para cum­
prir uma determinada atividade num período de tempo 
estabelecido.
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QUADRO 1 - N0MERO DE ENFERMEIROS, POR INSTITUIÇÃO DE SAÜDE
INSTITUIÇÕES DE SAÜDE :ENFERMEIROS
Publicas
1 Hospital de Clínicas da UFPR .......................... 65
2 Secretaria de Estado da Saüde e do Bem-Estar Social. . 33
3 Inst.Nacional de Assist. Medica e Previdência Social . 32
4 Hospital Geral de Curitiba ............................. 24
5 Departamento de Desenv.Social do Município de Curitiba 11
6 Inst. de Prev. e Assist.dos Servidores do Estado . . . 04
7 Inst. de Prev. e Assist.dos Servidores do Mun.de Ctba. 02
8 Sanatório Médico Cirúrgico do Portão .................. 02
9 Hospital Victor do Amaral ............................. - 02
Total ................................................... 175
Privadas
1 Hospital Evangélico de Curitiba........................ 11
2 Hospital Nossa Senhora das Graças .................... 07
3 Hospital Cajuru da U C P .............. .................. 06
4 Maternidade Nossa Senhora de Fátima. . ............... 03
5 Hospital Santa Ana ..................................... • 01
6 Hospital São Carlos ................................... 01
7 Hospital de Crianças César Perneta .................... or
8 Hospital Erasto Gaertner . . .......................... 01
9 Hospital Central da Polícia Militar . . .  ........... 01
10 Hospital Pinei .......................................... 01
11 Hospital Santa Cruz .................................  . 01
12 Hospital Pequeno Príncipe ............................. 01
13 Hospital Osvaldo Cruz ...............  . . . . . . . . 01
14 Hospital Psiquiátrico Nossa Senhora da Luz ........... 01
15 Hospital Maternidade Modelo .............  . ......... 01
16 Instituto de Medicina e Ciruraia do Paranã ........... 01
17 Santa Casa de Misericórdia ............................. 01
18 Casa de Saúde São Francisco . . .  .................... 01
19 Casa de Saúde São Vicente ............................. 01
20 Clínica e Maternidade Nossa Senhora do Rosário . . . . 01
21 Maternidade Curitiba ................................... 01
22 Maternidade Santa Brígida . . . . . .  ............... 01
T o t a l .................................................. 45
TOTAL . ................................................ 220
QUADRO 2 - NÚMERO DE RESPONDENTES, SORTEADOS, POR INSTITUIÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA E,OU PRIVADA, SEGUNDO TIPO
. DE SERVIÇO PRESTADO
^ ^ ^ - - - N O M E R O  DE ENFERMEIROS SORTEADOS 








01 Hospital de Clínicas da UFPR ................. - 16 - 16
02 Inst.Nac.de Assist.Médica e Previd. Social . 09 - - 09
03 Sec.de Estado da Saúde e do Bem Estar Social 08 - - 08
04 Hospital Geral de Curitiba ................. - - 07 07
05 Dept? de Desenvolv.Social da Pref.de Curitiba 03 - - 03
06 Inst.de Prev.e Assist.dos Servid.do Estado . 02 - - 02
07 Inst.de Prev.e Assist.dos Servid.do Mun.Ctba. 01 - - 01
08 Hospital Victor do Amaral ................. - - 01 01
09 Sanatório Médico Cirúrgico do Portão . . . . - - 01 01
Total................................... 23 16 09 48
Privadas ‘
01 Hospital Evangélico de Curitiba ............. - - 03 03
02 Hospital Cajuru da UCP ........................ - 02 - 02
03 Hospital N.Sra. das Graças .................... - - 02 02
04 Maternidade N.Sra. de Fátima ................. - - 01 01
05 Hospital Pinei ................................. - - 01 01
,06 Hospital Santa Cruz .......................... - - 01 01
07 Hospital Erasto Gaertner ...................... - - 01 01
08 Casa de Saúde São F r a n c i s c o ............... •. - - 01 01
Total ......................................... - 02 10 12
TOTAL .............................................. 23 18 19 60







Este questionário destina-se a coletar dados sobre as 
atividades desempenhadas pelos enfermeiros atuantes no cam­
po de trabalho de Curitiba,
Tendo em vista a importância da contribuição do enfer­
meiro, solicitamos o máximo de precisão nas respostas e pe­
dimos que sejam lidas as seguintes instruções:
a) não há necessidade de identificação;
b) o questionário deve ser respondido individualmente,
■ ò em conóuZta pttEvZa ou ttioca de ZdeZaé com colegas
e,ou outros profissionais da área;
c) cada atividade deve ser respondida apenas uma vez 
em cada coluna o que. az e o que. de.ve.tiZa âzett;
d) os dados obtidos estarão disponíveis para as insti­
tuições participantes, da mesma forma que o traba­
lho de pesquisa deles derivado.
0 questionário compõe-se de três partes:
Parte I - Caracterização geral.
Parte II - Atividades segundo funções.
Parte III - Espaço aberto para opiniões e sugestões.
Agradecemos, antecipadamente, sua participação e valio­
sa colaboração.
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PARTE I - Caracterização Geral
Assinale com x ou complete as lacunas, conforme a questão.
1. A instituição em que você trabalha ê:
(. ) Secretaria de Estado da Saúde e do Bem-Estar Social CSESB) .
( ) Instituto Nacional de Assistência Medica e Previdência 
Social (INAMPS).
(. ) Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado (IPE).
( ) Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Município de Curitiba (IPMC).
(. ) Departamento de Desenvolvimento Social do Município de
Curitiba (JDDS) .
( ) Hospital.
( ) Outra (especifique). : ________________________________ _
2. A instituição pertence â rede:
( ) pública. (. ) privada. ( ) mista.
3. Idade do respondente: ___ anos. 4. Ano de formatura: ___
5. Nome da escola/curso em que se formou: ___________________
6 . Cursos apõs a graduação:











7. Indique há quanto tempo trabalha como enfermeiro: ___ anos
e,ou  meses.
8 . Indique os cargos que ocupa atualmente:
( ) enfermeiro;
( ) enfermeiro chefe de unidade.
C ) supervisor do serviço de enfermagem.
C ) diretor e,ou chefe do serviço de enfermagem.
(. ) outro (especifique) :  _________________________________
9. Indique o primeiro cargo ocupado no exercício da profissão: 
(. ) enfermeiro;
(. ) enfermeiro chefe de unidade;
( ) supervisor do serviço de enfermagem;
C ) diretor e,ou chefe do serviço de enfermagem;
(. ) outro (especifique) : _________________________________
10. Indique as entidades de classe das quais você ê associado 
e,ou inscrito:
(. ) Associação Brasileira de Enfermagem.
(. ) Associação Profissional dos Enfermeiros do Estado do 
Paraná.
C ) Associação Brasileira de Educação em Enfermagem.
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INSTRUÇÃO GERAL PARA O PREENCHIMENTO DESTE QUESTIONÁRIO
Localize na coluna a seguir o título o que f,az. Sob esse 
título, você encontra 4 (quatro) colunas com as indicações:
S (sempre), F (freqüentemente), O (ocasionalmente) e N (nunca). 
Conforme a atividade que você realiza, assinale a coluna ade­
quada com x, após ler as instruções abaixo:
S - AempAe: para aquelas atividades que t>empKe são rea­
lizadas. por você.
F - ^Aeqlientemente: para aquelas atividades que são
realizadas por você, mas que, em al­
guns casos, são executadas por ou­
tros elementos.
0 - oca&-Lonatmente: para aquelas atividades que são ge­
ralmente executadas por outros ele­
mentos, mas que, em algumas circuns­
tâncias, são executadas por você.
N - nunca: para aquelas atividades que nunca, são execu­
tadas por você.
Localize o título o que devera faazeti. Sob esse título, 
você encontra 4 (quatro) colunas com as indicações: S (sempre)., 
F (freqüentemente) , O (ocasionalmente), e N (nunca) . Conforme 
sua opinião quanto ao que deveria ser atividade do enfermeiro, 
assinale a coluna adequada com x, apôs ler as instruções 
abaixo:
S - óempsie: para aquelas atividades que deveriam ser ex- 
cluòxvaò do enfermeiro.
20.3
F - l>izq lluntcmzntc: para aquelas atividades que deveriam
ser desempenhadas . pac^cA-cncXatmcntc 
pelo enfermeiro.
0 - oca&£onalmcn£c: para aquelas atividades que poderiam
ser desempenhadas yindi.{i<ih.cn£cmcn£c) 
tanto pelo enfermeiro quanto por ou­
tro elemento.
W - nunca: para aquelas atividades que não deveriam ser 
desempenhadas pelo enfermeiro.
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PAKTE II - ATIVIDADES SEGUNDO FUNÇÕES
A -  FUNÇÃO ADMINISTRAÇÃO: Atividades relacionadas ao planejamento, organização, coordenação, direção, con­tr o le  e  avaliação de serv iços e  da a ss is tê n c ia  de enfermagem.
0 QUE FAZ ATIVIDADES
0 QUE 
DEVERIA FAZERS F 0 N s  :F 0 N
1. P articipa diretamente da admissão do c l ie n te .
2. Orienta o c l ie n te  e fam ília  sobre o regulamento, normas e  rotinas do serv iço .
3. Elabora o h istó r io a  de enfermagem.
4. Realiza o exame f í s ic o .
5. Id en tif ica  as necessidades do c l ie n te , suas prioridades a serem atendidas e  o n ív e l  de complexidade da a ss is tê n c ia . ,
6. Elabora o plano de a ss is tê n c ia  de enfermagem.
7. Elabora o plano de cuidados a ser  executado p e la  equipe de enfermagem.
8. Orienta e  supervisiona a execução do plano de cuidados de enfermagem. .
9. V erifica  a execução das atividades de enfermagem.
10. Avalia a qualidade da a ss is tê n c ia  prestada.
11. Acortpanha a evolução do c l ie n te .
12. Elabora mapa de d ie ta s .
jl3. Orienta e  supervisiona a alimentação por v ia  natural e ,ou  a r t i f i c i a l .
i14. Apraza vacinas, consu ltas, exames e tratamentos.
15. Orienta o c l ie n te  e ,ou  fam ília  scbre vacinas, exames e tratamentos a serem realizados !
I 16. Elabora plano de preparo do c l ie n te  para exames e  tratamentos.
17. Providencia co lh eita  e encaminhamento de m aterial para exames.
18. Providencia o encaminhamento do c l ie n te  para exames e tratamentos aos d iversos ser­v iço s .
19. Controla o corparecimanto de c l ie n te s  para exames e  tratamentos esp ecia lizad os . (quimioterapia, hem od iá lise .. . ) .
20. Registra vacinas, exames e  tratamentos rea lizad os.
21. Faz anotações no prontuário do c l ie n te  e no liv r o  de ocorrências e ,o u  de re g is tr o .
22. Orienta e  supervisiona o reg istro  das atividades de enfermagon rea lizad as.
23. Elabora re la tó r io  mensal das ativ idades rea lizad as. .
24. Elabora re la tó r io  anual das atividades rea lizad as.
25. Mantem atualizada relação de c l ie n te s .
26. V erifica  o programa de c irurgias e elabora o plano de preparo prê-operatorio do c l i ­ente.
27. Orienta e  supervisiona o preparo da unidade para peceber o c l ie n te  operado.
28. Recebe o c l ie n te  operado e elabora o plano de cuidados pós-operatórios.
29. V is ita  diariamente o c l ie n te  para inteirar^-se de suas necessidades.
30. Serve de elemento de ligação  entre o c l ie n te  e a equipe de saúde.
31. Informa e orien ta  a fam ília  do c l ie n te .
32. Providencia a transferência e ,ou  a a lta  do c l ie n te .
33. Orienta o c lie n te  e ,ou  a fam ília , por ocasião da a lta , sobre a continuidade do tra ta -  nento e ,ou  de retom o.
34. Encaminha o c l ie n te  a outros serv iço s, oan as devidas informações.








S F 0 N S F 0 N
35. Providencia a comunicação de cfoito â família, o preparo, a identificação e o encami­
nhamento do corpo. * *
36. Estuda e prevê necessidade de pessoal de enfermagem.
37. Participa do processo de recrutamento e seleção de pessoal de enfermagem.
38. Orienta os reoêm-admitidos na sua integração ao serviço.
39. Distribui quantitativa e qualitativamente o pessoal de enfermagem.
40. Interpreta e faz cumprir normas, portarias e regulamentos.
41. Preside â passagem de plantão.
42. Controla a freqüência e a pontualidade do pessoal de enfermagem
43. Supervisiona o uso dos uniformes, a aparência e a apresentação pessoal.
44. Observa a atitude do pessoal em serviço.
45. Elabora escala de atividades diãri as/s inanais.
46. Elabora escala mensal de trabalho.
47. Elabora escala anual de ferias. .
48. Coordena a equipe de enfermagem.
49. Supervisiona a aplicação das medidas de segurança no trabalho.
50. Promove reuniões periódicas com o pessoal da equipe de enfermagem.
51. Avalia periodicamente o pessoal da equipe de enfermagem.
52. Accmpanha 6 médico na visita ao cliente, transmitindo e recebendo informações. •
53. Compatibiliza as atividades de profissionais e de outros técnicos que atuam na 
unidade.
54. Estabelece entrosamento da unidade com outros serviços.
55. Participa do processo de vigilância epidemiolõgica.
56. Identifica grupos de alto risco, assegurando-lhes atenção prioritária.
57. Participa do planejamento dos programas de saúde.
58. Participa da execução de programas de saúde.
59. Participa da avaliação de programas da saúde.
60. Chefia divisão e,ou serviço de enfermagem.
61. Planeja, organiza e avalia serviços de enfermagem.
62. Planeja, organiza e avalia unidades de enfermagem.
63. Chefia unidades de enfermagem (da internação, de ambulatórios...) .
64. Supervisiona as condições de higiene ambiental da unidade.
■ ’ ' ■ ■ 2.
65. Orienta e supervisiona o preparo do ambiente, de m  ter ia is e equipamentos para
exames e tratamentos especializados.
66. Testa o funcionamento dos aparelhos. 4
67. Controla a disciplina, a ordem e a segurança dos recintos de trabalho.
68. Delibera sobre as condições dos quartos e enfermarias para receber novas admissões.
69. Delibera sobre a distribuição dos clientes nos quartos e leitos das enfermarias.
70. Opina sobre projetos de ampliação, reforma e implantação de serviços novos e res­
pectivos regimentos.
S = Sernpre 
F - Frequentemente 
O ~ Ocasionalmente 
' N = Nunca
^Equipamentos: Por equipamentos, entende-se qualquer manufatura produzida ccm a finalidade de auxiliar 
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71. Prevê e requisita materiais e equipamentos.
72. Recebe, confere e distribui materiais e equipamentos.
73. Determina os tipos de controle de materiais, equipamentos e medicamentos.
74. Supervisiona a conservação e o uso adequado do material.
75. Providencia manutenção, conserto e reposição de materiais e equipamentos.
76. Orienta e supervisiona o preparo e esterilização de material.
77. Orienta e supervisiona o uso dos aparelhos para esterilização de material.
78. Opina e emite parecer t é c n i c o  na aquisição de material e equipamentos.
79. Requisita roupas â lavanderia.
80. Providencia conserto e reposição de roupa.
81. Supervisiona a utilização e o controle de roupa da unidade.
82. Prevê e requisita medicamentos e soluções.
83. Reoebe e confere medicamentos e soluções.
84. Providencia medicamentos em falta.
85. Orienta sobre a conservação de vacinas, soros e medicamentos.
■ 86. Requisita e reoebe entorpecentes e psicotrópicos.
87. Guarda e controla o uso de entorpecentes e psicotrópicos.
88. Elabora mapa de controle de entorpecentes e psicotrópicos.
Outras^
1
B - FUNÇÃO ASSISTÊNCIA: Atividades de carplexidade diversa, no cuidado direto de clientes era unidades hosp 
talares e,ou anbulatoriais e a atenção dirigida a grupos prioritários da populaçic 
desempenhadas de modo a assegurar a prcmoção, a proteção, a recuperação da saúde 
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89. Executa cuidados de higiene e conforto a clientes graves.
90. Faz imobilizações especiais.
91. Faz curativos cirúrgicos.
92. Faz curativos especiais.
93. Ministra medicamentos.
94. Instala e controla soro endovenoso.
S = Sempre 
F = Freqüentemente 
O = Ocasionalmente 
N = Nunca
2 - - ~ Outras: Relacione aqui as atividades pertinentes a esta funçao que voce esteja desenvolvendo, que nao con
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95. Instala e controla sangue e derivados.
96. Prepara soluções, instala e controla nutrição parenteral.
97. Faz instilações (vesical, por oolostania.. .
98. Executa técnica de cateterismo vesical.
99. Executa técnica de sondagan nascgãstrica.
100. Faz lavagem intestinal, de estcmago ...
101. Aplica oxigenioterapia.
102. Faz aspiração de secreções em traqueostcmizados, das vias aéreas superiores.
103. Executa técnica de drenagan de secreção brônquica.
104. Troca cânula interna de traqusostonia.
105. Troca cânula externa de traqueostcmia.
106. Instala respiradores artificiais.
107. Instala pressão venosa central.
108. Controla pressão venosa central.
109. Controla o balanço hídrico.
110. Aplica diãlise peritoneal.
111. Instala hemodiálise.
112. Monitcriza o cliente.
113. Controla o funcionamento de aparelhos no cliente grave.
114. Executa o plano de cuidados de enfermagem para o cliente grave e no põs-operatório 
imediato.
115. Colhe material para exames auxiliares de diagnostico.
116. Prepara o cliente para exames e tratamentos.
117. Auxilia o médico na execução de procedimentos específicos.
118. Aplica vacinas e soros específicos (anti-rábico— ).
1
119. Participa de programas de imunização de massa. 1
120. Faz triagem de clientes.
121. Realiza consulta de enfermagem e prescreve os cuidados requeridos.
122. Prescreve medicamentos estabelecidas em rotina aprovada pela instituição de saúde.
123. Faz orientação põs-oonsulta médica. •
124. Realiza visita daniciliar.
-125. Participa de programas de atendimento âs populações em situações de emergência e cala­
midade pública.
126. Presta os primeiros socorros.
127. Assiste os familiares do cliente grave e,ou por ocasião de cbito.
128. Ministra medicamentos e tratamentos em situações de emergência.
- (Outras:
S « Sempre 
F = Freqüentemente 
O = Ocasionalmente 
N = Nunca
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129. Participa de reuniões clínicas.
130. Participa de reuniões ccm a equipe de saüde.
—131. Participa de grupos de estudo.
132. Participa de cursos de atualização.
133. Realiza estágios de aperfeiçoamento e,ou de reciclagem em centros/serviços especia­
lizados.
134. Realiza trabalhos em cooperação ccm outros profissionais.
135. Elabora projetos de estudo e,ou de pesquisa.
136. Participa de pesquisas no campo da saüde.
137. Participa de pesquisas aplicadas ã enfermagem.
138. Ministra cursos e conferencias, oomo convidado.
139. Participa de congresso, conferências e simpósios.
140. Apresenta trabalhos em congressos, simpósios.
141. Participa das reuniões das entidades de classe.
142. Colabora no preparo e na redação de relatórios e planos de trabalho.
143. Elabora boletins e informes técnicos para divulgação. .
144. Elabora normas, instruções e rotinas específicas.
145. Revisa, aprimora e introduz novas técnicas e procedimentos. '
146. Presta assessoria em assuntos de enfermagem.
147. Emite parecer em assuntos de enfermagem.
148. Realiza auditoria era enfermagem.
149. Participa na composição de comissão julgadora para exames em disciplinas específicas 
de enfermagem, na seleção de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem.
Outras:
D - FUNÇÃO EftBINO: Atividades destinadas a colaborar ocm a formação de pessoal de enfermagem, educação em se 
viço e educação em saüde para indivíduos, grupos e comunidade.
0 QUE 
_  FAZ __ ATIVIDADES
0 QUE DEVERX 
FAZER
S F 0 N S F 0 *1
150. Mantém entrosamento ccm docentes que utilizam a unidade ccmo campo de estagio.
151. Participa do planejamento e programação de atividades de estágio para estudantes de 
enfermagem.
152. Participa da orientação, supervisão e avaliação de estudantes de enfermagem.
153. Orienta, supervisiona e avalia estudantes de enfermagem no campo de estágio.
154. Ministra aulas para estudantes de enfermagem.
155. Orienta trabalhos acadêmicos de estudantes de enfermagem.
S = Sempre 
F = Freqüentemente 







FAZERS F 0 N S F 0 N
156. Participa da orientação, supervisão e avaliação do estagio de profissionais de
enfermagem. ’
157. Elabora programas de educação permanente para o pessoal de enfermagem, de acor 
do com as necessidades identificadas e as prioridades do sistema.
158. Desenvolve e avalia programas de educação permanente para o pessoal de enferma 
gem. *
159. Elabora programas de educação sanitária para o cliente, família e,ou ccmunidade.
160. Desenvolve e avalia programas de educação sanitária para o cliente, família e,ou 
comunidade.
161. Elabora programas educativos para grupos da comunidade (escolares, gestantes, 
crianças...).
162. Desenvolve e avalia programas educativos para grupos da comunidade.
163. Orienta sobre medidas destinadas à prevenção de doenças, de acidentes e saneamen 
to básico.
Outras:
E - FUNÇÃO PESQUISA: Atividades de investigação destinadas a identificar necessidades e levantar alterna­







S F 0 N S F O j K
164. Participa da identificação de problemas e necessidades de saúde da população.
165. Levanta problemas de enfermagem. 1I .
166. Seleciona prioridades que exijam investigação. j
167. Formula hipóteses e,ou questões de estudo. í
168. levanta literatura pertinente. í
169. Seleciona procedimentos. i |
170. Participa da elaboração de instrumentos para coleta de dados. |
171. Elabora instrumentos para coleta de dados. íl
172. Fornece informações e,ou dados estatísticos. íI |
173. Realiza coleta de dados. í
174. Organiza os dados coletados.
175. Realiza análise de dados coletados. |
176. Interpreta os dados coletados. v
177. Indica alternativas para solução do problema.
178. Divulga os resultados do estudo e,ou da investigação.
179. Elabora planos e,ou programas de ação.
180. Acanpanha e avalia os resultados.
Outras: •
S = Sempre 
F = Froqüentanente 
O - Ocasionalmente 
N = Nunca
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PARTE III - Espaço Aberto para Opiniões e Sugestões
1. Na sua opinião, o Curso de Enfermagem capacitou-o pZenamen- 
t<L para o desempenho das atividades relacionadas neste ques­
tionário?
( ) Sim 
( ) Não
Se a sua resposta foi hÁjn , quais os aspectos do curso que 
você poderia ressaltar como mais significativos?
Se a sua resposta foi não, que sugestões você daria para 
aprimorar o curso, de maneira a capacitar o estudante de 
enfermagem, antes de ingressar no campo de trabalho?
21 Sendo o int&ft-nato vima estratégia curricular a nível de gra­
duação, em regime de tempo integral, destinada â aplicação 
prãtica dos conhecimentos obtidos durante o curso, qual a 
sua opinião sobre a inclusão de um período de jLntQ.nna.to, 




PARTE II - ATIVIDADES SEGUNDO FUNÇÕES
Função: _____________________________
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= Deveria fazer Planilha A
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PARTE II - ATIVIDADES SEGUNDO FUNÇÕES 
Função: __________
Tabela de Freqüência de Quatro Casas para Representar o Primei­
ro e o Segundo Grupo de Respostas dos Mesmos Indivíduos.
GRUPO I GRUPO II GRUPO III
1 - Participa diretamente da admissão do cliente.
Faz Deveria Fazer
S + F 0 + N
S + F a b
0 + N c d
Faz Deveria Fazer Faz Deveria Fazer
S + F 0 + N S + F 0 + N
S + F a b S + F a b
0 + N c d 0 + N c d
2 - Orienta o cliente e família sobre o regulamento, normas e rotinas do serviço.
Faz Deveria FazerS + F 0 + N
S + F
0 + N
Faz Deveria FazerS + F 0 + N
S + F _
0 + N
Faz Deveria FazerS + F 0 + N
S + F
0 + N
3 - Elabora o histórico de enfermagem.
Faz Deveria FazerS + F 0 + N
S + F
0 + N
Faz Deveria FazerS + F 0 + N
S + F
0 + N





PARTE II - ATIVIDADES SEGUNDO FUNÇÕES 
Função:  ___________








F = Freqüentemente _





DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DA PROVA DE MCNEMAR
A aplicação da prova de McNemar, para a significância de 
mudanças, segue vários passos, que são descritos a seguir:
Passo I - Enquadrar as freqüências das respostas em vima ta­
bela de quatro casas na forma ilustrada na Plani­
lha Anexo II. .
Passo II - Determinar as freqüências esperadas (E), nas ca­
sas b e c.
Passo III - Freqüências esperadas inferiores a 5.
Se a freqüência esperada ê muito pequena, isto ê,
— Cb+c) for menor que 5, emprega -se a prova bino-
2  ~  . .minai, em substituição ã prova de McNemar.
Para a prova binominal, N=b+c, e X=b ou c, a menor
das. duas freqüências observadas. Verifica-se a 
probabilidade ha Tábua D e multiplica-se o valor 
obtido por doia. Multiplica-se por dois o valor 
indicado na Tábua D porque a mesma fornece valores 
unilaterais e, neste estudo, trabalha—se com uma 
prova bilateral. .
Passo IV - Freqüência esperada igual ou superior a 5.
Se a freqüência esperada ê igual ou superior a 5,
isto ê, — (b+c)=5, emprega-se a prova de McNemar.
2 2 Nesta prova, calcula-se o valor de X , com o em­
prego da fórmula:
X2 -P3 ~ ° ~ com gl = 1.
b + c
~ - - 2Mediante referencia a Tabua C, localiza-se X calcu­
lado e, a seguir, toma-se o valor imediatamente in­
ferior e verifica-se o correspondente de p .
Quando o valor de p, exibido pela Tãbua C para o
2valor observado de X com grau de liberdade (gl)=l,
for igual ou superior a 0,05, aceita-se Hq.
Quando o valor de p , exibido pela Tãbua C para o
2valor observado de X com gl = 1, for inferior a 






























Tábua C  Valores Críticos de Qul-Qua&rado* Tábtià D. Probabilidades Associadas a Valores tão Pequenos Quanto os ~ 
Valores Observados de x  na Prova Binomial*
Probabilidade, sob //©, de X* ^  qui-quadrado









































































5 .8 9  
6 ,57  
7 ,26
7 .90  


























7 .0 4  
7 ,79  
8 ,55











































































0,50 0 3 0
1.64  
3,2 2
4 .64  
5,99  
7,2 9
8,5 6  














0 ,46  
1,39  



















































































































































O corpo da tabua da as probabilidades unilaterais, sob Hq, da prova binomial, quando 
P  = Q ~ y -  Omitiram se as vírgulas decimais nos p 's.
0,001
6 ,64  





















































48,28  ! 
46,69 49.59i58,30  




\  presente Tábua C c um resurno da Tábua IV de Fisher e Yates: Statistical 
Tables for  biological, agricultural and medical research, publicada por Oliver and 
Uoyd Ltd., Ldinburgh, com permissão dos autores e dos editores.
\ .  X
i v \ 0 I 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
5 031 188 500 812 969 t
6 016 109 344 656 891 984 t
7 008 062 227 500 773 938 992 t
8 004 035 145 363 637 855 965 996 t
9 002 020 090 254 500 746 910 980 998 t
10 001 011 055 172 377 623 828 945 989 999 t
11 000 033 113 274 5C0 726 887 967 994 t t
12 003 019 073 194 387 613 806 927 981 997 t t
13 002 011 046 133 291 500 709 867 954 989 998 t t
14 001 006 029 090 212 395 605 7S8 910 971 994 999 t t
15 001 018 059 151 304 500 696 819 941 982 996 t t t
16 002 Oil 038 105 227 402 59S 773 895 962 989 998 t t17 001 006 025 072 166 315 500 685 834 928 975 994 999 t
18 001 004 015 048 119 210 407 593 760 881 952 985 996 999
19 002 010 032 084 180 321 500 676 820 916 968 990 998
20 001 006 021 058 132 252 412 588 748 868 942 979 994
21 001 004 013 039 095 192 332 500 668 808 905 961 9S7
22 002 008 020 067 143 262 416 584 738 857 933 974
23 001 005 017 047 105 202 339 500 CGI 798 895 953
24 001 003 011 032 076 154 271 419 581 729 846 924
25
...... i
002 007 022 054 115 212 345 500 655 788 885
* Adaptado da Tabic IV, B, de Walker, Helen, and Lev, J. 1953. Statistical inference.
New York: Holt, p. 458, com permissão dos autores e do editor, 
t  1,0 ou aproximadamente 1,0.
DNTE: SIEGEL; Sidney* Estatística nao-pavametvica: para as ciências do comportamento. 




TABELA 16 - DISTRIBUIÇÃO DAS FREQÜÊNCIAS DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ENFERMEIRO
FUNÇÕES






n? % n? q,'o n9 % n9 %
Administração . . . 88 1.921 18 1.079 10 9:20 8 1.360 13
Assistência . . . . 40 192 1,7 414 COCO 605 6 1.189 11
Desenv.Profissional 21 221 2 260 2,5 ' 364 3 415 4
Ensino .......... 14 129 1,2 135 1,3 "222 2 354 3
Pesquisa ........ 17 152 1,3 213 2,0 291 3 364 3
TOTAL 180 2.615 24 2.101 20 2.40 2 22 3.682 34
FONTE: coleta de dados.
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n9 o.*o n9 G."o h9 % n9 %
Administração . . • 00 CO 3.159 29 1.268 12 666 6 187 1,7
Assistência . . . . 40 751 7 835 8 724 7 90 O ** 00
Desenv.Profissional 21 842 8 344 3 67 0,6 7 0,06
Ensino . . . . . 521 5 240 2 66 0,6 13 0,12
Pesauisa . . . . . 17 553 6 278 2 88 0,8 1 0,009
'TOTAL .......... . 180 5.926 55 2.965 27 1 i 611 15 298 3
FONTE; coleta de dados.
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